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¢A Décima Semana de Estudo da Técnica

da Circulagio e da sua Seguranca

Quando, no niimero desta revista de Setembro de
1970, demos noticia do que fora a 9. Semana, prome-
temos que também comenfariamos a 10, que feve
lugar em 1970. Apresentamos hoje esse comentério,
baseado nas publicagGes que sobre o assunto recebemos,
dado que ndo nos foi possivel estarmos presentes em
Roterdam.,

Calculamos que uma vezr mais ficard bem patente
o grande interesse destas Semanas de Estudos da OTA
para todos as que se interessam pela matéria,

RICARDO GIRAOQ DE OLIVEIRA
Engenheire Civil
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TEMA | — FACTORES QUE
INFLUEM NO NOMERO
DE DESLOCAGOES EM
AUTOMGOVEL PARTI.
CULAR E EM TRANS.
PORTE PUBLICO

Este tema foi discutide em forum
internacional presidide pelo Prof.
Berry dos Estados Unidos da Amé-
rica, tomando-se como base de dis-
cussBo os relatérios apresentados
pelos membros do forum.

O relatéric de J. Frebault do
Institut de Recherches des Trans-
ports, de Franga, organismo sucessor
do SERC e que continuou na linha
de trabalho sério por este iniciada,
refere que até certo ponto um bom
nimero de pessoas podem ser con-
sideradas como cativas de um certo
modo de transporte e, a propésito
de recentes estudos psicolégicos
sobre © comportamento, friza a
grande inércia que se verifica na
escolha do modo de fransporte que
muitas vezes s6 & alterada por mo-
tivo de aconfecimentos importantes
comeo mudangas de residéncia ou de
emprego.

Os estudos levados a cabo na
regido parisiense pelo |. A.U.R.P.
levaram & elaboragdo dum modelo
matemético permitindo quantificar a
infludncia da oferta de transporte
sobre a escolha enfre os automéveis
parficulares e os transportes pibli-
cos. O método desenvolvido inicial-
mente assenta sobre a noglc de
custo generalizado de transporte :
C + AT, sendo C o custo monets-
rio, T o tempo generalizade & & o
valor do tempo.

O tempo generalizado seria cal
culade adoptando certos coeficien-
tes de equivaléncia como:

— .7 para o tempo de marcha
a pé,

—2 para o temps de corres-
pondéncia entre transpor-
tes colectives.

—entre 2 & 3 para o tempo de

espera de autocarre em hora
de ponta,
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Como conclusao dos estudes do
IAURF refere-se que, para se con-
seguir uma maior utilizagdo dos
fransportes colectivos pelos habituais
utilizadores de automdveis particula-
res, haverd que:

— combinar diferantes medidas
para melhorar os transportes colec-
tivos (diminuigio do tempo de es-
pera e de trajecto, tempo de marcha
a pé, supressio de correspondén-
cias).

— ou instaurar o estacicnamento
page.

De facto parece que para que o5
automobilistas sejam fenfados a
utilizar os transpartes colectivos, o
nivel de servigo que estes deverdo
atingir & superior ac que hoje atin-
gem as redes de autocarros que
circulam integrades na dirculagdo
geral, A confirmé-lo o facto de nos
casos em que o transports piblico
oferscido & de melhor qualidads —
rBfBI‘e-SB O Cash dﬂ J]I'I-I'Iﬂ dB CArrcs
eléctricos em via propria em Mar-
selha e do caminho de farro regic-
nal em Metz-MNancy —um nimera
importanta de automobilistas prefere
o transporte plblics.

O Prof. Mascke da Escola Técnica
de Aix-la-Chapelle no seu trabalho
com a colaboragdc do Eng. Henssl,
descreve modelos da geragao, distri-
buicdo e reparticdo de tréfego,
assim como de escolha de itiners-
rios & de mudangas de trajectos.
Estes modelos sac bastanta sofisti-
cados tendo em conta, entre outras
varidveis, a frequéncia dos servigos
dos transportes piblicos, correspan-
déncias, stc,

O relatério do Prof. Rotach, Die-
trich, Hidber & Meyer do Institute
de Planeamento Macional, Regional
e Local da Escola Politécnica Fede-
ral de Zurique, Suiga, ocupa-se dos
factores que exercem influéncia so-
bre a circulagdo especifica potencial
dos locais de habitagio e de fra-
balho, estabelecendo equagdes que
ddo esses potenciais de circulagdo
de pessoas determinadas por anélise
de regressdo mulfilinear em estudo
que incidiu sobre Bale a regido
circunvizinha.

Relatam também um estudo feito
em colaboragdo com os Caminhos
de Ferro Federais da Sufca para
determinagio dos potenciais de cir-
culagio de mercadorias em quatro
zonas industriais.

No relatéric de Smethurst do
Ministério dos Transportes do Reino
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Unido friza-se a necessidads de um
bom conhecimento dos factores em
causa até para determinagdo dos
investimentos a fazer & da politica
a seguir. Observa-se que nem mas-
mo o partiddrio mais intransigente
duma sociedade estruturada na
possa do automével particular, reju-
bilaria se desaparacessem completa-
mente as facilidades proporcionadas
pelos transportes piblicos, Verifica-
-s& na nossa época uma grande con-
corréncia antre os miltiplos motivos
de procura dum montante limitade
de capitais pois 2 educagdo, o bem-
-estar @ por consequéncia as exigén-
cias e as ambigdes das comunidades
aumentam. «Mestas circunstancias a
decisdo de subvencionar os frans-
portes piblicos pode afirmar-se
como sendo, em certos casos, o
método mais eficaz de cnrrEEpcrnder
85 necessidades sempre crescentes
de deslocagSes, mantendo a compa-
tibilidade com a manutencdo a de-
senvolvimento do que vale a pena
sar mantido e desenveolvide ne nosso
meio (environment), fanto natural
como parte da nossa heranca do
passados.

Os engenheiros encarregades. da
planificagao dos fransportes deverao
estar habilitades a prever em que
medida a procura de tfransportes —
nimere total de deslocagdes & meio
de transporte escolhido — reaqira as
modificagdes que se verificam nas
facilidades oferecidas pelos trans-
portes phblicos.

De acorde com a mesma orienta-
gao indicada por Frébault aponta-se
o méteds do custe generalizado do
transporte, funcdo do custo moneté-
rio, do valer do tempo consumido
na ceslocacdo e ainda do custos
da incomodidade da deslocagao.

Observamos nés que geralmente
os aspectos deste «custos sdo con-
siderados pela aplicagdo de coefi-
cientes aos tempos neles gastos.
E o caso da parte da deslocacao
que exige ssforgo fisico ou o apro-
veitamento do tempo da desloca-
80 para outra qualquer actividade
como leitura dum jornal ou ainda o
caso dum mesmo tempo de marcha
em locais de diferentes aprasibili-
dades. Por exemplo, ac que me
consta a futura estacdo de Alcan-
tara da linha marginal do metropo-
litano de Lisboa ficaré a cerca de
650 m [para norte) da estacéo
Alcantara da Sociedade Estoril e a
cerca de 650 m fambém (para sul)
da futura estacdo de caminho de

ferra do Alvito & da Estagio central
de camionagem de Alcantara ().
Minguém terd divida que o «fempo»
de percurso desses 650 m nessa
zona, & superficie ou em galeria sub-
terrdnea deverd ser afectado dum
coeficiente maior do que aquele
com que deverfamos afectar o
tempo de percurso do Arco da Rua
Augusta & estétua de D. Pedro IV
no Rossio (também &50 m).

Os estudos a que estd a proce-
der o Ministério Britdnico dos Trans-
portes tém por base um inguérito
por amostragem de 20000 trajectos
domicilio-trabalhe no centro de Lon-
dres visam a determinagio dos cus-
tos globais de deslocages. E forne-
cida copia do boletim do inguérito.

O Prof. Volmuller do Colégio
Técnico da Delft apresanfou os re-
sultados obtidos no inquérite domi-
cilidrio efectuado no oceste da Ho-
landa no verBo de 1966 sobre as
deslocactes dos seus habitantss, e
que abrangem todos os individuos
de mais de 5 anos de 30000 fami-
lias, cerca de 295 das | 600000
tamilias da reqgido. Neste relatério &
apresentada uma warrumagaos dos
factores que influem no nimero de
deslocagtes em automével particular
e em fransportes piblicos que nos
parece a mais correcta. Assim sio
sles agrupados em trés categorias:

a) Factores de natureza pessoal
permanente como idade, sexo, pro-
fissdo, rendimentos, ete.

b) Factores sécio-geogréficos re-
lativos &s deslocagdes tais como
actividades nos pontos de origem e
de destino (finalidade das desloca-
goes), distancia a percorrer, tipo de
meic no qual se efectua o trans-
porte (urbano, interurbano, rural,
ate.),

¢] Factores dependendo das ca-
racteristicas tecnclégicas dos meios
de transporte (duragao do trajecto,
pontualidade e frequéncia do servi-
o, conforto, etc)).

A finalidade principal do inqué-
rito era determinar em que magida
os factores de categorias ¢ influen-
ciam a escolha das pessoas que ne-
cessitamn  deslocar-se.

Embora ndo se possam, como é
abvio, generalizar as conclusdes, po-
dem frisar-se as sequinte :

{1} Acho gue ndo servird umo nem oulro,
o gue se chomo repartir o mal pelos
aldeios ...
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porte & influenciada mais pelo nt-
mero de automéveis que a familia
possui e pela finalidade da desloca-
géo do que pelo nivel de rendimento
& comprimento do trajectos.

O relatério de Voorhees, Shunk,
Golenberg dos E. U.A. sublinha a
classificagdio dos factores em causa
conforme Volmuller propuzera, em-
bora frise que fodos estes factores
se acham bastante imbrincados. O
relatério & acompanhado por diver-
sos diagramas de origens diversas
(E. U. A) bastante slucidativos.

No que se refere aocs factores
relativas ao individuo observa-se que
0 nimero de deslocagses aumenta
com o rendimento e que as pessoas
que mais se deslocam sdo as do
grupo de idade média, que tém
uma mais alta taxa média de activi-
dade.

Reproduzimos aqui na Fig. L. | a
utilizada por Voorhes para axempli-
ficar a infludncia do rendimento e
do tipo de zona residencial sobre o
nimerc de aufoméveis por familia
[origem :  Tri-stats transportation
committee «Interior Technical Re-
port 4011-1320 — Areas Metropoli-
tanas de Nova York. Conforme se
verifica aumenta o nimero de auto-
méveis para o mesmo nfvel de ren-
dimenfo & medida que aumenta a
distdncia ac canfro, o que parece
corresponder & diminuicdo de den-
sidade dos transportes piblicos. €
alids o que a Fig. |. 2 explicitamente
demonstra [origem: Salvatore ..
Bellomo & Gordon Schultz-Trip ge-
neration forscasting—48* confe-
réncia anual do Highway Research
Board).

Refere-se ainda este trabalho &
influéncia que podem ter na utiliza-
¢80 dos fransporte piblicos as tari-
fas destes e o preco do estaciona-
menfc que & traduzido no modelo
elaborado e qus parsce explicar
bem o comportamento dos indivi-
duos quanto & escolha do meio de
fransporte. Assim a equagio que
permitiria caleular a utilidade mar-
ginal (U] do automével relativamente
ao fransporte piblico seria :
U=25 (Ta+Tw—Aft) + (Tr—Ar)
+ (F—05P—4,0D) / C em que as
difarentes varidveis terdo os signifi-
cados do quadro seguinte, em gue
também se indica o factor de que
sdo afectadas.
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Tim-
Waridvel ":; Fazior
Tempo de marcha poro olcongar

o fransporte pudblico ou dele

vollar S o e spaw Ta 25
Tempo de esporo pelo velculo de

ronsports poblies . . . . . T 2.5
Tempo de percursa no veiculo de

Transporte pdblice . . - . . Tr 1.0
Preco do frojecte no veiculo def

ramsporte. poblics . . . . . F 10
Tempo. tarminal do percurso em

ouloméval particular . . . | A 2.5
Tempo de percurso em  oulo-

e I e R e e Ar 1.0
Custo do estacionamenta . . .| P 05
Distdncio por estrodo . . . . Do 57
Vaolor oinibuide oo tempo dll

lransporte .« . 4 i e wile s C

E curioso comparar estes factorss
com os indicados por Fébault como
utilizados no modelo do IAURP.

Sobre este mesmo tema, Vate,
Conselheiro Técnico do Aufoméval
Club de Rhéne |Lyon, Franga) apre-
sentou também um interessante tra-
balho em que faz notar que o nime-
ro total de deslocagbes estd muito
ligado & escolha do msio de trans-
porfe qua a cada um «é& impostas
pela wdensidade por hectares dos
seres humanos respectivamente nos
pontos de origem e de destino das
deslocagdes. Observa, com muito
acerto, que, hoje em dia, numa
grande cidade, exercem-se numero-
sas actividades por «deslocages.
sucessivasy ac longo do dia e que
basta que uma dessas deslocagoes
seja para um bairro mal servido por
transportes piblicos para que o in-
dividuo pretfira sair logo de manha
de casa no seu automédvel particular.
E pergunta «como incitar o homem
a renunciar hoje & utilizagho do seu
automével quando dele ndo neces-
sita para que tenha liberdade de
dele se servir amanha quando dele
pracisar?

Analisa sm seguida os factorss
que mais dependem das caracteris-
ticas tecnolégicas dos meios de
transporte como insuficiéncia da
rede, esperas, lentiddo, desconforts,
promiscuidade... e indica que o©
ideal em vista deverd ser gindividua-
lizagdo dos transportes colectivoss
facultando aos automohbilisteas as
vantagens do automével particular
SEm as preccupagoes e o5 encargos
da condugdc e do estacionamento
facultando & todes um lugar senta-
do, imediatamente disponivel, evi-
tando as paragens intermedidrias.

Entretanto considera que os téxis
sdo um complemento Gfil e légico
dos transportes colectivos existentes
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para se alcangarem locais onde estes
nao chegam ou pelo menos nao
chegam comodamente.

Analisa diversas sclugoes sugeri-
das para a boa estruturagdo dum
servico de téxis: aumento do seu
niimero, (o que coordenado conve-
nientemente com uma esclarecida
politica de tarifas de taxis, de tari-
fas dos transportes colectivos e do
prago do estacionamento seria uma
solugdo a encarar para grande ni-
mero de cidades), mini-taxis [solu-
gdo para que ndo se antevem gran-
des vantagens] téxis sem chauffeur
[solugic que parace teria bastantes
incenvanientes), taxis colectivos [so-
lugdc que se afigura pouco conve-
niente podendo talvez com wvanta-
gem ser subsfituflda pelo microbus) &
finalmente os radiotéxis que parece
de facto ser a solugdo mais préfica
e sficiente. Em Lisboa, hé uns anos,
houve uma emprssa que instalou
este sistema com indiscutivel vanta-
gem para o publico & pena foi que
ndo se generalizassa.

Se acaso fivesse de firar conclu-
sies dos relatérios apresentados e
da discussdo travada sobre os mes-
mos creio que difia mais uma vez:

A mobilidade estd sendo séria-
mente afectada nos grandes agle-
merados urbanos principalmente,
pelo aumento incessante do ndmero
da automébvais particulares em cir-
culagdo. E imperioso que o volume
dessa circulagio se mantenha a um
nivel aceitével pelo que haverd que
limita-lo em fungio da capacidade
do sistema vidrio, langando mao
para fal, de métodos diversos; &
imperioso também que os franspor-

tes piblicos oferscam um servigo
atractivo que permita ficeis e cb-
modas deslocagces em todo o aglo-
merado.

w
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TEMA || — EFEITOS DO ARRANJO
DOS CRUZAMENTOS
DE NIiVEL SOBRE O
RISCO DE ACIDENTES
E SOBRE A CAPACI-
DADE

Sobre este tema foram apresen-
tados quatro relatérios. O apresen-
tado por Babkov, Lobanov e Lebe-
dev do ¢lnstituto Moscovita do Au-
tomével e da Construgdo de Estra-
das», comegou por referir que a
regulamentagdc técnica existente na
U.R.5.5. impde as distancias minimas
entre intercepgdes de 5 e 2 km res-
pectivamants para estradas da cate-
goria |l [volumes de trénsite diario
de 3000 a 6000 vefculos) e |1l [volu-
mes de 1000 a 3000, tendo em vista
a reducdo do seu nimero pelas par-
turbactes ao trénsito em geral e
alevada faxa de acidentes a que
déo lugar.

Refersm que de inicic os cruza-
mentos aram feitos pelo simples
estabslecimento de curvas de con-
cordéncia de |0 a |5 de raio inte-
rior, mas que o aumento do nlmaro
de acidentes levou & definicio de
cruzamentos com canalizagdo de
trénsito. Ma Fig. Il. | indicam-se
os dominios de aplicabilidade de
cada tipo de cruzamento.

Referem ainda que a seguranga
nos cruzamentos depende principal-
mente do seu tragado e que & im-
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Fig. Il. 1 — Dominios de oplicabilidede de coda lipe de cruzomento.
1 —Cruzamenia: simples sem arronjo.
2 — Cruzomenlos com ilhéus sobre o vio secundario.
d — Cruzamento inteicaments conalizado com giracho.
4 — Cruzomenio com sinolizogio lumincsa ov diversos niveis.
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portante o raio da curva de concor-
dancia, pois para iguais volumes de
transito a taxa de acidentes em
cruzamentos em que as curvas de
concordancia séo tragadas com raio
inferior a |5 m & 5 a b vezes supe-
rior & taxa de acidentes em cruza-
mentos em que esses raios sao supe-
riores a 15 m.

A Fig. Il. 2 mostra a trajectéria
que um vefculo descreve quando a
curva é de 8 m de raio e a que j&
pode descrever com uma curve de
I5 m. Achamos de inferesse frisar
este aspecto a que j& por diversas
vezes nos temos referido pois & ne-
cessério convencer grands ndmero
de urbanistas (ndo todos felizmente)
que devem evitar as curvas de con-
cordéncia de pequencs raios, im-
possiveis de descrever por qualquer
vefculo automével.

£ ainda aconselhado que essas

curvas de concordancia sejam de
3 raios R1: R2: R3 = 3:1:3.

O relatério inglés, no que se refere
a riscos de acidentes, foi elaborado
por G. T. Bennett, e trata de resul-
tados da anélise de acidentes em
cruzamentos rurais de frés ramos &
cruzamentos urbanos de trés e qua-
tra ramos com prioridade e com
sinalizagdo luminosa, baseado nos
registos de acidentes da policia.

O autor baseia a sua anélise na
relacao: (acidentes/produto dos vo-
lumes de transito) chegando a diver-
sas conclusdes como por exemplo :

— Para todos os tipos de aciden-
te a taxa referida & mais baixa nos
cruzamentos com sinalizagdo lumi-
nosa do que nos que tém sinais de
prioridade.

— Convém concentrar os movi-
mentos da circulagdo num nimero
tdo reduzido quanto possivel de
cruzamentos e, nagueles em que em
consequéncia disso houver um ele-
vado nimero de vefculos que voltem
ou afravessem, instalar sinalizagdo
luminosa.

|
|
1 Raio da Curva do passeio
| inferior a 15m
|
|
S

1

. aio da Curva do

| passeio de 15m

i

L]

Fig. 1l. 2—Trojectérias da velculos em diversos cruzamenios
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— Os acidentes entre veiculo que
volta & esquerda para sair da via
principal e é albalroado pela recta-
quarda por um veiculos que segue
em frente sdo particularmente sen-
siveis [reduzem-se) a fodas as medi-
das que incluam o alargamento da
faixa e a sinalizagdo o mais clara
possivel da proximidade do cruza-
mento.

— O atravessamento directo duma
via principal por uma secundéria
parece ser cerca de 5 vezes mais
perigoso que a combinagdo duma
volta & direita e duma volta & es-
querda em duas intersecgSes gemi-
nadas de 3 ramos.

C aspecto da capacidade foi fra-
tado por E. C. Blackmore que come-
cou por referir que em 1966 foi
introduzida em Inglaterra a regula-
mentagdc segundo a qual nas gira-
cGes os veiculos que entram devem
dar prioridade acs que j& circulam
na giragao,

Refere em sequida os ensaios fei-
tos pelo Road Research Laboratory
em pista (Crowthorn) @ também nas
préprias vias piblicas, Incidiram
@sses ensaios principalmente sobre a
aficicia das minigiragdes isto &
giragdes cuja placa central & de
pequenc didmetro — digamos 3, 5
ou 8 meiros — que compararam com
giragoes normais e com cruzamen-
tos sinalizados, respeitando-se neles
a regra de prioridade acima indi-
cada. Os resultados dos ensaios, tal
como vém relatados parecem favo-
réveis as minigiragdes. Caonfesso,
pela minha parte. que ndo fico
muito convencido quanto & wvanta-
gem uglobals da solugdo nos seus
aspactos de capacidade e de sequ-
ranca. Se de facto o que vem afir-
mado me espanta sob o ponto de
vista de capacidade sob o aspecto
de seguranga nac me convence;
acresca que este tipo de solugdo
sobre que alids continuam os ensaios,
obrigaria a um grande respeito
pelas regras de prioridade, sem o
que se podem arriscar monumentais
engarrafamentos; ndo me parece
pois gque seja solugdo a encarar para
o nosso: pals...

O relatério apresentado por B.
Beukers & J. H. Jenezon da «Divisao
de Engenharia de Circulagdo do
Ministério dos Transportes da Ho-
landas refere a analise levada a
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cabo durante 2 anos (1967 e 1968)
de trés fipes de cruzamentos (ver
Fig. 1. 3):

A — A via principal ndo sa divide
em duas faixas separadas nem fem
faixas de espera para a volfa &
esquerda.

B— A via principal estd dividida
em duas faizas e existem faixas re-
servadas para a volta & esguerda.

C — Como B mas com sinalizagdo
luminosa.

Mo pericdo de funcionamento deos
sinais luminosos o tipo C mostrou-se
mais sagurc que os restanfes embora
no cutro periodo (19— 78] haja um
sumentc da precentagem de aci-
dentes no cruzamento embora dimi-
nuam as colisbes por trés.

Chegaram & conclusdo (surpreen-
dente) que o fipo B ndc da lugar
a redugdo apreciével da probabili-
dade de acidente nem da percen-
tagem de acidentes graves sobre o
A. De facte embora haja mencs
colisGes por trés, aumentam as coli-
soes entre veiculos que atravessam
o cruzamento. Atribuem este facto
a que nos cruzamentos tipo B os
condutores que se deslocam ao
longe da via principal dispoem de
duas vias de trafego para cada sen-
tido o que facilita a ultrapassagem;
por isso remodelaram vérios cruza-
mantos deste fipc para que haja
56 uma via de tréfego directa para
cada sentido. Nao t8m porém ainda
elementos estatisticos que permitam
s sua anélise,

Obsearva ainda que os cruzamen-
tos do tipo B permitem uma econo-
mia de tempo de 40 % do perdido
pelo tréfego transversal num cruza-
mento tipo A.

O relatério alemdc de Schaech-
terle, Kurzak, Pfundt e Mensebach
comega por se referic s caracteris-
ticas dos acidentes que se verificam
nas estradas, nos cruzamenio e nas
suas entradas.

Assim parecem de registar as
sequintes conclusdes:

a) Na Alemanha 50 %, dos aci-
dentas referidos sdo devidos a coli-
sao de viaturas que voltam & esquar-
da com veiculos que vém atrés dessa
viatura. Observa-se que estes aci-
dentes séo relativamente pouco gra-
ves mas para os minorar dever-se-ao
prever faixas de volta & esquerda.

b) Sac bastante mais raras as
colisdes entre veiculos que voltam &
ssquerda e o tréfego de sentido
contrario, mas sao acidentes parti-
cularmenta graves.

c) Quando o fréfego & mais in-
tenso devem ter-se em particular
consideragdo os acidentes relacio-
nados com a viragem & esquerda de
velrulos que entram por uma via
transversal.

A propésito de acidentss nos cru-
Iﬂmﬂﬂfﬁﬁ dﬂ VI‘ﬂS urbanas I'B'Famm
que os cruzamentos sem conirole
especial onde sdmente vigora a
wprioridade & direitas, t8ém campo
de aplicagic muito limitade. Quan-
do os volumes de trénsito aumen-
tam h& que instalar sinalizagdo lumi-
nosa. Observou que a prioridade 3
esquerda seria preferfvel .. Confes-
50 que ndo percebo a razdo porque,
demonstrada como estd que a prio-
ridade & esquerda quando se circula
pela dirsita seria preferivel scb
todos os pontos de vista, ndo per-
cebo a razao dizia porque os pala-
dines da pricridade & esquerda sdo

kg, I, 3—Tipos de cruzamenios esludodos
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racabidos com um sorriso guando
propoem a sua adopgdo. Por mim
concordo com ela, & entendo que
poderia e deveria ser infernacicnal-
mente adoptada, desde que como &
ébvio para essa adopgdo se tomas-
sem medidas no género das que
acompanharam a mudanga de maoc
na Suécia.

Referem ainda que nos cruzamen-
tos com sinalizagdo luminosa a taxa
de acidentes & nitidamente inferior
4 dos outros tipos de cruzamentos.
Esta informag@o vem corroborar o
que afirmei ao comentar o relatorio
de Blackmore sobre as minigiragGes.

*
= #*

TEMA 1l —RECENTES PROGRES-
SOS PARA A MELHO-
RIA DA VISIBILIDADE
DE NOITE

Socbre este tema o trabalho apre-
sentado por A. W. Christie & R. L.
Moore do Road Research Labora-
tory do Reino Unide, a propésito
da iluminagac das vias, refere que
no seu pafs se considera gue a prin-
cipal razao da instalagdo de ilumi-
nagio pliblica nas estradas & a re-
ducdc do nimerc de acidentes de
noite e que se tem mais em vista
ter uma iluminagBo de qualidade
apropriada na maior quilometragem
possivel do que assequrar o méximo
conforto visual sobre uma seccglo
de estrada mais curta.

Parece ainda de sublinhar a afir-
macdo de que, de acordo com a
informagdo que tém sobre aciden-
tes de noite, hd geralmente tants
razdo para iluminar as secgdes de
auto-estradas entre nés de ligagdo
como o5 proprios nds; ohservam
todavia que esta afirmacdo ndo se
aplica a giragoes terminais de auto-
-estradas que estabelecem a ligagao
& rede vidria normal pois estes sao
pontos com grande risco de aciden-
tes pelo que sdo quase sempre
iluminadas,

A respeito da iluminagao dos vel-
culos referem experiéncias feitas em
Birmingham sobre a utilizacdo de
luzes de cruzamento [médios) em vias
urbanas; verificou-se redugdo de
certos tipos de acidentes (acidentes
em ruas pouco iluminadas e aciden-
tes em que intervém pedes) e au-
mento de outros (em ruas bem ilumi-
nadas e implicando outros utentes
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da wvia poblica que n@o peses).
Admitiu todavia que estes resulta-
dos aparentemente decepcionantes
sajam devidos em parte & mé regu-
lagio dos fardis.

Tém em estudo a utilizagdo dum
circuito foto-eléctrico destinado a
reduzir automaticamente a luz dos
faréis de acordo com o nivel de
iluminacac piblica.

Um dos problemas tratados ainda
é o de, mesmo no caso dos faris
astarem bem requlados, haver des-
vio do feixe luminoso em resultado
de causas diversas como :

a) mé regulagdo inicial das |&m-
padas em relagdo ao chassis do
velculo.

b) variagho da orientag@o do
chassis do veiculo relativamente &
suspensao (e & estrada consequen-
temente) em resultade da carga.

¢| movimento de baleigo do carro
sobre a suspensdo provocada por
irreqularidades de estrada, itrava-
gens, efc.

Para o sistema de requlacao auto-
mética dos faréis de acordo com a
carga embora t2cnicamente rescl-
vido nac foi ainda encontrada solu-
gac econdmica.

Como solugdo contra o encandea-
mento parece que poderd ser a
utilizagdo de luz polarizada a mais
prometedora.

O relatério  apresentade  pelo
Dr. E. Hartmann da Universidade
de Munich e pelo Eng. R. Linde do
ADAC, Alemanha, comeca por re-
ferir que os argumentos a favor da
iluminacdo das auto-estradas séo
principalmente os sequintes:

a) Cada vezr aumenta mais o trén-
sito nocturno.

b} Para favorecer a melhor utiliza-
cao da capacidade das vias & con-
vaniante favorecer a circulagdo noc-
turna.

c) Com as densidades de trénsito
corrente hoje em dia nas auto-estra-
das dificilmente se pode hoje cir-
cular com os fardis nos méaximos.
Em contrapartida os médios nado
permitem atingir velocidades eco-
némicas pois a distdncia de visibi-
lidade que asseguram & de 70 a
75 m, engquanto a disténcia de pa-
ragem a B0 km/hora é da ordem
dos 72 m.

d) As caracteristicas mostram que
o nimerc de acidentes por veiculo/
/quilémetro & maior de noite que

ves (24 % de acidentes nocturnocs
com 10 a 15 %, de circulagaa).

Obsarvam os autores que até a
uns 1600 a 2000 veiculos por hora
& por sentide o niimero de acidentes
de dia s de noite & da mesma ordem
de grandeza; quando porém aumen-
ta o volume de trénsito, a taxa de
acidentes nocturnocs sofre um gran-
de aumento conforme mostra a
Fig. Ill. 1. Referem ainda, como
alids o relatério fambém nota, que
as taxas de acidentes nocturnos em
seccoes longe de entrada, safda ou
cruzamentos sdo sensivelmente mais
elevados que os correspondentes
ac periode diurno. Observam qua
de noite os carros particulares cir-
culam a wvelocidade pouco inferior
4 de dia e os veiculos de carga
sansivelmenta & mesma velocidade.
Dai o major risco de acidenfes dada
a menor visibilidade.

O principal obstéculo & ilumina-
gao das aufo-estradas & o seu custo,
pelo que dos 4000 km de auto-
-estrada da Alemanha Federal sé6
cerca de 30 km estavam iluminados
e estes na proximidade de grandes
cidades.

68 -
35 |

25 4
20 1

15 4

N° DE ACIDENTES POR 107 VEIC. Km

10 4

Quando & iluminagao dos veiculos
& a propésito da utilizagdo de lam-
padas halogénias que se werifica
quase exclusivamente em iluminagdo
complementar ou fardis anti-nevosi-
ro, referem que s6 15 % dos vefcu-
los examinados em 949 estavam
impecéveis sob o ponto de vista de
iluminagdo; 70 % estavam mal regu-
lados, 9 % tinham outros defeitos e
6 Gp estavam tBo defeifuosos que
foram mandados para a oficina.

Sobra a luz polarizada refere que
h& ainda divergéncias de pontos de
vista entre os grupos que em diver-
sos pafses estudam o seu emprego,
embora ndo haja praticamente difi-
culdades na sua utilizagdo. A princi-
pal dificuldade reside no pericdo de
transicdo e em que dificilmenfe se
poderé admitir no interior dos aglo-
mﬂ‘rﬂdﬂﬁ.

Apébs criticar que ssja deixado ao
livre arbitrio dos construtores os sis-
temas de luzes posteriores e as des-
finadas a assinalar a presenga e
movimentos dos veiculos, referem-se
as placas de matricula reflectoras
cujas vantagens para a circulagéo e

DE HOITE

DE DIA

&00 4

u__
LOD- 800 4

B00-1200 -

1200-1600 4
1600-2 000 -

2000 -2 400 4
2400 2800 A

VEICULDS [HORA E SENTIDO

Fig. Il T—T de actidentes [0 porfic de D M. 1000 com dones corporais] de dio o de noile
b uﬁrnru:al; Idu dm-u.idgdu de frafego em aulo-esirade da Repiblica Federal, ndo
iluminados e com duos faizas de circulocdo.

de dia e além disso oz acidentes
nocturnos sdo particularmente gra-
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saguranca nocturna foram compro-
vadas num ensaio realizade.

De facto. na obscuridade, cs vei-
culos equipados com a chepa reflec-
tora reconhecem-se mais cedo e
melhor do que os que tém o sistema
cléssico, além de facilitarem a ava-
liagac de distancias. A Fig. lll. 2
e Fig. lll. 3 ilustram o que afirmam.

R. H., Hemiom da Secgdo de Pes-
quisas scbre os Transportes de Sou-
thwert Resesarch Institute —E U. A.
apresentam um interessante irabalho
sobre as «Possibilidades de Polariza-
¢Bo dos Projectores» recheado de
apontamentos de dificil repreducéo
por todos serem de interesse. Nele
afirma por exemplo que em cerfas
condigdes de estrada, que se verifi-
cam com bastante frequéncia, vai até
98,6 a percentagem dos condutores
que circulam a velocidade superior
& corrsspondente & distincia de
visibilidade que os ssus farbis asse-
guram, Diz ainda em resultade de

observacdes feitas que quando o
transito de sentide contraric & de
30 veiculos por hora ou mencs subia
a 50°, a percentagem de condu-
tores que utilizam luzes de estradas.
Se esse trBnsito aumenta, a maioria
dos condutores prefere circular com
luzes de cruzamento confinuamente.
Seria interessante fazer observagoes
semelhantes em Portugal para com-
parar os resultados.

O trabalho cuja leitura aconselha-
mos a guem se intersssar pela ma-
téria termina por referir que ainda
h& controvérsia scbre se & ou nac
desejével adoptar a luz polarizada;
= que estd projectado um ensaic
em grande escala em condigdes
nomais de circulagao.

O relatério de K. KUMAR do De-
partamento de Psicologia da Univer-
sidade de Uppsala na Suécia inti-
tulava-se «Efichcia dos sistemas
antigos, actuais e futuros de ilumi-
naco de velculoss expde os resul-

COM MATRICULA REFLECTORA

SEM MATRICULA REFLECTORA

DISTANCIA EM METROS
~
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fFig. Ill. 7 — Disténeic médic de percepedo com os fardis nos maximos, do rectoguardo de
valculos nBo iluminodes, munidos e nto munidos de plocos reflecloras.
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rig. lll. 3 — Dizténcic média de percepclio com o3 fardis nos médio: da reclaguardo de velculos
ndo [luminodos, munidos & nio munidos de plocos reflecloros.
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tados de trabalhos efectuados pelo
Grupo de Pesquisa em matéria de
Sequranga Rodoviaria daquela uni-
versidade. Des ensaios destinados &
determinagio das distancias de visi-
bilidade correntes concluiram que
as velocidades de seguranca (para
ser notado um manequim vestido
de negro) era de 25 km e 50 km/h
de acordo com o tempe de reacgdo,
estado dos pneus, travoes e aderén-
cia, o que sdo valores francamente
maus para as velocidades normais.

Depois de referirem diversos
cutres resultados de estudos refe-
rem-se também aos farbis halogé-
necs notando que reduzem ligeira-
mente a visibilidade dos objectes
clares. Quanto aos fardis de luz
polarizada referem trés sistemas pro-
postos para a sua introdugdo consi-
derando ser o sueco o praferivel:
porte obrigatério duma viseira por
todos os condutores, luzes de cruza-
mento polarizadas facultativas para
veicules antigos e obrigatSrias para
os novos, devendo as luzes polari-
zadas vir como reforgo do sistema
actual. Termina por afirmar que
para ser possival a utilizagdo das
luzes polarizadas, ainda hé& diversos
problemas a resolver.

© trabalho apresentado pelo
Dr. Schreuder do Instituto de Pes-
quisas em matéria de Seguranga
Rodovidria de Voorburg, Holanda,
comega por referir que se a circula-
glo nocturna & mais perigosa [taxa
de acidentes por veiculo-quildmetro)
tal se deve as restricies de visibili-
dade. Depois de indicar os fins em
vista na utilizacio duma boa ilumi-
nagéo plblica—ver pequenos objec-
tos e evitar o desconforto visual —
refere que se verificam reducdes de
30 % no nimero de acidentes quan-
do tal se consegue. Eclarece que o
trabalho se limita ao estudo de
casos que apresenfam problemas
graves que nao tem sido possivel
resolver pelos métodos habituais
para os quais embora ndo dé uma
solugdo indica um método de estudo
sob o ponto de vista funcional,

A seguir aponta os argumentos a
favor e contra a iluminagdo das
auto-estradas, |& referides pelo que
ndo os repsetimos.

Ponderando estes argumentos ana-
lisa quais os problemas que se po-
dem pér e quais as solugbes que se
lhes poderiam contrapor,

Abords também o problema da
passagem de peces, se deverdo ou
ndo ser iluminadas por cima, pela
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frente, o fundo (sobre que se recor
tam os pedes)... S&o também men-
cionados os problemas da ilumina-
cdo dos veiculos & dos thneis.

TEBA IV — UM QUADRO LOGICO
PARA A CLASSIFICA-
CAO DOS FENOME-
NOS E DAS ACTIVIDA-
DES NO AMBITO DA
SEGURANCA DA CIR-
CULAGAO RODOVIA-
RIA

Este tema foi tratado numa con-
faréncia do Dr. W. Haddon Jr. Pre-
sidente do Instituto de Sequros para
a Seguranga Rodovidria de Was-
hingtan D.- C.

Se, quanfo aos restantes femas,
julgamos aconselhdvel que os leito-
res particularmente interessados nal-
guns procurem a leitura integral das
comunicagoes respectivas, quanio a
este, consideramos esta conferéncia
como do mais interessante que na
matéria de seguranga rodoviéria
temos lido. Recomendamo-la pois
vivamente a fodes quanto tenham
algum interesse no assunto. Vames
alids diligenciar para que seja pos-
sivel a sua publicag@o integral nesta
revista,

O autor comega por frizar que a
sequranca rodovidria & uma questdc
social dadas as perdas e dancs de
pessoas & de bens ['). Ora estas per-
das & dancs podem ser reduzidos
duma manaira muito mais eficaz por
outros meios, além dos esforgos para
raduzir o nimero de colisGes.

Constata que as perdas devidas
a acidentes devidas a qualgquer tipe
de energia resultam da sucessdo de
trés fases: antas, durante e apds o
acontecimento.

Independentemente das medidas
que se tomam na fase «antess que
podem diminuir o niimero dos aci-
dentes, hd que contar com eles e
que considerar a fase sdurantes.
A propésito dasta, refere que as

(1) Mes EUA. 10000 farides por dia
em midia,

encomendas postais se pela sua na-
tureza podem ser danificadas em
quedas, sdo convenientemente em-
baladas; utilizam-se extintores de in-
céndio, & os operérios da construgdo
civil usam capacete protector. E no
sector de seguranga rodovidria?

E finalmente vem a fase «depoiss.
Como exemplo refers os «socorros
a nufragos» e todos os meios para
recuperar e reparar os bens danifi-
cados & pessoas afectadas. E no
sactor de sequranga rodoviéria?

Afirma gque a énfase posta em
certas medidas para reduzir as per-
das deve basearse na eficécia de
que deram provas essas medidas na
reducBo dos dancs finais pelo que
ndo serdo necesdriamente de prefe-
rir as que visem a prevengdo das
causas que deferminam os acidentes.

Isto & uma escolha racional, po-
dera levar a preferir outras medidas
do que a&s correspondentes & fase
antes, se bem que a forma de con-
saguir um méximo de reducdo das
perdas devidas a acidentes sejs
uma combinagdc de medidas «an-

tes», «duranfes e «depoiss.
Apresenta a matriz fundamental
para classificagic dos factores de
perdas rodoviérias introduzidas por
si e pelo Dr. R. Brenner — Quadro |.

Vai-
Ser | culo | Z8no
Hu- an ﬂd:i‘
1= 5
s sérins | dente
Ani,e_s_l:l.: i % 7
colisao
Durants a
- colisio z > B
el %
Elﬁpilil_li da 3 5 9
colisao
Resultados

Para concretizar esta classificagdo
exemplifica a sua aplicagdo no qua-
dro seguinte [Quadro 2).

E faz em seguida referéncia a
uma série de medidas «durantes e
depois» que podem atenuar sensl-
valmente os resultados das colisdes,
como por exemplo parabrisas inesti-
lhagAvais, cinfos da saguranca, efc....

QUADRO 2 — Exemplos de factores de perdas rodovidrias, classificados
de acordo com os nimeros da matriz base (W. Haddon).

M.7 da
DESIGMNACED EXEMPLO
elemento

| Antes da colisho — Ser humano Papal do &lecol nog acidentes,

r Durante & colisdo — Sar humano Granda resisféncia ao chogue dum
carpo convenienfamanta revasti-
dol

3 Depols da colisto — Sar humano Hemorragias nos faridos,

Antet da colisio — Velcele o aces- | Rebenfamento de pneus o outras
sArios falhas mecBnicas.

5 Durante o colithe — Velculo o aces- | Facilidade de danificagho do paras

sérins chagues » outras. estruturas
axlarnas, Direccao  tradicional
qus & |angada para trés e per-
furs ou msmaga o peito do
condufor nas  colistes fronteis,

& Dapeois da colisio — Veiculo Dificuldads -do reparagio do vai-
culo  danificado o despesas
correspondentes,

7 Antes: da colitho — Zana aci- | Fraco coeficiente de aderincia da

dente camads da desgaste, controla
ingficaz das wvelocidades pala
p:”l::.u..
8 Durante a coliido — Tona aci- | Arvares, buracos, posies que nBo
denta codom o oulras estrutras rigides
som  barrairas  da  protecgdo:
barmas ndo pavimentadas,
] Depois da colisio—Zona do aci- | M&  repartizho dos telefones de
denta socarro. ProparegBo & splicagio
defattucsas  dos sistemas de
$BCaro.
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A propésito destes refere que &
notével e universalmente generali-
sada a conviccio popular trgica-
mente errada que a «carga humanax
beneficiard da possibilidade de no
momento do choque saltar do vef-
culo.

Refare a relacio constatada entre
o peso dos veiculos e a frequéncia
de ferimentos graves ou morfais em
caso de choque, que aumenta guan-
do aquele diminui [ver fig. IV I).

Quanto aos danos sofridos pelos
veiculos refere que um sistema de
parachoques que permita que se
oroduzam choques sem danos a
24 km/h ou mesmo a |6 km/h redu-
sirh consideravelmente os prejuizos
materiais. Tais sistemas de péra-
-choques [I6 km/h) j& existem mas
ndo tém tido aplicagdo.

Refere ainda que o corpo humano
sentads & convenientemente prota-
gido pode suportar uma desacelera-
cdo de cerca de 45 g durants ©
centésimo de segundo ou menos que
dura normalmente um choque fron-
tal.

Admitindo por uma questdo de
saguranga que esse valor baixa para
30 g concluem-se as distancias de
paragem para vérias velocidades,
sem perigo. A Fig. V. 2 exemplifica
os resultados, O autor sublinha em
sequida que hoje em dia o modo de
construgdo dos velculos estd muite
longe de se aproximar da profecgéio
que a fisica e um bom conhecimento
do corpo humane tornam possivel.
Quer dizer, sao os danos qua o vel-
culo sofre que afectam o condutor.

Sublinha gue os g aumentam pro-
porcionalmente ao quadrado da ve-
locidade & sdo directamente pro-
porcionais & diminuicdo da disténcia
de paragem e que como as veloci-
dades de circulagio autorizadas em
certas estradas sac francamente su-
periores ds que permitem aos vei-
culos desacelerarem em caso de
acidente sem perigo, — admitindo
quer as suas dimensces actuais quer
as provéveis futuras conclui que um
estudo baseado na redugdo das
perdas sugere qua a velocidade de
circulagdo seja sensivelmente redu-
zida em todas as estradas.

Refera ainda que um principio
fundamental que se deve ter pre-
sente numa tentativa racional para
diminuicBo de perdas & a impossi-
bilidade de acabar com as colistes
entre velculos ou mesmo de diminuir
eficazmente o seu niimerc num fu-
turc préximo,
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TEMA V — MEIOS DE REDUZIR OS
INCOMODOS CAUSA-
DOS PELA CIRCULA-
GAO

Este tama foi tratade em duas
conferéncias de K. Burow da Univer-
sidade Técnica de Berlim & de Oliver
Cox, de Shankland Cox e Associates,
Reino Unido.

O primeiro frisa que houve uma
reacgao inicial aos incémodos e pe-
rigos causados pelo automével que
se atenuou e que agora recrudesce
tendo em vista, os ruidos, a impor-
tunidade e o perigo dos gases de
escape e as ameagas de acidentes
rodovidrios.

Quanto aos gases de escape refe-
re-ss ac mondyido de carbono, s
concentragoes foleradas na Alema-
nha{l) e a outros elementos polui-
dores come o chumbo. Nota que
nas estradas essas concenfragoes sao
insignificantes, o que j ndo sucede
nas grandes cidades como Paris,
Munique, Berlim, mas que, todavia,
no fumo dum cigarro, a concentra-
gdo & muito maior. Refare meios
para reduzir & toxicidade dos gases
de escape. entre os quais a requla-
gao conveniente do carburador e
um sistema de post-combustdo com
que todos os veiculos vendidos nos
E.U A. depois de 1968 {3 vEm equi-
pados.

Quanto aos rufdos, observa que o
barulhc exerce sobre o homem efei-
tos fisicos e psiquicos, pois verifi-
cam-se modificagdes do didmetro
dos casos sanguinecs, dos tempos
de reaccdo...

Assim «pela influgneiar que exerca
sobre o equilibric vegetative do
corpo o barulho pode provocar
neste um envelhecimento precoce.

Refere em seguida os niveis de
ruido e reacgoes psiquicas e somé-
ticas a que dao origem:

30 a &5 phones-ruidos provocados
pelo préprio vestudrios: reacgdo
insignificante,

46a 90 phones — Aparigac de
reacgdes corporais objectivas.

20 a 120 phones —5e o barulhe
dura pouco tempo surdez tempora-

() Em zAutosiloss [UrbanizagBo, wal,
VI, n" 1) referimo-nos ac atsunto indican-
do s concentragBes permitidas om vérios
palses.

ria; se se verifica durante anos pro-
voca lesdes do sistema auditivo.

= 120 phones — Mesmo per tem-
po curto provoca surdez, lesSes ner-
vosas graves, irreversiveis,

e que o tréfego dé origem 3 volta
de 80 phones com pontas até 100.

Termina por indicar as fontes de
ruido, pneus, barulho de rolamento,
vento, motor, ete.

O segundo conferencista alude &
polémica & volta das auto-estradas
periféricas de Londres e pergunfa
como poderdo as vias, em zonas

urbanas, contribuir positivaments
para a estética urbana?
Diz ainda:

«E preciso ndo esgquecer que & &
vida da cidade, fruico de todas as
suas vanfagens, gue deve a todo ©
preco constituir o nosso objective
final. As vias & a fluidez da circula-
gdo ndo sdo mais do que um meio
de la chagarmos & nBo um fim em si.
O prazer que terdo milhares de pes-
soas numa zona central livre de toda
a circulagio em ter acesso facil &s
lojas, aos locais de distracgio e de
cultura deve sobrepor-se & wvanta-
gem de ganhar alguns minutes num
trajecto domicilic-frabalhe ou ao
inconveniente menor de ter de acei-
tar restricdes ao acesso & ao ssta-
cionamento necessdrias para fornar
possivel esse prazers.

Voltando ao problema da inte-
gragao das vias na estrutura urbana,
diz que se pode fazer am trés nivais.

Ao nivel da planiticagdo, estédio
em que se pondera o arranjo do
tarritério, o equilibric dos transpor-
tas, fins em vista & tipos de ambien-
te a definir e fungdes do esquema
vidrio, afirma que o Gnico tipo de
plano que terd possibilidade de ser
cumprido e defendids pela popula-
gao & o que tiver por ponto de par-
tida o interssse da populagdo e das
suas actividades & gque termina per
se ocupar dos movimentos de cir-
culagdio para servir essas achivida-
des. Assim ao prever-se uma via hé
que ponderar: A via & necessbria?
O seu fragade & o mais conve-
niente?

Ao nivel dos estudos de urbaniza-
gdo em que se define a configura-
cao garal da via e suas relagfes com
o meio que afravessa, gstadio em
qua se tomam decisdes quanto &s
técnicas de proteccéo contra ruldos
e poluigdo, frisa-se que as sclugbes
majs ecandmicas satisfazem de pre-
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feréncia os automobilistas anc%uanh:
que os mais onerosos beneficiam
mais os habitantes da zona atraves-
sada. Para além porém do problema
dos custos outros se pSem como se é
ou ndc necessario estabelecer defe-
sas contra o barulho e a poluicde se
a via vai ou ndo corfar as comunica-
goes a peodes, se sdo ou nao inch-
modas no aspecto visual, efc. O que
& sssancial & que as vias e o arranjo
dos ferritérios envolventes sejam
concebides em conjunto, come um
tods.

Ao nivel do p|ﬂnu de pormenor
indica que o uso da vagetagdo deve
sar considerads como fazendo parte
do sistema des vias & caminhos de
pedes naoc a relegando para simples
tridngulos inlteis. Quanto s passa-
gens subferrdneas indica que devem
sar amplas, & a 8 mefros de largura,
bem iluminadas e tracadas de forma
que se possa ver a sua saida antes
de entrar. Da ainda diversas indica-
goes quanfo & integragdo nos planos
de vias elevadas ou rebaixadas e
passagens para pedes.

Esta conferéncia termina com
uma referéncia & auto-estrada urba-
na de Liverpool que indica ser a
chave do plano do centro da cidade
onde se considerou a sequinte hie-
rarquia para o sistema vidrio:

i) Auto-estrada urbana (ligada &
rede inter-urbana nacional),

i) Grandss vias distribuidoras da
circulacdo (gue compreandem
certos trogos da auto-estrada
referida).

iiij Grandes artérias da rede vis-
ria urbana, formando uma
série de malhas de sentido
{inico, principalmente destina-
das a autocarros e a veiculos
de servigos piiblicos.

iv] Ruas sscundbrias de sarvigo,
aventualments servindo todas
as proprisdades de forma que
’ru:\:ﬁas as grandes vias ante-

riormente referidas possam
funcionar sem impedimento,
guer dizer, sendo nelas proi-
bido o estacicnamento & pa-
ragem exceplo para os aufo-
carros.

Anote-se a ahisrarquizagdo das
viass. Friso-o porque entre nés ainda
hé quem ndc queira ouvir falar do
assunto,
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TEMA Vi — INCIDENCIA DA PO-
LITICA DE ESTACIO-
NAMENTO SOBRE O
VOLUME DE CIR-
CULAGAO

Este tema era dos que mais nos
‘nteressava, o foi tratado sm seis
trabalhos de que vamos apresentar
um apanhado, s6 lamentando nado
termos ficado perfeitamente escla-
racidos sobre a efectiva legislagdo
axistante nas diversas cidades sobre
3 criagdo de lugares de estaciona-
mentc e recolha em prédios,

J. A. C. Andrews de Vancouvar
analisa o problema da cidade de
Vancouver, com | 000000 habitan-
tas, 400 000 automéveis & uma den-
sidade nas zonas urbanizadas de
2300 habitantes por km* e em que
cerca de 85 7. das deslocagfes se
fazem em automével particular. Mo
C.B.D. e numa zona vizinha de ar-
mazens e fébricas prevéem que o
nimero de empregos aumente duns
B0 % nos préximos |5 anos. Dada o
actual congestionamento da circula-
glo que j& se tornou insustentivel,
hé que tomar medidas pelo mencs
para o futuro.

Refere que uma pergunfa funda-
mental se pode formular: qual &
nivel minimo das necessidades em
matéria de acessibilidade por auto-
mével nos bairros de coméreic e de
negécios? A resposta & diffcil, se
nao impassivel,

Para basearem a definicde duma
politica de estacionamento procura-
ram qual a relacdo entre o nlmero
de veiculos que durante o perfodo
de ponta estaciona (ligeiramentes in-
feiror ac nimero total de lugares)
e o tréfego gerado em hora de
ponfa.

Aperceberam-se que o frafege
que aflufa &s ruas da cidade duran-
ta a hora de ponta, era cerca de
matade do nimero de velculos em
astacionamento. Assim, sends C a
capacidade das ruas do centro:

[Nimero de lugares de estacio-
namenfoc no centro] = 2KC

sm que K & um factor inferior a |
e que depende do trifego de pas-
sagem. Como este em Vancouver &
fraco, K = 0,75.

A politica de transportes estabe-
lecida segue a orientagdo sequinte:

I) Limitagdo da oferta de esta-
cionamento no centro a um nivel
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compativel com a capacidade das
ruas do C.B.D.

2) Para evitar o estacionamento
no centro, construcac de parques de
astacionamento periféricos ligados
ac CBD por transportes colectivos
répidos que deverdo sem divida na
fase inicial ser subvencionados. A
longa termo prevé-se a sua substi-
tuicgo por transporfes colectivos
rapidos sobre carril.

3) Criagdc de meios de transpor-
te colectivos de grande frequéncia
servindo o centro & a5 zonas resi-
denciais vizinhas [por exemplo mini-
buses) [').

4| Construgao duma malha vidria
de protecgac do C. B. D. permitindo
retirar das ruas deste o trénsito de
passagem.

5| Supressdo progressiva do esta-
cionamento na via plblica e simul-
tdnea construcBo de auto-siles.

&) Os regulamentos de urbanis-
ma préprios para o CBD deverdo
ser revistos na Optica de limitar a
construgdo de esfacionamentos pe-
los particulares.

7) Dade que se deseja formal-
mente limitar a oferta de estaciona-
manta & acelerar a ufilizagdo dos
transportes colectives com infraes-
trutura prépria prevé-se a aplicagéo
de taxas sobre os automéveis parti-
culares para subvencionar os trans-
portas colectivos a desencorajar os
automobilistas, Esta taxa poderéd
aplicar-se ac estacionamentc em
tedo o CBD ou sé nes noves locais
de estacionamenio.

B) Se se vierem a construir novas
radiais e circulares tantar-se-4 favo-
recer simultdneamente a consfrugao
de parques directamente ligados &
rede vibria garal,

J. L. Yardon analiza Teronta, refe-
rindo gqua o «estacionamento deve
ser considerado no quadro do pro-
blema geral da circulagdo; assim &
um & um s6 dos factores criticos da
exploragio dum sistema de frans-
partess.

Refers-se aos parques periféricos
para park-and-ride que devem ser
localizades no terminus das linhas
do metropolitanc & indica que as
tarifas. de estacionamento devem
sar ravistas pﬂri:’:dicumenfa de far-
ma & assegurar-se a sua mmpﬁﬂbi_
lidade com os objectivos da politica
geral de fransportes.

. 11| Recordama-nes que os propusemos para
Lisboo, pora servir o Boirs Alle a zono da
Pulll?;:g:ﬂ, do Alfoma e Costelo, solve orro
em

Sobre o estacionamento no centro
indica a politica de estacionamento
que «Read Voorhees & Associa-
tes, Ld.» aconselham no seu estudo
de transportes para Toronto:

wa) E a capacidade méxima da
rede viéria que deve impor a oferta
de estacionamento ...

b} Os parques destinados a esta-
cionamento de curta duragdo e ao
resultante das deslocacfes funda-
mentais devem ser construfdos em
locais convenientes para as compras,
negécios @ fambém para a desloca-
gio domicilio-trabalhoc, A tarifica-
gio deve ser concebida para enco-
rajar o estacicnamento de curta
duragdo e prioritério & para afastar
dos bairros de intensa ocupagao do
solo o estacionamento de longa
duragio dos activoss.

Esta politica funda-se sobre diver-
sos principios também enunciados
coma: parques periféricos para o
estacionamento de longa duragdo
e repartidos em fungdo dos acessos
ao centro; rentabilidade destes par-
ques; estacionamentos no C.B. D.
concebidos integrados nos prédios
mas de capacidade limitada e bas-
tante caros para permitic &8 amor-
'I'izar;ﬁo do seu custo; parques bem
concebidos para servir os cenfros
comerciais. com  astacionamento
pouco cara mas com controle eficaz
do tempo de estacionamento, por
meio da tarificagdo, etc.

Termina por frisar a necessidads
de gue a municipalidade vigie a
construgdo dos parques (e/ou de
auto-silos) e a tarificacdo do esta-
cionamento, devendo fambém ser-
-lhe possivel controlar a tarificacédo
dos estacionamentos particulares.

I, J. Giblin, enganhairo do CETE
(Franga) refera que a taxa de moto-
rizagac atingiu na Franga em 1969
os 220 veiculos por 1000 habitantes,
uma das mais altas da Europa.

As tentativas para regulamentar
o estacionamento comegaram pela
zona azul e em seguida desenvol-
veu-se a tarificacdo do estaciona-
menfo que todavia encontrou uma
hostilidade sistemética de diversos
grupos sociais.

Mota gque deve haver uma coe-
réncia enfre o potencial de estazio-
namento e da rede viria, a dois
niveis.

a] Globalmente: a rede de acesso
ao centro tem capacidade para os
volumes de trénsitc previsiveis nas
horas de ponta?
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b) Localmente: as vias servindo
um parque ou auto-silo a construir
tém capacidade para resistir & so-
brecarga que essa construgBo origi-
nar&?

Indica que nas cidades médias
francesas as capacidades oscilam
entre os 500 e os 1000 lugares,

Acerca do tempo de estaciona-
mento e tarificagdo assinala que até
1965 cresceu em todas as cidades
francesas o nimero de lugares de
estacionamento gratuito por perfode
limitado: depois de 1965 verifica-se
um declinio do nimero de lugares
deste tipo em geral em proveito do
estacionamento pago (parcémetros
na via piblica, parques guardados).

Comenta os inconvenientes da
zona azul, controle caro pelo que em
geral insuficiente, sendo frequente
que os ufentes por longo perfodo
venham alterar o disco. Indica as
seguintes taxas de infracgBo: Lion
30 9%, Marselha 20 a 30 %, Toulou-
sa 205, Nice 33 54,

Refere que os sistemas de tarifi-
cacdo do estacionamento podem ser
frés:

a) Tarificagde proporcional ao
periodo do estacionamento—a mais
frequente (0,20 francos por 20 mi-
nutos até | h 40m.

b) Tarificag@o progressiva, s6 pra-
ticada am alguns parques ou gara-
gens de Estrasburgo e Grenoble
(I franco a |.* hora, 2 francos cada
seguinte],

c) Tarificagio degressiva ou de
¢meios-dias» que & a mais frequente
nos parques plblicos, | ou 2 francos
por meio dia.

Assinala a fuga que se verifica
dos transportes plblicos para os
particulares e que as principais me-
didas no sentido de melhorar as
condighes de transporte sdo:

|) Generalizagaoc do estaciona-
mento pago tendo em wista:

— facilitar o estacionamento de
curta duracio para estimu-
lar as actividades comerciais
& servigos nos centros das
cidades:

— desencorajar os activos de
utilizarem o seu automéval
para as deslocacdes para o
trabalho.

2) Melhoramento das condigtes
de circulago dos transportes
colectivos de superficie pela

criacho de faixas reservadas
aos seus velfculos.

Refere que o park-and-ride 56 re-
sulta se for competitivo com o
acesso ao centro em automével
particular.

MNota ainda que ndo existe regu-
lamentagio nacional em Franga re-
lativa & criagio de lugares de esta-
cionamento. Todavia para a regiao
parisiense estipula-se um lugar por
foge com o minimo de 20% da
rea de pavimento e o minimo de
409, da érea de escritérios e cen-
tros comerciais, destinados a esta-
cionamento. Por outro lado, um es-
tudo do Ministéric do Equipamento
indicava as seguintes necessidades
em nimero de lugares no centro da

cidade.

— Habitagées— | a |5

—por 100 m2:
de escritérios—2,4 a 7
de comércio —3 o 41

Confessamos que a leitura do fra-
balho de J. M. Hunnicutt, de Hun-
nicutt @ Neale, engenheiros consul-
fores em transporfes e estaciona-
mento de Washington, E. U. A.. nos
deixou divida quanto & forma de
pensar do seu autor e lamenfamaos
nao termos estado presentes para
solicitarmos  alguns esclarecimentos.

Comega o auter por afirmar gue
os Estados Unides se tornaram uma
comunidade inteiramente orienfada
para o automével. Observamos que
isto & alias um facto hé muito cons-
tatatc pois j& Munford afirmava

ue o aufombvel era a vaca sagrada
aa religido americana.

Indica a sequir que cerca de 25%%
do produte nacional bruto ameri-
cano esté ligado ao automével e que
um quarto da populagdo dos EU.A.
dele depende directa ou indirecta-
mente.

Em seguida critica aqueles que
pansam em controlar os volumes de
circulagdo por meio de restrigbes ao
sstacionamento e refere que entre
os que consideram o automovel
como a causa de todos os males
antdo os defensores des fransportes
colectives que ¢guerem vender a
sua mercadoria declarando que o
finico remédio para os problemas
originados pelo automével & a utili-
zacdo de sistemas de transpories
colectivos rapidess. ()

{lj & eota pora perguntor se os fobri-
canfes de ouloméaveis ndo os queram vanderl .
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Diz a sequir o que entende por
¢congestionamento» e que a dura-
cdo deste depende da dimensdo
das cidades. Enquanto que em Nova
York ou Washington vai de 1 h a
| 45 h em pequenss cidades duns
50000 habitantes duraré menos de
10 m [Albana).

Em sequida refers que na grande
maioria das cidades dos E U.A.
por deficiéncia da rede viéria, &
grande o trénsito de passagem nos
centros pelo que as medidas restri-
tivas de estacionamento pouco efei-
to tém na circulagdo, mas que as
cidades parecem tenderem para os
seus préprios niveis de circulagio e
de estacionamento.

Refere depois gque num estudo
faito pela sua firma se concluiu que
s6 quando os trajectos t8m duragdo
de 40 a 45 m para mais, as passoas
sao levadas a procurar meios alfer-
nativos de deslocagao. Afirma tam-
bém gque um estudo feito hé anos
pela Universidade MNorthwestern re-
velou que a maioria das pessoas se
recusaria a ufilizar os servigos de
transportes colectivos mesmo que
astes fossem gratuitos, parassem
diants da sua porfa e os lsvassem
sem paragens até ao seu destino.
Mesmo considerando que este estu-
do foi feito nos E.LULA. achamos
muito estranhas as suss conclusdes.

Em seguida faz o inventario de
diversas politicas de estacionamento
aplicadas com maior cu mener &xito
nos EULA.: aumento de taxas de
esiacionamento para os sstaciona-
mentas de longa duragdc —que in-
cita a que esses vefculos sejam dei-
xados noutros locais mais afastados;
pelo que afirma que esta medida
ndo resolve o problema, desloca-o:
abertura dos parques de estaciona-
mento &5 9.30 h ou 10 h para impe-
dir o estacionamento de longa dura-
gho—o que & arriscado pois (nos
EU.A.) o estacionamento de longa
duragdo & 9 vezes superior so de
curta; melhoria da concepgao, explo-
ragio e localizagdo das garagens;
auilic prestado peles municipios
mediante a ajuda financeira para a
construcdo de auto-silos, conceden-
do empréstimos a taxas baixas para
ssse sfeito; eliminagao do estacio-
namento na via piblica; regqulamen-
tos obrigandc os proprietarios dos
prédios novos a ter lugares da reco-
lha e estacionamento: desenvolvi-
mento dos transportas plblicos bam
coordenado com o do estaciona-
mento —a este respeito frisa que
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«cada vez mais se estudam as possi-
bilidades de estabelecer linhas de
transportes colectives répidos» e que
#se devem prever lugares de esta-
cionamento em todas as paragens
com grande afluxo de passagei-
ross (1),

Depois de afirmar que na maior
parte das cidades hd regulamentos
que obrigam & existéncia nos edifi-
cios novos de lugares de estaciona-
mento, & que no caso de pequancs
edificics os seus propriatérios deve-
riam ser obrigados a pagar ac mu-
nicipio uma compensagio caso néo
tenham possibilidade de criar ssses
estacionamentes, termina por reafir-
mar que nac considera valida a hipé-
tese de que os volumes de circula-
gao possam ser controlados por uma
politica de estacionamento.

Encerra o seu trabalhc psla cita-
gdo duma frase dum entigo comis-
sério de circulagdo de Nova York:
#conheci cidades que morreram por
falta de circulagio: ndo conhego
nehuma que tenha morride por ter
circulacBo a maiss.

Sabemos de facto de cidades que
morreram cu pele menos diminuiram
muito de importdncia porém por
outros motivos que ndo a falta de
circulagdo. Esta apresenta-se como
uma consequéncia da evidas da ci-
dade ndo como a esséncia dessa
vida. Na@o conhecemos paois cidades
que tenham morride por falta de
circulaggo. O que j& conhecemos &
centros cuja importdncia  diminuiu
muito por excesso de congestiona-
mento, que forgou o aparecimento
ndoc controlado de centros perifé-
ricos.

O relatério de K. Lemberg, Direc-
tor da Planificagio Geral de Cope-
nhague, d& uma pancrimica da
situaco dessa cidade quanto a
transportes, Os fransportes plblicos
sdo constituidos por caminho de
farro @ por uma malha densa de
autocarros em Copenhague-Frade-
riksberg [os carros sléciricos daixa-
réo de circular em 1972] e menos
densa fora de Copenhague. O né-
mero de passageiros transportados
estd praticamente estacionério.

Refere que as licengas de constru-
cdo néo séo dadas em geral a ndo

I‘Ill Forom principolmente estas ofirmogSes
que loncoram o confus@o no mou  espirifo
quanie @ formo de pensor do oulor pois
eitdo, pelo menos ocparentemente, sm coniro-
digdo com o ogue aofirma no infcio do seu
frobolhso,

86

ser condicionada & existéncia de lu-
gares de estacionamento: | lugar
por 50 a 100 m2 da &rea de piso de
construgoes comerciais e | a 1,5 por
fogo em casas de habitagéo.

Refere também o grande sucesso
que teve a reserva da Rua Stroget,
rua comercial com 1,5 km de com-
primento, para o transito de pedes
que convenceu as autoridades a
raservar grande parte do centro
madieval acs psdes.

Para concluir afirma que hé dez
ou quinze anos ainda se pensava gue
a solugio do problema daos transpor-
tas no centro da cidade exigiria um
aumento da capacidade dos arrua-
mentos, novas vias de passagem e
mais lugares de estacicnamento no
centro. «Mas a experiéncia provou
que a procura de capacidade pelos
veleulos motorizados & jnsacidvel
pslo que & indispensivel que muitos
mais dos migrantes alternantes sejam
actura]adns a vir ao cenfro pelm
fransportes colectives. @

Em sequida define uma politica de
sstacionamanto para o centro: néo
tolerar estacionamento de migrantes
alternantes nem transito de passa-
gem reservando-se esse centro pric-
ritariamente aos iransportes colech-
vos & a0s pades e cargas e descar-
gas de marcadoria, sendo todo o
sstacionamento limitade & um mé-
ximo de 3 a 4 horas, de preferéncia
fora da via péblica.

Como consequéncia dos princl-
pios indicados n3o seriam normal-
mente criados lugares de estaciona-
mento nos edificios noves do ceniro

de estacionamento com as grandes
orientagdes indicadas pressupde um
perfeito equilibrio entre a capaci-
dade das russ e a capacidade do
estacionamentos.

Brian V. Martin, director de A. M.
Voorheas & Associates apreseniou
um interassante frabalho sobre a
#Evolugdo da politica de estaciona-
mento em Londress desde o inicial
controle de  estacionamento  nas
zanas mais cungesl‘ionadﬂs. a que
se seguiu o controle do estaciona-
mento ao longo dos passeios de
acordo com o principic que seste
deveria ser resarvado de preferéncia
para o de curta duragao, até ao
momento actual em que o estacio-
namanto & controlado quer ao longo
dos passeios quer nos parqgues (fer-
rains reservés| & integrado no plano
geral de transportes para Londres.

Assim desde que em 1956 o Road
Traffic Act autorizou o uso de par-
cémetros o controle estrito de esta-
cionamentc que hoje se estende a
uma zona com 40 milhas guadradas
designado por Inner London Parking
Area (I. L. P. A.—Fig. VL. ) evoluiu
conforme o quadro seguinte do-
cumenta :

Refere também que o: principios
gerais do controle do estacionamen-
to na LLP.A. de que os principais
s8o os seguintss

a) Convém repartir as vias se-
guindo as seguintes pricridades.

(i) — Para facilidade de circulagao
e por seguranga, os pontos erfficos
deveréo estar livres sendo proibidas
85 paragens e as cargas e descargas.

plEe N e [
1958 80 000 E47 80 647

1962 52 800 10430 63 230 22
1966 40 400 |5 180 55 580 3
1970 22 000 22 500 44 500 55
1972 — 31 500 31 500 60

excepto nos locais onde tal fosse
ossivel; em vez da criagao desses
ﬁiqaras de estacionamento os pro-
prietérios seriam obrigados a pagar
uma taxa para um fundo de esta-
cionamento que seria ufilizado para
a construgéo de parques de estacio-
namento onde fosse necessério.

De qualgquer forma wuma p-ulHicg

(i} — O estacionamento deve ser
proibide ac longo dos passeios de
cerfas vias nomeadamente das ruas
principais nos locais reservados és
cargas e descargas nas vias laterals.

(i) — H& que reservar um nlme-
ro razodvel de lugares para o esta-
cionamento de curta duragao se pos-
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Fig. ¥I. 1— Inner Landon Parking Areo

sivel junto aos lugares de atraccao
Ipago-parcémetros),

iv] — Ao estacionamento de longa
duracio serdc deixados os lugares
restantes «dando-se preferéncia aos
residentess.

b) «C estacionamento na via pl-
blica deve estar sujeitc ac pags-
manto de uma taxa de acordo com
os seguintes principios.

(i) — Os residentes terdo um lugar
reservado e pagardc uma taxa para
tal, pcdendo estacionar em lugares
dentro duma zona ou grupo de zonas
dafinidas.

(il — As tarifas dos parcémetros
devem reqular-ss de forma gque a
procura seja cerca de 859 da
oferta, da maneira que haja sempre
livra um lugar em seis ou seta.

[ii) — Mas zonas onde o estaciona-
mento de longa duragdo & autori-
zado na via piblica, deverd impor-
-se uma tarifa suficientemente ele-
vada para que a comunidade fire
proveito da utilizagio duma via de
grande valor e se encorage a cons-
trugdo de auta-siloss,

c) Refers ainda que as excepgdes
sao minimas, vefculos de bombairos,
ambulancias, wvefculos da policia,
dando-se certos previlégios acs con-
dutores invalidos, médicos & mem-
bros do corpo diplomético; e ainda
que o controle deverd ser feito a
heras normais e fora delas.

Em sequida expde resultades de
estudos antes e depois do controle
do estacionamento. Assim quanto

aos estudos gantess concluiram que
50 %, dos automobilistas utilizavam
O carfo para irsm para o emprege.
Observa-se que um dos objectivos
da actual politica de controle de
astacionamento na via piblica & limi-
tar o.nimero dos que s6 ufilizam o
automéval para o trajectc para ©
trabalho.

Refere também que pars ser ver-
dadeiramente eficaz o controle do
estacionamento de curta duragdo
deve permitir encontrar um lugar
livre com facilidade, dado que os
automobilistas que procuram um
lugar circulam’ indtilmente. Recorda-
mos nds aqui o sistema que obser-
vamos em Aix-la-Capells de painéis
indicadores na via piiblica dos par-
ques (auto-silos] existentes e nos
quais h& lugares vagos.

Este trabalha de B. Martin fem
tode ele tanto interesse que & dificil

escolher dele as referéncias que
paregam #mais interessaniess.

Prevé-ss que em [972 ndo haja
nenhum lugar de estacicnamento no
centro de Londres que nao esteja
controlado, Até recentemente toda
a construgdo de edificios de escri-
térios devia ter estacionamentos
integrados na razac de | lugar por
2000 pés quadrados de &rea Gfil de
escritérios; todavia, uma vez cons-
truido o edificio a sua utilizagdo ndo
& controlada pelo governo. Cada
fogo deve também ter um lugar de
estacionamento adstrito.

E também apresenfado um qua-
dro msclarecedor da evolugio da
oferta de lugares de estacioramen-
to no centro de Londres que repro-
duzimos.

Todavia o crescimento do nimero
de lugares de estacionamento em
edificios particulares dado que sles
sio normalmente gratuitos e utiliza-
dos para estacionamentc de longa
duracao levou & revisac das normas
de criagdo destes lugares tendo em
vista consideragtes de ordem eco-
némica & o facto desses lugares néo
sarem controlados pelas autoridades
e qus assim a sua exploragdo néo
alinharia pelo principio do equilibrio
entre & cferta do estacionamento e
a capacidade.

Qs actuais principios da politica
de estacionaments tém em wista :

| — O prossaguimento do princi-
pio do controle de estacicnamento
na via piblica.

2 — ¢Limitar o nimero de |ugaraes
de estacionamento ao nivel das suas
nacessidades operacionais, Fazer es-
tacionar os veiculos dos visitantes &
os dos empregados que ©s nao
utilizam durante o dia, em locais
com parcometros ou em zonas de
estacionamento piblico fora da via
piblicas.

TIPQ 1942 15t 1781

Via Piblica

Parcémetras 10430 15 180 31 500

Livre . 52 BOO 40 400 —

Total . 63230 55580 31 500
Fora da via piblica

Piiklico 24 000 27 000 49 000

Residencial . 8000 13 000 26 500

Escritérics, etc, 4| 000 47 000 69 000

Total . 73 000 87 000 144 500
Total geral 136230 | 142580 | 176000
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3 — ¢Reduzir o nimerc dos que
stilizam o automével para se diri-
girem ao trabalhe no centro de
Londress.

4 — gAumentar gradualments a
proporgdo de lugares de estaciona-
mento situados em parques plblices
fora da via piiblicas.

5 — «Obter os poderes necessa-
rios para controlar na medida do
possivel fodos os parques piiblicas
fora da via piblica, de acordo com
a politica de exploraglc prescrifas.

Os poderes mencionados na alf-
nea 5| foram obtidos pela promut-
gacio do «Transport (Londen] Act
19695,

O +rabslho apresentado pelo
Eng. Siem, urbanista de Hamburgo
comega por uma frase que reprodu-
zimos textualmenta :

«O nimero de lugares de estacio-
namento numa zona da cidade (por
exemplo centro de negécios ou
outra zona importante) deve corres-
ponder & capacidade das ruas que
a envolvem». Em seguida dé-nos um
panorama da sifuagdo em Hambur-
go quanto ac esquema vidrio (cuja
modernizacdo estd muito atrasada),
quanto ac estacionamente no centro
(27 000 lugares + 1500 para cargas
& descargas).

Afirma-se em seguida que na Ale-
manha o niimero de lugares de esta-
cionamento de duragdo limitada
aumenta sistematicamente, pensan-
do-se em Hamburgo instalar parcé-
metros para controle de todos o=
lugares de estacionamento existen-
tes na via plblica (ver Fig. VI. 2}.
Por cutro lado pensam que quando
todos os bairros comerciais tiverem
uma boa rede de transportes colec-
fivos, poderdo por um jogo de fari-
fas, diminuir o tréfego autombvel

originado por migrantes alfernantes.
De facto dos 27 000 lugares de esta-
cionamento no centro 12500 sac
[1968/1969) ocupades por uns 12500
vafculos utilizados em deslocagdes
domicilio-trabalho enguanfo que oS
restantes |4 500 lugares servem
72 000 vefculos. Assim frisa a neces-
sidade de reduzir o transporte indi-
vidual enfre as zonas de habitagéo
o de trabalho, mas sublinha a neces-
sidade duma boa rede de franspor-
tes colectivos: de futuro os que tra-
balham no centro poderdio utilizar
cada ver menos o seu autombvel
para se dirigirem ao trabalho; a sua
mobilidade seré portanto reduzida
sm relagao & actual

Em seguida o Eng. Siem refere a
politica em vista para desenvolver
os transportes colactivos de ligago
dos arredores com o centro: exfen-
3o de 140 km da rede expressa
regional, e de 160 km de linha de
caminho de ferro répido; rede de
autocarros com numerosas linhas e
com terminais nas estagdes da rede
axpressa regional, o que permite um
sspacamento enire estas do que
resulta a possibilidade de penetra-
rem profundamente na zona subur-
bana.

Em Hamburgo havia, em 1970,
3400 lugares de estacionamenic em
34 parques de dissuasdo e 27 esta-
cBes. Pensa-se que, da receita dos
parcémetros, 50 7, sejam investidas
na criacao de parques de dissuasdo.

Este trabalho termina por tratar
do problema dos lugares de gara-
gem e de estacionamento que for
tratado no «Regulamento Macional
das Garagens» de 13-9-1944 e de-
pois alterado pelo «Regulamento da
Construgaos [lei dos «Landera). Esta
legislagdo & referida indicando que

10000 — — 10004
g -

Ll TOTAL e ~ 9000
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Fig. ¥l. 2— Evolugic do nimero de porcamelros em Homburgo,

se devem prever os «lugares neces-
sarios» e nomeadamante em Ham-
burgo se tal ndo for possivel que
deverd ser paga ao tlands uma
taxa de compensagao. Ndo & porém
dito como séo fixados os «lugares
necessarioss.

Termina por preconizar uma des-
centralizacdo da administragio e do
comércio, com o desenvalvimento de
novos centros mais longe do centro
da cidade.

O relator deste tema, G. Bunt-
faldf, faz uma simula dos relatérios
apresentados, que ndo se nos afigura
de interesse referir.

Se pretendessemos  apresentar
conclusses, se pretendessemos dar
uma indicagao da linha de rumo que
ss nos afigura de adoptar para uma
politica geral de transportes, con-
dicionadora portanto das condigGes
de circulagdo —e observamos que
consideramos inseparével, pelo me-
nos no ambito urbano onde mais se
péem os problemas de capacidade,
a politica de transportes e as condi-
coes de circulagio — basta-nos cha-
mar a atencio para a politica de
transporfes indicada por J. Andrews
de Vancouver, para a politica de
estacionamento que Read, Voorhees
% Associates aconselhou para To-
ronto, para as medidas preconiza-
das por Giblin para melhorar as
condices de transperte, para a poli-
tica de estacionamento para o cen-
tro de Copenhagus indicada por
Lemberg e para os principios gerais
de confrole de estacionamente no
I.L.P. A, citado por V. Martin e
para a politica em vista para de-
senvolver os transportes colectivos
na regidgo de Hamburgo, referida
par Siem.

Da discussdo que se seguiu &
apresentacdo do rapport do relator
parece de destacar a referéncia de
Gilles (Franga) a que em Paris se
hesitam entre os cheques de esta-
cionamento e os parcémetros (foram
astes escolhidos estando em funcio-
namento salvo erro em Outubro de
1971). Hunnicutt (E. U. A) refere o
problema do estacionamento no
asrédromo de Los Angeles, onde
custa $2 no primeiro dia $3 no se-
gundo e $4 no terceiro e $5 nos
seguintes, afirmando que tarifas pro-
gressivas deste género se genera-
lizam, Afirmou ainda que a supres-
sao do estacionamento na via pi-
blica, que se verificou praticamente
am todas as grandes cidades redu-
ziu os acidentes duns 10 a I3 %
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TEMA VIl — EFICACIA DAS LIMI-
TAGOES DE VELOCI-
DADE NAS ESTRA-
DAS E NAS AUTO-
-ESTRADAS

Gullon L&n e Torre Sanchez (Es-
panha) apresenfaram um frabalho
2m qLIE cﬂmagam por uﬁrmar qUE
antes de se tomar a iniciativa de
impor uma limitagdo de velocidade
se deve proceder a um estudo deta-
lhade do problema utilizande técni-
cas especializadas relativas & cir-
culagdo, & psicologia dos conduio-
res e & sociologia das massas. Depois
de referirem as limitagoes gerais ds
velocidade existentes nos paises da
Europa opinam gue uma limitagac
de velocidade reduz nae =6 a velo-
cidade média como a wvelocidade
diferancial pele que diminui o no-
mero de ultrapassagens e conse-
quentemente o risco de acidentes:
diminui também fortemenis o risco
de acidentes dos pedes gue atra-
vessam & estrada. Observam fam-
bém gque a distdncia percorrida du-
ranta o tempo de reacgdo aumenta
[como & 6bvie) com a velocidade =
ainda, e isto & um facto poucoc ven-
tilads, pelo que convém sublinhé-lo,
que os tempos de reacgdo dos con-
dutores que circulam muito tempo a
alta velocidade é duas ou trés vezes
maior que o normal.

O maicr inconveniente da limita-
¢ao de velocidade é a redugdo da
liberdade dos condutores.

Referem que na Alemanha, Aus-
tria, Bélgica, Dinamarca, Franca,
Noruega, Holanda, Inglaterra, Por-
tugal e Suécia se tém adoptado
limitagoes temporérias de veloci-
dade, e que em todos os palses se
adoptam limitagdes em locais peri-
gosos.

Terminam com algumas recomen-
dacéies das quais nos parece de
destacar :

a) «lmpor de forma homogénea
em toda a rede limitagSes perma-
nentes de velocidade estabelecida a
partir de bases técnicas e realis-
tas...»

c] «A fim de favorecer a unifor-
mizagio das velocidades de circula-
¢80, suprimir os limites de velocida-
des espaeciais para os camides, auto-
carros & veiculos ligeiross.

d) «BExigir que os motores dos
veiculos pesados tenham uma potén-
cia méxima funcdo do seu peso total
de forma a assequrarem velocidades
minimas razodveis nas rampass,

n) «Mac estabelecer limitagdes
absolutas de velocidades se as con-
digtes que as justificam sdo varia-
veis ou se ndo se pode montar um
sistema de fiscalizagao eficazs.

Jorgensen apresentou um frabalho
sobre a aplicagiio da limitegdo de
velocidade na Dinamarca.

A Dinamarca é um pafs especial
sob este aspecto pois hé cerca de
dez anos que ndo impoe limites de
velocidade gerais. Até 1952 existiam
os limites gerais de velocidade de
40 km /h em zonas urbanas e 80 km/h
em zonas rurais. Logo no ano da
abolicdo destes limites o nimero de
acidentes subiu até um nivel muito
elevado. Afirma que é dificil negar
que esta abolicdo em 1953 feve um
sfeito mau. Em 1957 e 1959 foram
impostos limites de velocidade lo-
cais e que quase fodas as vias atra-
vessando aglomerados tém limita-
coes de velocidade a 50 km/h.

Em 1961 foi aprovada a limitagdo
tamporéria de velocidads. Entre
1961 & 1964 estabelaceram-se limi-
tagoes temporarias de 80 km/h nas
estradas e |00 km/h nas auto-esfra-
das. Estas limitagSes temporérias fer-
minaram em 1964 por o Comité de
Pasquisa ter feito uma anélise dos
dados relativos a acidentes qus néo
confirmou a teoria sobre que se
baseava essa limifagao temporéria.
O problema foi retomado em 966
pelo Dr. Rasch professor de esta-
tistica na universidade de Copenha-
gue que demonstrou que durante o
periodo de l|imifagSes temporarias
de velocidade de 1961 a 1944 ndc
houve alteragdo da proporgdo de
acidentes nas estradas de circulagio
rapida. Aplicando o mesmo método
nos dados suecos sobre acidentes de
1961 a 1962 quande houve limita-
goas femporarias de wvelocidade
Rasch proveu também gue para as
estracdas de circulago rapida ndo
houve alteracdoc aparente da pro-
porgio de acidentes mas que neo
conjunte da rede constatou-se uma
redugdo significativa do niimerc de
acidentes durante os dias em que
vigorava a limitagdo de velocidades
em comparagdo com aqueles em
gque ndc vigorava.

Sublinka que esta aparente con-
tradicdo entre os resultados dina-
marqueses e suecos se deverd mais
aos esforgos de propaganda e re-
pressao E?ispand'ldos na Suécia;, do
qua & prépria limitagao:

Afirmam que estudos suecos de
1965 revelaram o efeito considerdvel
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da propaganda e do controle da
policia mesmo gquanda naoc ha
limites,

O Eng. Krell, professor do Insti-
tuto Federal da Estrada de Colénia,
apresentou um relatbric sobre a
eficacia das limitacces de wveloci-
dade nas estradas e auto-estradas
na Alamanha,

Comega por afirmar que desde
1957 ndc h& na Repiblica Federal
outra limitago geral de velocidads
além da dos 50 km/h no interior dos
aalomerados. Aplica-se de facto o
principio de «t8o pouca regulamen-
tacdo quanio possivels, pois «con-
fia-se no sentido de responsabili-
dade de cada condutors. Ha toda-
via limitagSes locais de wvelocidade
em estradas e auto-sstradas que
todavia ndo sac objecto de fiscali-
zagac severa e parmanente.

Refers que diversos estudos indi-
cam gue os condutores se arriscam
tanto mais quanto mais densa é a
circulagdo e a sua velocidade ele-
vada (um condutor arrisca-se quan-
do o seu espagamento do que o
precade ndo & suficiente para evitar
uma colisBo se este travar brusca-
ments]. Refere também que Bitdl
sublinha que as limitagdes de velo-
cidade tém um efeito positivo sobre
os acidentes mesmo quando ndo sdo
estritamente respeitadas pois cons-
tituem uma ajuda para o condutor
conduzir o seu velculo com sequran-
ca pois &-lhe muitas vezes dificil
sendo impossivel medir correctamen-
te o perigo.

Refere um inquérito em que se
concluiv que 70 % dos condutores
se considaram como bons ou muito
bonz & =6 0.2 9. se consideram infe-
riores @ média. Assim a maioria dos
condutores estd de tal forma con-
vancida da sua superioridade ou
pele mencs da sua igualdade [pari-
dade) em relagdo aos oufros condu-
tores gue imagina que a limitagdo
de velocidade se destina aocs con-
dutores abaixo da média e que ulira-
passar sem consequéncias um limite
de velocidade constitui uma prova
suplementar da sua pericia ao
volante,

Refere ainda que nada prova que
a wvelocidade de 85.°°% seja a
ideal mas que parece ser um nime-
ro de partida razodvel para a pro-
cura empirica dum limite de velo-
cidade éptima, podendo sa se verifi-
car que nao convém, ensaiar a do
B0 %%,
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Mo trabalho de Musller do High-
way Research Board (E. U. A.) obser-
va-se que durante muito tempo os
americancs tém aceitads ndo sem
algumas reticéncias os controles de
velocidade, que variam bastants de
esfado para estado. Depois de rsfe-
rir que o aumento de velocidade
parmite uma maicr mobilidads e
facilidade de contactos, refers que
o Conselho Nacional de Seguranca
[Mational Safety Council] afirma
gue o risco de acidente fatal & mul-
tiplicado por 2 quando se passa de
88 a 104 km/h & por mais de 2
quando se passa de |04 a |20 km/h.
Yer a Fig; VIl. |.

Em seguida expde algumas com:
clusdes dum «estude notévels efec-
tuado por Paustian em 1939 e que
considera perfeitaments vélidas ain-
da hoje.

3] Inquéritos @ relatérics de aci-
dentes poem em evidéncia qus o
excesso de velocidade ou uma velo-
cidade muitc elevada para as cir-
cunsténcias, contribuem frequente-
mente para provocar acidentes.

7) 60 %, dos acidentes morfais
produzem-se em circulagac nocturna
gue ndo representa sendo um terco
da total,

B O exame de fardis e fravdes
mostra que muitos vefculos os +8m
am condictes deficientss,

9) Muitos automobilistas condu-
zem a velocidade muito supsrior &
gue o permitiriam os seus faréis.

Refers em seguida que a valeci-
dade média dos vefculos nas estra-
das cresce de 08 km/h por ano.
MNa rede de grandes estradas e auto-
-estradas interestaduais a percenta-
gem de vefeulos que ulfrapassam os
80 km/h aumentou de 50 a 81 %
de 1944 a 1968, No mesmo periodo
a percentagem dos que circulam a
mais de 96 km/h passou de 137
a 457

Na Fig. VIl. 2 e Fig. VIl. 3 dum
trabalho de Solomon podem verse
para periodos diurno e nocturno as
taxas por unidade de percurso de
feridos e de vefculos implicados em
acidentes, em fungdc da velocidade.

Aponta-se como interessante a
conclusdo de que a condugio & me-
nos perigosa com uma uniformidade
de velocidades para o que conviria
fazer abrandar os mais répidos e
acelerar os mais lentos.

Observa-se que nos E.U.A. se
preconiza em geral uma limitagéo
de velocidades realista, ndc existin-
do uma regulamentacdo nacional,
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cada estado aplica as suas préprias
normas. Assim da auto-sstradas as
estradas normais os limites oscilam
de 129 km/h (Kansas Turnpike] a
40 km/h.

Alguns estados impdem limites de
velocidade nocturna que séo (nas
autc-estradas in’raras*raﬂuaisﬁ de |13
km/h em 4 estados, 105 km/h em

it
un

8 estados, 97 km/h em 2 estados e
88 km/h em | estado. Me resto da
rede, | estado impSe 105 km/h, sate
impaem 97 km/h, onze 88 km/h,
cinco 80 km/h e um 70 km/h.
Também ha imposigses de veloci-
dadss minimas, Estas ndo cobrem a
totalidade da rede mas apffcam~sa
somente em certos trogos. Por
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em aocidentes, em fungdo da velocidade.

exemplo no estado de Tennesses
estd imposta velocidade minima de
88 km/h na via esquerda [a mais
ripida) das auto-esiradas interesta-
duais,

O estabalecimento duma regula-
mentagdo realista compreende se-
gundo Mueller 5 fases.

1.") Observagdo e medida das
velocidades praticadas,

27) Anédlise das estatisticas de
acidantes,

32) Exame do local e das condi-
goes gerais.

4.") Escolha duma velocidade que
parega razodvel & maioria dos
condutores.

5.%) Sinalizagdo adequada,

Observa-se que na maioria dos
estados as Direcgdes de Estradas
decidiram que as velocidades esco-
lhidas seriam iguais ou ligeiramente
inferiores & que sdémente & ultra-
passada por 15% dos condutores.

Alids uma subcomissio da A. A.
S. H. O. recomendava uma percen-
tagem de 35 %/ para as velocidades
abaixo de 50 km/h e da 90 %, para
50 km/h ou mais,

Mota ainda que uma regulamen-
tagio de circulagdo para ser eficaz

deve reflectic (na medida do possi-
vel| o comportamento da maioria
dos condutores,

O trabalhe de Newby do Road
Research Laboratory refere que,
hoje, prdticamente em todas as
grandes cidades da Gra-Bretanha a
velocidade & limitada a 60 ou
50 km/h e por vezes a mencs. Em
1956 estabeleceram um limite de
velocidade a 40 m.p.h. (65 km/h)
sobre uns 190 km ds sstradas de
grande circulagdo nos arredores de
Londres e concluiram que nos & me-
ses seguintes o nidmero de acidentes
nas estradas que anferiormente néo
tinham limitagde, diminuiv de 197/
em relagdo ao previsto e o ndmero
de acidentes morfais ou graves foi
reduzido de 28 %, em relagio ao
estimado. Um estudo ulferior con-
firmou que a redugdc do nimero
de acidentas continuou sem alfera-
gdo nos |7 meses seguintes, pelo
que nao foi temporéria.

Entre 1959 & |964 estabslecaram-
-se limitagdes tempordrias de velo-
cidade de 80 km/h em certas estra-
das de grande circulagdo. Afirma
que se verificou «uma melhoria
substancial do ponto de vista de
segurancas.

Mo verdo de 1965 ndo estabele-
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ceram limites temporarios de velo-
cidade mas sim um limite perma-
nente de 80 km/h em 650 km de
estradas de grande circulacdo, limi-
te este que se mantém.

Em Dezembro de 1965 em segui-
da a um grande nimero de colisdes
em série em aulo-estradas com
nevoeiro foi intreduzide o limite
méximo de 70 m.p.h. [= 110 km/h)
em todas as estradas da Gra-Breta-
nha onde ndo havia um limite infe-
rior a esse. Foi nas auto-estradas
que esta medida deu melhor resul-
tado; os vefculos ultrapassando os
[10 km/h baixaram de 297, a 16%
e os que ulfrapassaram os |30 km
baixaram de 8%, a 2 %, tendo ha-
vido menos 480 vitimas (redugdo de
20 %) que o nimero estimado para
os 714 km da rede de auto-estradas.

L. Vandierendonck da Bélgica
apresentou um curto relatério em
que termina por afirmar que o esta-
belecimente de limites de veloci-
dade méxima e minima sdo & pri-
meira vista sedutores por cbrigarem
o automobilista a «criar um hébitos.
Todavia & necessério que esses limi-
tes sejam realistas, contfnuos e que
haja uma fiscalizagBo eficaz para os
fazer respeitar,

Ma discussdo houve varias inter-
vengoes e dentre elas uma de Bru-
zalius Director do Instituto de Pes-
quisas Rodoviérias da Suécia que
constituiu uma exposigdo da posi-
g8o do problema da limitagdo de
velocidades no seu pafs e em parti-
cular um estudo levado a cabo pelo
Instituto para estudar os efeitos de
limitagies de velocidades gerais de
diferentes ordens de grandeza, 90,
110 e 130 km/h, e que concluiu que
a limitagao de velocidade a 90 km/h
afecta positivamente a frequéncia
de acidentes em comparagdo com
a verificads quando a velocidade &
livre; iste porém com bom tempo,
porque, com mau, ndo ha difaranga
significativa. Quando porém o limite
de velocidade & de |10 km/h nado
se constata nenhuma diferenca na
taxa de acidentes seia qual for o
periodo do ano. Entre outras con-
clusBas desse estudo frisa em resumo
que «para o conjunto de circulagdo
a reducio das velocidades mais
elevadas em sequida a uma limita-
gao de velocidade foi mais acen-
tuada do que a redugiio correspon-
dente das welocidades médias. A
dispersdo  das  velocidades numa
zona da limitacdc a 90 km/h era
menor que numa zona de 110 km/hs,
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Como resultados dessas estudos afoi
resolvido reduzir os limites de velo-
cidade de |10 km/h para 90 km/h
e de 130 km/h para |10 km/h,

Dreyfus resumiu os resultados
obtidos em Franca com as limitagoes
de velocidads. Em 19469 fez-se uma
experiéncia em 1500 km de grandes
estradas de Franga a que se impds
uma limitagdo de wvelocidade 80,
100 ou 120 km/h, mas na maicria
os |00 km/h: Houve uma notével
reducac dos acidentes.

Em 1970 impésse um limite de
110 km/h em 1500 km de estradas
principais. Os  resulfados obtides
sstac a ser objecto de estuds.

O Prof. Flaberty da Gra-Bretanha
enunciou trés principios bass para
a limitagdo de velocidades.

O primeiro & que o limite de velo-
cidade imposta numa dada estrada
ndo desverd nunca ser superior &
velocidade base, podendo todavia
sar-lhe inferior. O sequndo é que a
sscolha de velocidade limite deve
reportarse & velocidade dos wvei-
culos circulando livremente quande
nac hé congestionamenfo & néo &
velocidade de todos os wveiculos
compraendando os gue circulam em
fila indiana. O tercaira é qus nde
se deve impor um limite de veloci-
dade sem se ter a firme intengdo de
o fazer respeitar.

TEMA VIl —PRINCIPIOS A APLI-
CAR PARA A ESCO-
LHA E ESTABELECI-
MENTO DE PRIORI-
DADE DE REALIZA-
GAO DAS REDES DE
AUTO-ESTRADAS

O relatério apresentado por Beu-
kers & Broersma da Divisac de Enge-
nharia da Circulacdo do Ministéric
dos Transportes da Holanda trata
de w«Alguns aspectos dos estudos
empreendidos para a programagido
da rede priméria de estradas da
Holandas, na fase de projecgdo da
procura de transportes,

Esclarece que naquele pafs as
estradas estao classificadas em 5 ca-
tegorias, de | 2.8 3. 42 classe
e outras, A rede priméria (estradas
de |." classe) & financiada na sua
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construgdo e extensdo pelo Fundo
Rodoviario MNacional cuja dotagdo
em 1970 para estas estradas foi de
G600 > 100 florins (=5 X 10" con-
tos). Para as estradas de 27 e 3.°
classes o Estado afecta fodos os
anos a cada provincia uma parcela
do seu orgamento ordindrio, que em
1970 atingiu 300 X 10% florins
[2.5 X 10" contos).

A ideia base do «Esquema direc-
tor da rede priméria» cujo horizonte
& o ano 2000, assanta na construgdo
de estradas paralelas destinadas a
fazer face & procura actual e futura.

Em 1967 o Ministro dos Transpor-

tes holandés confiou ao Institute
Econémico dos Palses. Baixos um
estude exaustivo dos transportes

com a finalidade de prepararem
plancs a médio e longo prazo &
sscala nacional,

Este estudo comportars :

a) Avaliacdo do volums total de
mercadorias & de pessoas a frans-
portar por estrada, caminho de
ferro, dgua, pipe-line @ mesmo em
cerfos casos por ar em |980, 19%0
e 2000.

b) Avaliagac & luz destes resulta-
dos = em fungao da evolugdo e dos
objectivas dos tfransportes interur-
banos, da procura total em auto-
-astradas de ligagio [em particular
a sua extensdo e nimero de vias)
& em caminho de ferro,

¢} Avaliagho das despesas neces:
sdrias para fazer face a estas neces-
sidades,

A escolha entre os diferentes
meios = as diferentes técnicas de
transporte a natureza e os objecti-
vos da infra-estrutura serdio também
fundados em critérios de rentabili-
dade macroeconémica.

O estudo deverd concluirsa em
1971 e para o facilitar o pafs foi
dividido em sete grandes regides
para as quais nos proximos 5 anos
se afinaram modelos matemétices
gue se manterdo sempre actualiza-
dos. De facto ndo hé, de forma
alguma, a intencdo de elaborar um
plano estético jafinida de uma vez
p&l’ﬂ 'SE‘mPI'E,

Quanto as prioridades sao dafi-
nidas de forma a assegurar-se uma
utilizagdo éptima das verbas dispo-
niveis em cada ano para construir
ou melhorar a rede de grandes vias.

C relatérioc de A, Brain 8 G,
Searle do Ministério dos Transportes
do Reino Unido refere que em 1956
s& inicou um programa de constru-
¢do de 1600 km de auto-estradas

que deverd estar terminado em
1973 com um custo de cerca de
112 000 000 000800 embora ainda
venham a ser necessdros investi-
mentos suplementares pelo menos
até |980.

Depois de referir as caracteristi-
cas fundamentais das auto-estradas,
[s6 circulagdc motorizada, cruza-
mentos desnivelados, bom tragade,
controle estrito de zonas de servigos,
sinalizacdo sspecial), refera que na
Gra-Bretanha 80 %, dos ftrajectos
sao de menos de 40 km pelo que as
auto-estradas embora tenham como
principal papal facilitar os trajectos
longos, deverdo satisfazer certa
procura de circulagio para curfas
distancias.

Sendo as estradas feitas para cir-
culacc ha que estimé-la estabele-
cendo-se normas para o volume
estimado para 15 anos depois da
abertura da estrada. Observa-se que
se sspera que dentro de 20 anos o
nivel de circulagic seja duplo do
actual.

Todavia o método da previsao de
trafego tem limites evidenfes pelo
que se pretende desenvolver um
métoda [CORSS — Comprehensive
Route Strategy Study] que permita
uma anélise custos beneficios dos
projectos.

O relatério do Eng. F. Busch do
Ministério dos Transportes da Ale-
manha Faderal refere os principios
fundamentais da planificacdo dos
grandes. eixos rodovidrios do ponfe
de vista do planeamento regional,
desde a integragdo em esfrufuras
com sas condicdes de vida e de
trabalho, tendo em atencdo a den-
sidade da circulagio actual e futura
& correspondents capacidade, har-
monizando-se a construcdo rodovid-
ria com as outras medidas destina-
das ac melhoramento das esfruturas;
chama-se a atencdo para a impor-
téncia crescente do tréfego de re-
creio @ para que as auto-estradas
devern antes de mais ligar os cen-
tros locais particularmente impor-
tantas.

Mas conclusGes subinha que a im-
porténcia da circulagio estd em
estreita relagdo com a utilizagdo do
terreno e sua amlugén: o5 centros
sconémicos importantes exercam,
mesmo a distancias de até 150 ou
200 km uma forte atracgdo motua,
gerando uma forte circulagdo; se
além disso o5 trogos das auto-estra-
das podem servir as partidas para
férias na época de ponta de cir-
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culagdo, poderdo em curto prazo
verificar-se sobrecargas; as distén-
cias entre os acessos & rede de auto-
-estradas calcula-se em fungdo da
localizacio das boas estradas de
categoria abaixo daquelas e das
necessidades das regices atravessa-
das, Antes da guerra era de cerca
de 10 km essa distdncia normal;
hoje & de 6,8 a 7 km.

O relatério de W. Heubling da
mesma nacionalidade refers que
hoje a rede de auto-estradas na
Alemanha Federal é de cerca de
5000 km, tendo sido preparado um
novo plano para realizagae de 1971
s 1985, no qual se deu uma impor-
tancia especial & técnica de circula-
g8o, ac arranjo dos espagos e &
ecanomia,

Os modelos de geragBc do fra-
refo ligam a sus estrutura a dados
pertinentes decorrentes da estruiura
do habitat e da economia, e o5
dados de entrada necessérios a
estes modeles sdo a futura reparti-
cao da populagdo, o parque auto-
mével a distribuigao de lugares de
trabalho e os prognéstico sobre a
economia das regides.

As previsges de circulagdo ba-
sgiam-se na geragdo de tréfego, es-
colha de meio de transporta, distri-
buicdo das deslocagdes e escolha
de itinerérios. Para a distribuigao
consideram como vélido o modelo
de gravidade.

Depois de referir os critérios de
r:lassifElcagEn para eastabelecimento
de prioridades (tréfego, vantangens
politico-econémicas, ligacdes, etc),
termina por referir que o papel da
planificacdo a longo prazo é esta-
belecer e fazer progredir num pro-
cesso de organizagao permanente a
concepgao final duma rede.

O trabalho de |. Hervillier da
S.ET.R.A. Franca, trata dos dados
gerais do problema a propésite do
que refere as vantagens directas e
indirectas dum melheramento rodo-
viario. Diz ainda que em relagao as
condigies de condugdo oferecidas
por uma estrada vulgar uma auto-
-sstrada permite ganhos de fampos
de seguranca e de conforto redu-
zindo em média de 25 a 359 o
custc do percursa médios dos
utantes.

Eclarece que em Franga os estu-
dos duma rede de auto-sstradas se
ef&cfuﬂm am duas 'FGSESI

«Numa primeira fase as grandes
opsoes de ligagdc por estrada ou
auto-estrada sao definidas em fun-

¢ao dos objectivos do desenvolvi-
mento territorials.

«Muma segunda fase as caracte-
tisticas Gptimas para cada ligagdo
do esquema directo s8o estudadas
utilizando a teoria econdmica clés-
sica das transformagdes marginaiss.

Os responsaveis pelo planeamento
do desenvolvimento do territério
definiram para Franga uma rede
de 15000 km desﬁnadgu a assequrar:

— as relagGes entre Paris e as
metrépole de equilibrio, e cidades
assimiladas,

— as ligagBes entre as metrépo-
les de equilibrio as cidades assimi-
ladas e os aglomerados de mais de
50000 habitanfes da sua zona de
influéncia,

— as grandes ligagdes infernacio-
nais.

As caracteristicas (6ptimas) duma
ligagdo sdo relativas & prépria na-
tureza da ligacdo (auto-sstradas ou
via répida e eventualments estrada
normal] aoc tipo de melhoramento
[estrada nova ou beneficiads) ao
tragado, & velocidade base, nimero
de vias, ete. As variantes do melho-
ramento sdo comparadas por inter-
médic do seu beneficio actualizade
(taxa de actualizagdo presentemente
utilizadas: 10 74).

A, Sevin, da Divisic de Planea-
mento urbano [Washington D. C.)
antre outros pontos focados chama
a atencdo para que noutros tempos
o objectivo principal era estabelecer
o contacto econémico e social entre
os diversos centros,

Era o problema da acessibilidade
e da inacessibilidade e o que se
pretendia era construir no méximo
de quilometragem a um custo mini-
mo. «MNeste clima o engenheiro era
o reis. Hoje as decisdes sobre as
redes, as prioridades e as localiza-
¢Bes das ligagdes por auto-estrada
devem beneficiar duma informagao
pluridisciplinar de engenheiros, de
urbanistas, de paisagistas, de socié-
logos, de ecologistas, da economis-
tas & doutros.

O Prof. Wehner foi o relator ge-
ral deste tema e comegou por fazer
uma breve apresentagio de todos
os relatérios e frisou em sequida as
trés fases que marcam a evolugdo
sofrida pela metodologia da plani-
ficagdo de auto-estradas. Na pri-
maira confiava-se na infuigao e expe-
riéncia do engenheiro, na segunda
faz-se uma avaliagdo quantitativa
das exigéncias que ferd o fréfego
futuro. Na terceira para dar uma
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sstrutura &s redes do futuro serd
nacessério dar mais atengdo aos as-
pectos econémicos e sociolbgicos e
incorporar os projectos de auto-es-
tradas na planificacdo geral das
radas de diferentes meios de tfrans-

porte.

Observa que nos EU.A. as pri-
meiras auto-sstradas tinham por fim
conduzir a zonas de recreio (par-
kways).

Afirma que na Alemanha a cons-
trugdo duma auto-estrada se jush-
fica se no ano base o tréfego médio
diéric previsto atingir os 25000
vefculos nos dois sentidos, ou menos
se tiver vantagens econdmicas espe-
ciais.

Aborda o problema do que serd
preferivel para aumentar a capaci-
dade, criar vias complementares ou
construir uma segunda auto-estrada
paralela & primeira. Embora a |
solugio parega mais rentdvel mas
a 2.° deva tar mais vantagens até
por facilitar uma segregacdc de
trafego. Observa que hoje hé uma
tendéncia para separar tanto quanto
oossivel os tréfegos de grande e
curta distancia, tendéncia que forna
a estrutura da rede mais compreen-
sive] ao utente @ que se reconhece
hoje nitidamente nas redes de auto-
-astradas de numerocsos aglomerados.

Quanto s redes de auto-estradas
dos grandss aglomerados cobserva
que nos monocéntricos a estrutura
que geralmente se encontra & a ra-
dioconcéntrica, mas que nos aglo-
merados policéntricos a rede de
auto-estradas tem em geral a forma
de malha ortogonal o que favorece
a nascenga de novos centros e tende
a reduzir a impartéancia, sob o ponto
de vista de circulagdo, dos nicleos
cantrais

TEMA IX — INFLUENCIA DO TIPO
DE REDE VIARIA SO-
BRE A REPARTIGAO
DA CIRCULAGAO
NAS CIDADES

Este tema foi tratado em confe-
réncia pelo Prof. Smeed do Univer-
sity College de Londres. A escolha
foi particularmente feliz pois o Prof.
Smeed pode considerar-se como o
principal responsével da «Teoria dos
percursos urbanos» que hé anos j&
vem merecendo a sua afengdo.
Como o assunto nos interessa parti-
cularmente esperamos poder c!:san-
volvé-lo prdximamente.
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CURSO
INTENSIVO
SOBRE
PLANEAMENTO
REGIONAL

Por iniciativa da Secgdo de Planeamento Urbanfs-
tico (Centro de Estudos de Engenharia Civil—I. A.C.),
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porte,
com o apoio da Junta Macional de Investigagio Cien-
tifica & Tecnolégica, o patrocinio e a colaboragdo da
Comissio de Planeamento da Regido do Morte e do
Secretariado Técnico da Presidéncia do Conselho,
realizou-se na referida Faculdade de Engenharia de 10
a |4 de Abril p.p. um Curso Infensivo sobre Planea-
mento Regional, especialmente preparado para licen-
ciados em Agronomia, Arquitecturs, Economia, Enge-
nharia, Geografia, etc,, designadamente para os que
colaboram nas Comissdes de Planeamento e respectivos
Grupos de Trabalho, ou pertencem aos quadros técnicos
e administrativos dos diversos organismos intervindo
diracta ou indirectaments no processo do planeamento.

Encontrou-se assegurada a colaboragdo dos sequin-
tes especialistas :

J. &. M. Hilhorst — Professor de Planeamento Regional
no Institute of Social Studies (The Hagus)

J. G. Lambooy — Professor de Geografia Econémica na
Free University of Amsterdam.

L. B. Ginsburg —Consultor de Planeamento Regional
& Urbano, antige professor da Archifectural
Association, London.

F. Farnandez — Técnico superior, da Comisaria del Plan
de Desarrollo Economico y Social, Madrid.

J. L. F. Mendes — Engenheirc Agrénomo, do Secreta-
riade Técnico da Presidéncia do Conselho, Lisboa.

Foram abordados em exposigoes tedricas de dis-

cussdo os seguinfes assuntos :

| — Conceito e estrutura da regido.

[J. Hilhorst)

2 — Hierarquias urbanas.
{J. Lamboay)

1 — Actuagao por meio de polos de desenvolvi-
mento.

{F. Fernandez)

4 — Estratégias de desenvolvimento regional.

(J. Hilhorst)

E — Planeamento aocs niveis racional e regional,

[J. Hilhorst

6 — Planos regionais e planocs urbanfsticos.

(L. Ginsburg)

7— Planeamento da prestacdo de servigo a nivel

regional.
{F. Fernandez)

Houve ainda sessGes am regime de seminario, sm
que foram cotejadas as experiéncias de planeamento
regional em curso tanto nos Paises Balxos, Gra-Bretanha,
Espanha como em Portugal.

Pensa justificar-se plenamente no ambito dos traba-
lhos preparatérios do |V Planc de Fomento, publica-
rem-se nesta revista os fexlos mais importantes que
serviram de base &s sxposicies feitas pelos citados
espacialistas, facultando-se assim a sua apreciagdo a um
maior nlmero de pessoas interessadas na probleméatica
do Planeamentao.
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<A

RAZAO

DE

SER

DO
PLANEAMENTO
REGIONAL>»

PROF. J. HILHORST
ABRIL 1972

Masta comunicagdo fentamos da-
monstrar a utilidade do planeamento
do desenvolvimento regional como
um maio de estimular o desenvelvi-
mento nacional. Para fazer isso fere-
mos muitas vezes de introduzir con-
ceitos gque serac discutidos mais
adequadamente em conferéncias
posteriores, Embora isto possa repre-
sentar uma ligeira dasvaniugem.
sentimos, contude, serem maiores as
vantagens de colocar o planeamento
do desenvolvimento regional numa
perspactiva conveniente logo de
infcio.

Esta comunicagéo & dividida da
farma sequinte: na secgdo |.| faz-se
uma tentativa para mostrar que a
nagdo pode ser considerada como
um sistema formado de sub-sistemas
correspondentes a regices. Este sis-
tema estA em continua av0|ug5|:|
cujas caracteristicas ndo pod&m sar
exaustivamenta pravistas. Na secgdo
1.2 o principal tépico consiste na
discussdo da escassez de recursos
humanos educados e de capital cuja
concentragao no espago conduz, por
via da regra, a resultados mais efi-
ciantes, Concluiremos com a refe-
réncia algumas achegas em favor
do planeamento regional baseadas
parcialmente na forma de encarar
os problemas de desenvolvimento
sicio-econdmice propesto por Hirs-
chman,

‘Contudo, antes de enfrar no
assunto principal desta comunicagdo
parece conveniente discutir o con-
ceito de regido tal como o enten-
demos. Ele coincide em larga me-
dida com a forma devida a Perroux,
Boudeville, Friedman e outros que a
consideram como uma regido nodal,
regido polarizada ou regido de inter-
dependéncia. Ete conceitc bassia-
-se na observagio de que os seres
humanos para a execucdo das suas
actividades exigem espago e, por
consequinte, requerem uma carfa
localizacio. Estas actividades sfo de
natureza diversa e incluem pelo
manos as de cardcler econémico,
politico, recreative, social & de
administragdo plblica. As relagdes
resultantes destas actividades teréo,
necessariaments, uma dimensdo es-
pacial & exigem um sistema de
transportes ou comunicaglo para
vencer as distancias que os separam.

Quantc mais se avanga no pro-
cesso de desenvolvimento maior &
também a especializacio de fungfes
a mais ccmplic&dn o sistema resul-
fante de inisr—rahgﬁﬂs, A cada uma
das actividades ou fungBes humanas
correspondem  certos factores de
localizagdo que conduzem & dispar-
sdo  espacial dessas actividades.
Desta forma, as vérias fungbes tém
uma &rea determinada sobre a qual
a sua influncia se exerce ou, de
outra maneira, na qual as suas rela-
goes com outras 'Fungées se tarnam
patentes.

Se imaginarmos agora que & pos-
sivel medir dentro dum pals todos
os fluxos de transportes & comuni-
cagoes entre cada ponto onde foma
lugar qualquer achvidade humana e
todos os outros pontos em circuns-
tancias idénticas, tendo em atengac
a respectiva intensidade, fornar-se-&
possivel conceber a regido tal como
a entendemos aqui. Representando
esses fluxos num mapa em que todos
os pontos estejam marcados, cerfos
sistemas de fluxe, fornarse-ao pa-
tentes, indicando, mais ou menos
claramente, a estrutura regional da
Pais. Podemos esperar que isto surja
dessa forma porque as linhas mar-
cadas no mapa fraduzem a existén-
cia dum certo grau de especializa-
gdo funcional que conduz & focaliza-
cao de sistemas de relagdo no espa-
co. Por outras palavras, as linhas
fragadas no nosso mapa evidencia-
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rao intensidades crescentes nos sis-
temas de relagdo, partinde de pon-
tos na periferia da regido e dirigi-
das para o seu cenfro.

O sistama resultants das linhas
convergentes evidenciard uma foca-
lizagio forte, especialmente em re-
lagdo as cidades de primeira e se-
gunda grandeza do Pais. Se elimi-
narmos as linhas que representam as
relagSes devidas & sxisténcia do que
podemos chamar as sspecializagoes
de primeira ordem, notarse-8 o
aparscimento do sistema defermi-
nado pelas ralagdes entre as fungBes
de sequnda ordem e inferiores.
Mesta sistema, as cidades de sagun-
da grandeza bem como a capital
serdo ainda os principais ponfos de
focalizacao.,

Como  definimos  regifo como
sendo os espagos sécig-econdmico
& politico-administrativo polarizados
pelos centros urbanos que desempe-
nham as fungfes de segunda ordsm,
& esta o dltimo sistema de linhas
com intensidade decrascente que nos
interessa directaments. Se interli-
garmos os pontos de intensidade
minima de tal maneira que. para
cada cidade de segunda ordem,
excluamos actividades que sdo mais
fortemente focalizadas por outras
cidades de sequnda ordem, teremos
definidas as frontesiras das regides.

A wvantagem ds identificar as ci-
dades de segunda ordem com os
pentos de focalizagdo regional esté
na possibilidade de definicdo de
sistemas especiais sécio-acondmicos
que, por um lado, sBc mais peque-
nos que o pafs e, par censeguinte,
tornam possivel uma acgdo de de-
senvolvimenta mais especT'Ficu 8, por
outra lado, sdoc suficienfamente
grandes para terem significade po-
litico. Estas duas razoes podem ser
slaboradas analisando um certe né-
mero de fungfes centrais, geralmen-
te desempenhadas por cidades de
segunda ordem & cuja existéncia &
essencial para estrufuragdo das
actividades prossequidas na regifo.
E a asta nival —imediatamente
abaixo da escala nacional — que um
certe nimero de politicas governa-
mentais podem ser mais significati-
vamente concebidas e mais eficien-
temente coordenadas do que a ni-
veis mais baixos ou mais altos.
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O conceito de regido nedal foi
astabelecido pelos gebgrafes ao
sstudarem o5 sistemas ds vies de
comunicaglo. Eles fazem notar que,
onde convergem as vias de comu-
nicag@o naturais, surgem as cidades.
Assim os lugares ao longo dessas
vias de transporte sé poderdo comu-
nicar através do nicleo, quer dizer,
a cidade localizada usufruidas por
uma tal cidade, atrairdo vérias acti-
vidades e ela verd assequrada a sua
supremacia funcional na regiac.

Christaller na sua teoria dos luga-
ras centrais reconhece a importén-
cia das vias naturais de comunica-
¢do para o estabelecimento de uma
certa hisrarquia entre as cidades e
chama também a afengdo para
outros frés factores, o mais impor-
tante dos quais & o lugar de ordem
de um dado bem. Este luger de
ordem & determinado por factores
de oferta e de procura & encontra
a sua expressdo numa rea de mer-
cado. Christaller sugere que os
vérios tipos de bens podem ser
agrupados sm categorias, sendo as
&reas de mercado para fodos os
produtos dentro de uma dada cate-
goria mais ou menos coincidentes.
Assim, no mais pequenos dos luga-
res s& se produzirdo bens correspon-
dentes & mais pequena &rea de
mercado, tendo eles de ser apoia-
dos noutro tipo de produtos por
lugares centrais do sistema. Mo cen-
tro de mais alta ordem serBo pro-
duzidos todos os tipos de bens. Em
virtude de as vias de comunicagio
poderem dsterminar o nimero de
lugares debaixo da influgncia da
cidade de mais alta classificagdo,
também alguns factores de natureza
administrativa e outros que condu-
zem A& minimizago de custos de
transporte podem ter cerfa influén-
cia no tipo de bens produzidos.

A teoria de Christaller tem sido
considerada como sendo de inte-
resse, especialmente para a justifi-
cagdo da distribuigio espacial das
actividades do sector dos servigos,
por ser s& neste sector que se po-
dem definir certos agrupamentos de
actividades baseados em 4reas de
mercado. Contudo, em regides onde
a extracclo de minérios & as activi-
dades industriais sdo despreziveis, a
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teoria de Christaller explica em
larga medida as tendéncias de foca-
lizagao fomentadas pela cidade mais
altamente colocada no sistema de
ordenamento urbano, uma vez que
em tais regides, as cidades desem-
perham, fundamentalmente, fungdes
de prestacdo dagueles servigos.

A hierarquia de lugares num siste-
ma de Christaller & determinada
pelo nimero de fungtes desempe-
nhadas em cada um dos lugarss.
Desta forma, o lugar onde se de-
sempenha maior nimero de fungges
& o de mais alta ordem. A hierar-
quia dsfinida desta maneira cons-
titui um conceito positive e de certo
modo esconde as relagies de depen-
déncia que existem entre os lugares
de mais alta ordem e os de mais
baixa. Estas relacdes de dependéncia
tornam-se mais patentes quandc
temos em afengéo o facto de cerfas
actividades poderem ser desempe-
ﬁhﬂd-ﬂi Eem Iugares dE Drdam Ei'l{e'
rior na dependéncia de decisdes
témadas em lugares de ordem supe-
rior. Assim, o proprietéric de um
estabelecimente de retalho numa
aldeia s6 poderd prosseguir as suas
actividades se o grossista da cidade
decidir vender-lhe os artiges que
gle encomendou. Um exemplo ainda
mais frisante é talvez o do valor de
um produte agriccla detferiorfvel
ser determinado pelc momento em
que o intermediario estd preparado
para comprar ou pela decisdo dos
bancos concederem os necessérios
meios para a construgdo da arma-
2ens frigorificos. Algumas das pes-
soas a quem os bancos estao ligades
poedem néo achar conveniente a
construcdo de tais armazéns & a sua
decisdo negativa pode coibir a con-
tinvago ou expansdo da produgac
de produtos agricolas deterioréveis.

Podemos mencionar, ainda, outro
fipo de relagtes de dependéncia.
Estas sdo da natureza das relagdes
gimput - outputs e determinam que
as actividades relativas ao envio de
matérias-primas ou  servicos para
posterior processamento sejam de-
pendentes dos atributos deste dlfi-
mo. Estes, por sua vez, dependerdc
de condigies do mercade e de
outras, quer dizer, de decisdes toma-

das noutras esferas. As relagfes de
dependéncia ndc existem sémente
entre actividades escondémicas. Eles
existem também e talvez de forma
mais importante, entre actividades
piblicas administrativas (na medida
em gue, por exemplo, a administra-
go municipal estd subordinada &
administragdo distrital) bem como
antra as actividades politicas, cultu-
rais e sociais. Embora certas acthivi-
dades econdmicas de natureza se-
cundéria tendam a agrupar-se em
cidades que encontram as suas acti-
vidades subordinadas em Areas vizi-
nhas, isto aplica-se muito mais ao
tltime tipo de actividades ndo eco-
némicas que s& podem ser prosse-
guidas je maneira significativa
quando o famanho de uma cidade
atings um certo valor-limiar. Assim
todas as cidades mais pequenas, ao
desempenharem estes tipos de acti-
vidades, astarac na dependéncia de
decisces fomadas num centro de
maiores dimensdes,

Mos casos em que a localizagdo
de novas unidades industriais & prin-
cipalments determinada por facto-
res tais como uma corienfagdo para
o mercado ou economias de escala,
ver-se-4 reforcada a hierarquia pré-
existente e haverd coincidéncia na
localizagdo do centro de decistes
para a maior parte das oufras acti-
vidades dos centros de menor impar-
tancia. Contfudo, se a localizagao
das novas unidades industriais for
predominantemente orientada para
os locais onde ocorrem recursos
naturais, surgirdo diferentss focos de
actividade econémica e um deles
pode eventualmente assumir a posi-
cio de polo da regido. Contudo,
com o répido desenvolvimento da
moderna tecnologia de transportes,
a escolha da localizagio entre pon-
tos orientados para o mercado ou
para as ocorréncias de recurses na-
turais, torna-se cada vez menos im-
portante adquirinde maior relevancia
outros factores, tais como a proxi-
midade do centro de decisdo exis-
tente.

Resumindo, podemos dizer que
uma cidade que se fornou um centro
de decisio pode ser assimilada a
um pélo num campo magnético. Por
um lado atrai actividades sem loca-
lizagho preferencial e por ouiro
polariza as actividades que, embora
tenham de ser localizadas noutra
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parts, dependem das decisdes fo-
madas naguele centro.

I.l. Regides como sub-sistemas

A maior parte das economias sub-
-desanvolvidas, sdo caracterizadas
pela sua orientacdo para a exporta-
gdo de bens primérios, quer dizer,
[UE ©F recursos minerais e as condi-
goes naturais para o cultivo de pro-
dutos de exportagao estejam unifor-
memente distribuidos ao longo de
todo o pals, verificaremos que o
desenvolvimento econdmico toma
lugar em «bolsass distintas, a maior
parte das quais coincidem com os
locais onde se prosseque a produ-
cho destinada a mercades pels
exportagaoc dessas matérias-primas,
tais como transportes, caminhos de
farro, estradas ou vias fluviais, por-
tos e a existéncia de bancos. Estes
2 Gltimos tipos de actividades estao,
par via de regra, concenfrados num
ol dois centros da costa e repre-
sentam os principais pontos de con-
vergéncia dos sistemas de transpor-
te & comunicagoes do Pais.

Assim, as reas relativamente de-
senvolvidas destes pafses devotam a
maior parte da sua atengdo a acti-
vidades de exportagdo e estdo inter-
ligadas por um sistema de trans-
porte e comunicagdo que foi desen-
volvido incialmente para assequrar o
acesso dos produtos de exportagéo
acs saus marcados.

Se esses produtos de exportagdc
sdo produtos agricolas comestiveis
que podem ser facilmente transfor-
madﬂs, as areas CII'I-dE BIES 58 pmdu-
zem determinardo pequena cu ne-
nhuma procura de bens produzidos
noutras partes a menos os industriais
procedentes dos portos de mar,
onde a industrializagdo se pode fer
iniciado devido &s vantagens ofere-
cidas pelos pontos de transbordo e
pelas economias externas que nelas
habitualmente se verificam.

As éreas de exploragdo de miné-
rios dependerio doutras &reas para
a provisdo de produtos alimentares,
mas estas Gltimas, na maioria dos
casos, serdo vizinhas das primeiras.

Q resto do Pais, ndo afectado
pelo comércio de exportagdo, esté

organizado em maiores ou menores
economias, virtualmente autérquicas,
quer isto dizer, sem trocas umas com
as outras, ou com as Aress mais
desenvolvidas do Pafs, A infra-estru-
tura existente nestas éreas de eco-
nomias windependentes» naoc per-
mite mais do que o transporte local,
sendo quase impossivel o acesso a
pregos competitivos a mercados
localizados noutras &reas, A popula-
co dessas dreas estd principalmente
devotada & agricultura a nivel de
subsisténcia (ou pouco mais) e vivem
em pequencs ceniros, alguns dos
quais desempenham fungdes de co-
mércio, de transporte e adminisira-
GBO.

A administragdo nasias dreas esta
largamente dependante das dacistes
tomadas na capital distrital ou na-
cional, A participag@o na vida sécio-
-politica do pafs & marginal, desem-
penhando os assunfos locais um
papel predominante nas discussdes
corrantes,

As mencionadas caracter{sticas
dos paises sub-desenvolvidos pare-
cem traduzir em termos de espago
o fenémeno da sociedade «duals
formulado por Boske (J. H. Boeke,
Economics and Economic Policy of
Dual Sccieties, New York) ou mais
distintamente da economia dual tal
como a apresenta EcKhaus, The
American Economic Review. Seph
|955, A sua forma de encarar o
problema dos pafses sub-desenvalvi-
dos — especialmente o primeiro —
snaltece especialmente a falla de
troca de informacdo entre as duas
apartass daqueles paises e tende a
deixar-nos com a jmpressdo de que
pouco se pode esperar do sacior
tradicional da economia, ou seja «a
parte ndo moderna da sociedadss.

Parece mais vantajoso considerar
que as parfes compefantes perten-
cem & um (nico sistema no qual o
wcentros que desempenha fungdes
dominantes e d& directrizes a uma
gperiferiar cujas acgdes estdo rela-
cionadas de forma imperfeita com
aste centro (e isto apesar de graves
faltas da comunicacao enfra cerfas
partes do sistema sécio-econdmicol.
Um tal modele «centro-periferias
teria no seu estado incial as carac-
teristicas espaciais que mencions-
mos anteriormente. Baseado nos tra-

balhos de Perloff & Wingo, Friedman
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pmlma o uso deste modelo para
explicar a «transformagdo econdmi-
ca (Harvey S. Perloff and Lowden
Wingo, Jrs, MNatural Resource En-
dowment and Regional Economic
Growths, in Joseph Spengler, ed.,
Matural Resources and Economic
Growth (Washington, D. C.: Resour-
ces for the Future, Inc., 1964).
Friedman descreve o modelo da
seguinte forma:

«l.”—A relagao centro-periferia
pode ser deserita como essancial-
mente «coloniale, O aparecimento
duma estrutura polarizada & normal-
mente acompanhada por uma série
de deslocamentos da periferia para
o cenfro dos principais factores de
produgdo: tfrabalho, capital, capaci-
dade de realizagdo, frocas com o
estrangeirc e matérias-primas em
forma ndo elaborada.

2. —Ma medida em que a peri-
feria permansce, um produtor de
bens primérics especialmente agri-
colas continuard a ser favorével ac
centro & tendéncia tradicional do
comércio em termos inter-regio-
nais:..

3.7 — As crescentes desigualdades
ragionais determinardo pressdes po-
liticas cuja intencédo é a inversdo do
tradicional fluxo de recurso para o
centro & a deferminagio de uma
subida de renda por cabega na
periferia para um nivel mais ou
menos apm:fmado ao EID FBS'I'D dﬂ
Magdos.

@ modelo centro-perifaria & mui-
to atraente por causa da sua termi-
nologia espacial & a sua estrutura
am larga madida & a mesma desen-
voivida por Perroux na sua teoria
da dominagdo (Frangois Perroux,
L'Economie du XXéme siécle, Paris
|964). A sua infrodugdc serve para
justificar a ideia de que a Magao
pode ser encarada como um sistema
de subsistemas inter-actuantes, sen-
do cada sub-sistema uma regido mais
ou menos infegrada dentro do sis-
tema. Por outras palavras propomos
o sequinte:

1) que os elementos do sistema
possam ser dispostos em cachos ou
sub-sistemas que inter-actuam por
meio do estabelecimento dum pe-
queno nimerc de infer-relages;
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2) que cada um destes cachos ou
sub-sistemas diga respeitc a uma
regido, Algumas pequenas éreas po-
derdo contudo ndo ser cobertas por
este sistema de regices.

Refomando a nossa definigdo de
conceito de regido e raciocinando
por confraste podemes dizer que o
que se passa dentro de uma regidc
(ou sub-sistema) dependa largamenta
da infensidade das suas relagdes
externas que sdo em geral relativa-
mente pouco numerosas. As expor-
tagtes regionais por via de regra
dizem respeito sdmente & um rela-
tivamente pequeno nimero de pro-
dutos e as ligagdes externas que
determinam uma &cgéo governamen-
tal s@c muitas vezes ainda menocs
numerosas. Assim, debaixe do ponto
de vista politico, a decompesicdo
do sistema nacional em sub-sistemas
regicnais parsce muito atraents,
uma vez gua permite a administra-
gdo do sistema como um tods, por
meio da actuagdo sobre um niimero
restrito de elementos de cada um
dos sub-sistemas.

O sistema de regiges estd sujeito
a forgas num contexto internacional;
bem como & que acfuam dentro
dele, Estas forgas determinam qua o
sistema esteja em continua evolu-
gio como resultade de acches e
reacgtes gue fomam lugar interna-
cionalmente e dentro dos sub-siste-
mas. Por isso, pode afirmarsa que
o sistema nunca se pode considerar
em equilibrio. Hirschman e Lond-
blom ([Albert O. Hirschman and
Charles Lindblom: Economic Deve-
lopment Research and Development,
Policy Making, Seme Converging
Views, Behavioral Science, vol. 7,
1962) sdo da mesma opinido e acres-
centam: «O sistema de hoje [ou a
economia equilibreda) & provaval
que se transforme num sub-sistema
de amanhd (ou numa econoria de-
sequilibrada) por causa ds repercus-
soes imprevistas, dificuldades novas
contra estratégias ndo imaginadas,
mudanca de gosto ou de técnicas,
ou quaisquer ocutras forgas com as
quais o sistema ou a economia tem
de enfrar em linha de conta. Em
resumo, podemos dizer que um pals
pode ser considerado como um sis-
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tema composto de regiSes, uma
das quais desempenha fungdes cuja
influncia se estende a todo o sis-
tema. Este sisterna &, por sua wvez,
um sub-sistema, de um sistema inter-
nacional no qual ele inter-actua com
outros sub-sistamas semelhantes, um
dos quais tenderd a assumir um
papel de comando na fixagdo de
certos aspectos do comportamento
de cada um dos seus sub-sistemas.
Dentro do sistema nacional cada
um dos seus sub-sistemas regionais
estd organizado de forma seme-
lhante, Cada sub-sistema tem ten-
déncia para dispor de um centro
que afravés das suas decisGes res-
peitantes &s suas fungdes especifi-
cas, sstabelece o quadro dentro do
qual as suas actividades dependen-
tes deverdo actuar,

Isto ndo quer dizer que uma dada
actividade dentro duma regido seja
inteiraments afectada pelas decisdes
tomadas no #centror» do sistema
internacional. Pela contrério, o que
se quer dizer & que cerfas catego-
rias de decisdo pertencem a deter-
minadas niveis do sistema &, como
tal, condicionam o grau de liber-
dade das decisdes tomadas a niveis
mais baixos no sistema.

E este talvez o local mais adequa-
do para fazer alguns comentérios
acerca dum importante aspecto do
uso de uma «abordagem sistémicas
nas ciéncias sociais,

Como j&4 se deve ter notado,
tamos falada em sistemas como se
lhes pudéssemos atribuir um com-
portamente no sentido em que esta
palavra & usada para descrever o
comporfamentoe humano. De facto,
pensamos que esta terminologia
pode ser empregue. se for usada
com cuidado e com a compreensdo
de como o comportamento humano

I S

pode ser relacionade com um com-
portamento sistémico. Quandc fala-
mos num sub-sistema A que actuas,
compreendemos que ista & uma
maneira de interpretar certo com-
portamento de individuos. Contuds,
ndo & nas acgoes individuais que
estamos interessados, mas sim nas
de um certo nlmero de pessoas
pertencentes ao sub-sistema A pelas
quais este se manifesta em relagéo
ao sei ambiante. Repetimos, aquals
comportamento ndo & o somatério
das acgoes de A, mas a maneira
como, por exemplo, um sub-sistema
B, (em relagdo a quem algumas das
accoes de A sdo dirigidas) as infer-
preta primeirc por identificagdo
daquelas acgies com a sua origem
A = ssgundo por inter-relagdo du-
mas com as outras e tferceiro to-
mando em consideraglio as acgoes
ds individuos de A em relacéo &
outros sub-sistamas C, D, efc., da
que os individuos em B possam fer
informagao.

Como os individuos em B, que
ligam com A, por sua wvez inter-
.actuam entra si masmos, eles esta-
rdo aptos a formar uma opinido
comum a respeito das acgBes dos
individucs de A e em relagio a
estes eles tomardo aquela opinido
comum am cons[darugﬁa, além do
seu préprio interesse como entida-
des privadas. Se as trocas entre A
e B s8o principalmente de natureza
econdmica, a accdo de individuos
em B com respeito a individuos em
A serd a resultante de trés conjun-
tos de forgas, a saber :

I} as contidas na «communis
opinios em B acerca de A; 2} as
forgas que dirigem o comportamen-
to econdmico & as que dizem res-
peito ao tépico especial em que o
individuo em B estd interessado.
Embora as trés forgas ndo sejam
intairaments independentes, um con-

-
\,

Fg. 1.1
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junto de tais acgoes individuais pode
ser ilustrado por uma série de vec-
tores tal como se mestra na figura
I.l., nesta figura as forgas |, 2 & 3,
am Cﬂdﬂ um dQS mniuni‘cﬁ erra-
sentando as acgdes a, b, c & d, re-
prasentam as forcas que acima refe-
rimos nas alineas |, 2 & 3, respecti-
vamente. Assim, a forga | tem a
mesma direcgio, em sentido posi-
tive ou negativo, que a forga 2.
A forca 3 toma qualquer direcgao,
uma ver gque tanto | como 3 tradu-
zem os aspectos nfo operacionais
no comportamento econdmico hu-
mano. Na figura 1.2 ilustra-se a for-
ca resultante de cada uma das
acgoes a, b, ¢ e d. Embora, sagura-
mente muito inadequada, a resul-
tante daquelas forcas pode ser
temada por adicdo das resultantes
parciais 4 de cada uma das acgdes.
A intensidade da forga — medida
pelo comprimento do vector —e a
sua direcgio representariam entdo a
acgdo econdmica de um sub-sistema
com respeito ao outro, Poder-se-Go
dbviamente conduzir exercicios se-
melhantes para cada um dos aspec-
tos do comportamento humano que
dizem respeito & inter-acgdo de A
com B.

Avangando um pouco mais, pode-
mos dizer que a infer-acgdo entre
A e B se processa através de canais
de comunicagdo e que as accoes
realizadas por individuos em A e B
que afectam B e A passam através
desses canais como unidades de
infermagdo dizendo respeito a B e
A. Combinando estas unidades de
informagdo e interpretando-as, os
individuos em A e B reagirdo como
se estivessem instrufdos pelo sub-
-sistema ao qual pertence e em con-
sequéncia disso realizam a referida
acgao.

(Ver figura 1.2 na pégina 16).

I.2. Alguns principios para uma
estratégia do desenvolvimento

Partiremos do principio que os
principais objectivos de qualquer
governo, sao a elevagac do nivel de
vida e o fortalecimento da sua inde-
pendéncia politica. Para muitos

paises este conjunto de objectivos
leva ao desenvolvimento de um es-
forco para a obtengdo de uma
maior independéncia econdmica, en-
tendendo-se por isto a relativa liber-
dade de tomar decistes no campo
da politica econdmica. E claro que
esta relativa liberdade tem tendén-
cia a ser pequena quando as fontes
de produgéo de bens essenciais ndo
estdo localizadas dentro do pals ou
quando o poder de compra infer-
nacional desse pafs for virtualmente
detarminado pela procura dos seus
produtos primérios de exportagéo,
ESPB‘CiﬂlmE‘ﬂfﬂ quando B85535 EKP‘DF-
tagoes se reduzem a dois ou trés
produtos, Como se sabe, esta situa-
g8o & muito comum em palses sub-
-desenvolvidos,

Por razBes aconémicas muito véli-
das, a politica econémica seguida
promoverd a inter-dependéncia das
diferentes actividades econémicas
prosseguidas no pais. Uma dessas
razbes esté no facto de uma eco-
nomia ganhar em estabilidade &
cportunidade de crescimento por
infermédio de um mais profundo
grau de integracio sectorial. Uma
vez aceife tal politica & normalmen-
te necessério modificar drasticamen-
te a estrutura de inter-relagdes
entre as achividades econémicas, ou
para falar em termos de tabelas
winput-outputs, & necessério dimi-
nuir o nimero de células vazias
dessas tabelas, lsso muitas veres re-
quer também um aumento do nime-
ro de linhas e colunas das tabelas,
ou doutra forma, requer que se
tome em conta novas actividades.
Entre estas actividades haverd algu-
mas de carécter infernacional espe-
cialmente quando os produtes pri-
marios do pafs sdo usados como
winputs nas indastrias de transfor-
magac nacional.

Assim  existem dois argumentos
importantes, um econdmico e um
politico, que apoiam uma politica
econdmica que tem em vista a subs-
tituigdo das importagdes e a diver-
sificagiio das exportagdes. A inte-
gragdo ndo deve ser tomada sdmen-
te entre sectores, mas também entre
regides nas cuais cada sector de-
sempenhard fungdes especificas ba-
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seadas, em principio, nos recursos
naturais de cada regifc e da loca-
lizagdo desses recursos em relagdo
a outras regices. embora outras
razbes possam também contribuir
para a sua especializagio.

Os instrumentos utilizados para a
prossecuglo desses cbjectivos sao
diversos, mas a sua efectividade
operacional depende das disponibi-
lidades existentes de m&o-de-cbra
adestrada e de capital. Especial-
menta nos pafses sub-dezanvelvidos,
onde o governo pretende desempe-
nhar um papel importante na pro-
mogdo de desenvolvimento, o ni-
mero de pessoas, com adequada
formacdo postas & disposicio do
governo deverd ser considerado
como um factor limitativo na pre-
paragdo e execugdo das polfticas
de desenvolviments, ndo sendo da
forma t2o aguda o montante de
capital disponivel. Entendemos aqui
por mao-de-obra adestrada, os pe-
ritos em técnicas de desenvolvimen-
to social e econémico, os adminis-
tradores capazes de colaborar na
supervisdo da definicio e execugdo
das politicas de desenvolvimento
bem como as técnicas que contri-
buem para que aqueles especialistas
trabalhem em condigGes Sptimas. A
escassez na existéncia destes recur-
sos humanos & uma das causas de
uso defeituoso de importantes volu-
mes de capital e tem sido a causa
do atraso de desenvolvimento de
paises que noutros dominios mos-
tram potencial suficiente,

Uma vez iniciade o processo de
desenvolvimento, comegam a pro-
duzir-se modificagdes importantes
em todos os sectores da sociedade.
Enfre as mais importantes dessas
mudangas conta-se o aparecimento
de organizagdes nas quais certas
fungtes anteriormente desempenha-
das por unidades sociais bésicas sao
diferenciades e levadas a cabo por
agentes distintos. Esta diferenciagdo
é baseada na especializagio de
cada uma daquelas organizagoes.
E bom de ver que o desempenho
eficiente das funcdes diferenciadas
s6 pode ser assequrado se a inter-
dependéncia existente das organiza-
goes especializadas for reconhecida
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e as suas acgoes muitc bem coor-
denadas.

O mesmo principio se aplica ac
desempenhe de fungdes especializa-
das dentro duma organizagdo. A
importancia deste principio & clara-
mente posta em evidéncia por Riggs
quando afirma: «a especialidade do
técnico ndc & independente e aufo-
-suficients; mas pode sobreviver so-
mente sa for estraitamente coorde-
nada com as especialidades com-
plementares de outross.

Ac usar a mao-de-obra adestrada
de que dispde, um governo deverd
por conseguinte aderir ao principio
da concentragio de especialistas,
em vez do da sua dispersdo unifor-
me ao longe do territério. Nas pri-
meiras fases do desenvolvimento
esta concentragdo foma lugar na
capital e os especialistas existentes
ocupam-se do estudo e solugdo de
problemas nacionais. A medida que
maior nimero de espacialistas entra
para o funcionalismo piblico (e para
outras organizagges) também podem
ser estudados problemas que nao
sdo de Bmbito nacicnal,

Estes problemas tém aspectos de
localizagio muito nifidos & a sua
solugdo conduz & uma forma qual-
quer de planeamento fisico nos
quais os especialistas deverdo coo-
perar de maneira coordenada. Ape-
sar de nas fases iniciais de desen-
volvimente o principio de concen-
tragao ser, consciente ou inconscisn-
temente, observado, em muitos pal-
ses consideragdes polfticas e de
outra natureza tém conduzido ao
uso sub-6ptimo de especialistas nos
{iltimos estadios de desenvolvimento.
Véam-se, muitas vezes, peritos alta-
mente valicsos serem destacados
isoladamente ou em grupos dema-
siado pequenos para diversas partes
do pafs com a instrugdc «de pbr
um pouco de ordem nos negécios
plblicos» mas os seus esforgos nor-
malmente conduzem a parcos resul-
tados. Contudo, muitos governos b
reconheceram este problema e de
cidiram adoptar uma forma de pru-
ceder mais racional. Compreende-
ram que existe um alfo grau de
interdependéncia entre os proble-
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mas subnacionais de nafureza sécio-
-acondmica, bem como entre as suas
raspectivas solugdes. Dados os as-
pectos de localizaglo, o principio
do uso concentrado de especialistas
leva ac seu agrupamentoc com o
abjective de dar solugdo a um con-
junto de problemas de desenvolvi-
mento inter-relacionados que dizem
respeito mais ou menos. & mesma
Area.

A escassez de capital — o segun-
do mais importante meio de acgéo
guv&rnamenfﬂ| F=5 axiga gfﬂﬂdﬂ atan-
cdo. Tendo presente que ele deve-
ria apoiar o aparecimento duma
sconomia especialmente integrada,
seria de concluir que a maior parte
do capital disponivel deveria ser
investide no sistema nacional de
transportes e comunicagoes. Esse
capital serviria assim sspecificamen-
te. para fazer desaparecer a duali-
dade do sistema em virtude de
inter-ligar os sub-sistemas do sector
moderno com os do tradicional,

Contude, terss-3 de reconhecer
que, procedendo desta forma, a
maior parte dos recurscs governa-
mentais seriam atribuidos a invesh-
mentos nao directamente produtives,
gquer dizer, em investimentos gue
geram pequenc ou nenhum rendi-
mente a curto prazo. Por cutras
palavras, uma politica, cujo primeiro
objectivo & a inter-ligagéo dos varios
sub-sistemas esth em certa medida
em conflito com o propésitc de
fazer aumentar o nivel de vida do
pais tac depressa quanto possivel.
Em geral um governc dard priori-
dade a um tipo de desenvolvimento
sécic- econémico que conduza a um
aumento do nivel de vida, do que
a um outro gue leve & infer-conexdo
simultdnea de todes os sub-sistemas.
Par esta razdo dever-se-d seleccio-
nar uma outra politica de investi-
mento  espacial, mais claramente
uma politica que deixe alguns sub-
-sistamas no seu isclamento relative
enguanto gue em outros se investird
na infra-estrutura existente e, nou-
tros ainda, utilizarse-& uma combi-
nacdo de investimentas produtives e
outros ndo directamente produtivos.

Assim, se o objective de integra-
cEo for subordinado ao da melhoria

do nivel de vida, ndo existird, de
facto, a escolha entre investimento
nas infra-estruturas e na capacidade
produtiva. A consequéncia dessa
subordinagdo & que os investimentos
tendem a concentrar-se em cerfas
reas e isto nao s& em virtude das
forgas referidas na teoria da domi-
nagdo de Perroux mas também por-
que tais investimentos conduzem,
por via de regra, a melhores resul-
tados sociais. Estes dltimos podem
ser explicados pela ocorréncia de
sconomias de escala e externas que
se varificar@o mais naturalmente nas
areas mais desenvolvidas do que em
outras partes.

Assim, verificamos que as conclu-
sdes dizendo respeifo ao uso efi
ciente dos escassos recursos de que
um governo dispde apontam todos
na mesma direcgdo; em combinagao
eles conduzem & conclusdo de que
ambos deverdo ser usados da mesma
mansira espacialmente concentrada.
As recomendacdes de que os espe-
cialistas ® as organizagdes especiali-
zadas deverdo trabalhar em estrei-
ta cooperagao para prover solugdes
aos problemas especialmenfe inter-
-ralacionados, de natureza sécio-
-econémica & de importéncia sub-
-nacional e que as solugoes destes
problemas normalmente requerem
investimentos que, em geral, condu-
zam a melhores resultados quando
espacialmente  concentrados.  Por
outras palavras, o governo deverd
dar alta prioridade ao desenvolvi-
manto de sub-sistemas regionais;
contudo, naoc se deverd, na genara-
lidade dos casos, tentar desenvolvé-
los simultdneamenta,

Podemos mencionar, pelo menos
duas outras razies para o apoiar a
(ltima conclusdo, A primeira é que
os recursos disponiveis ndo permi-
tern o desenvolvimente simultanec
de todos os sub-sistemas do que se
pratender a sua progressiva integra-
¢ho. Se se seguir este dltimo fipo
de acclo poder-se-do prever, com
maior certeza, as reacgies que ele
desperta & ganhar-se-§ experiéncia
que pode ser aplicada no desenvol-
vimento de outros sub-sistemas espa-
ciais. Além disso, & muito provével
que surja a necessidade de uma mu-
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danca de objectivos que pode ser
mais facilmente satisfeita quando o
sistema nao for considerado acaba-
do e for, portanto, ajustavel a novas
funcdes. Hirschman e Lindblom for-
necem uma outra razao contra «dis-
pender considerdveis esforgos numa
prematura integragio e no desen-
volvimento simultneo de sub-siste-
mas «dizendo que isto pode condu-
zir-nos a sucumbir & ilusdo de que
o nosse sistema esté, de facto, com-
plete em si préprio e ndo requer a
adigdo de complementos posteriores
nem o esforgo de observagio que
seriam necessdrios s& o fivéssemos
construfde por meic de ajustamen-
tos progressivos sem considerarmes
nenhum estédio como definitive. A
razao de ser do planeamento regic-
nal foi apresentada aqui sob uma
forma que nos leva a indagar da
sua viabilidade politica, uma vez
que els implica que certas regides
sejam seleccionadas para um esfor-
co de desenvolvimento concentrade
enquanto outras sdo deixadas &
parte. Antes de referir a opinigo de
Hirschman a propésito da ssiraté-
gia do crescimento desiquilibrado
sspacialmente, parece Gtil referir
primeiro alguns paises em que o
planeamento regional parece ter
sido baseado nos principios acima
referidos. Mencionando-es por or-
dem alfabética femos em primeiro
lugar a Argentina onde o planea-
mento regional, depois de uma gros-
seira divisdo do pais em regites
-plano, teve inicioc em termos mais
eficazes em duas regices: a Patagd-
nia Morte 8 o Moroeste. Mo Brasil,

os estados do Mordeste receberam
especial atengo e o trabalho come-
gou neles bem & frente do que esta
agora a ocorrer em algumas outras
4reas do pals. Na Grécia, o planea-
mento regional comegou simultanea-
mente no Epiro e no Peloponeso-
-Oeste, pelo menos dois anos antes
do trabalho na ilha de Creta. Na
Turquia, péde observar-se o mesmo
fenémeno: as actividades de pla-
neamento regional tiveram inicio nas
regioas de Anfalya, Cukurova, |stan-
bul & Zonguldak e prosseguiram,
pelo menos durante quatro anos,
antes de se iniciarem os trabalhos
na parte Leste do Pafs. De forma
semelhanta & que aconteceu na
Argentina, em outros pafses a defi-
nigdo das regides precedeu a deci-
sio de iniciar os frabalhos de pla-
neamento regional em uma ou duas
regices.

Em cada um destes paises, verifi-
ca-sa gue o governo nac foi muito
estével nos dltimes oite ou nove
anos. Contudo a estratégia de pla-

neamento ragional nesses paises
poucc ou nada mudou. Ela ndo
pode, por isso, ser considerada

como uma importante causa de
instabilidade politica.

Hirschman avanga mais um passe,
defendendo uma estratégia de
¢crescimento ndo equilibrados, mes-
mo em termos espaciais, Ele argu-
menta que os choques determina-
dos no sistema enguanto experi-
menta o crescimento ndo-equilibra-

do embora nao constituam uma

- —_——— e = e
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acgio aproveitadora dos recursos
conhecidos, determinardo a mobili-
zacdo de novos recursos em dareas
remotas até um ponto que ultra-
passaré os niveis previstos. O resul-
tado definitive ser8 um crescimento
mais répido. Assim, quando cerfas
regides forem desenvolvidas antes
de outras, haverd um certo desper-
dicio de recursos previstos & dispo-
nfveis nestas Gltimas. Os desequili-
brios resultantes determinardo a
reaccho forte dessas regides & poli-
fica do governoc nacional e verifi-
carse-80 confra-rescgSes que as
fardo demonstrar as suas potencia-
lidades por meio de uma maior me-
bilizagdo de recursos.

Naoc se pode esperar que este
jogo de acgBes & rsacgdes favorével
ao desenvolvimento surja quando se
adoptar uma politica de crescimen-
to sspacialmente equilibrado a mé-
dic prazo. Em tais situagoes, as
dacisdes de investimento s8o quase
inteiramente baseadas numa aplica-
cdo mais ou menos macénica dos
orincipios de «igual oportunidades
ou de «justiga social entre regicess,
que muitas vezes funciona em detri-
mento das forgas de auto-determi-
nacac, dando lugar & verificagdo de
que ¢uma camada de manteiga
muite fina e uniformemente distri-
buida torna-se rangosa antes do
bolo poder ser comidos. Isto naoc &
um argumento contra o principio da
«justica social entre regidess, mas
sim a defesa de uma forma social-
mente mais aceitéval de usar os
recursos existentes, que, em virtude
da sua escassez, tém de ser aprovai-
tados de uma maneira dptima. Os
efeitos emanados de um desenvolvi-
mento concentrado serdo provavel-
mente mais fortes do que os de
invastimentos dispersos e néo rela-
cionados. A questao esta, de facto,
entre a justica social de hoje e de
amanhd a baixos niveis & a «injus-
tica» social de hoje e a justiga social
de amanhd mas a nivel mais ele-
vado.
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CIDADE E CIDADE REGIAO
NA PERSPECTIVA
DE HIERARQUIA
E COMPLEMENTARIEDADE (*)

por
1 G. LAMBDOY {**]
Amsterddo, Holanda

I. INTRODUCAO. Presentemen-
ts sxiste dentro da gecgrafia e
planesamento um interessa conside-
rével scbre geografia urbana. o que
nic & de admirar numa sociedade
que se estd & tornar preponderan-
temanta urbana. A urbanizagio tem
vérias facetas interessantes & o facto
de nos limitarmos aqui ao estudc $6
de algumas nao significa qualguer
apologia, embora a escolha dessas
facstas requeira alguns esclarsci-
mentos. Gostarlamos de nos infe-
ressar pela parte do processo urba-
nistico, conhecido pelo termo For-
magac da Cidade Regido, que
indica de uma maneira geral {uma
definicdo mais precisa ser& dada
mais adiante] que a classica cidade
|ocidental] se estdé a revestir com-
pletamente de «novas formass ().
E mais complexa e — para usar uma
expressdo corrente — mais plurifor-
me em espaco social & aspectes fun-
cionais. A classica cidade local foi
substituida por uma urbanizagio
regional.

A Teoria da Formagdo da Cidade
Regido & um ramo relativamente
novo da geografia, pelo menecs no
que diz respeito & sua elaboragdo,
sendo fortemante orientada para
sistemas. Mais antiga, mais elabo-
rada e aplicada no plansamento
fisico, mas igualmente incompleto, &
a Teoria dos «Lugares Centraiss e
sua hisrarquia, & qual estd funda-
mentalmente orientada para estru-
turas funcionais [afins). Mo nesso
ron'l'o de vista seria conveniente
igar estes dois aspectos da gecgra-
fia urbana, para se conseguir um
efeitc mais amplo na formagéc da
teoria e suas possibilidades de apli-

(*} Este estudo foi originalmente opresen.
tada na sstudiedog stedsgewsstvarming: {Con-
foréncio sobre o desenvalviments dos cidodes
r?ihn. realizada em Hoio, Holande, em
B-2.1968),

(**] Leitor da Geegraofio, no Univenidade
Livre de Amsterddo.

{1 Em 1 a YUGS (o Sociedods dos
Estudanies de grafia de Ultrechl] dedicou
um dio de esludo & ecidode da novas lormass,
em_guo Wissink, De Jongste, Bours, Hockveld
o Kouwe, enire oulros, estobeldceram o baose
nova em relogdo & feoric do formogio da
cidode regigo {ver T, K. M. A G, (1963 1]

Publicogiin admilida em Fevereiro de 1548
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cagao. Denfro da estrutura deste
assunto limitar-nos-emos  principal-
mente ap estudo de dois importfan-
fes aspectos, que muitas vezes sur-
gem implicitamente nos proprios
estudos e que denominaremos aqui
— sequndo Bours — (%) pelos termos
hierarquia & complementariedade. O
primeiro foi surgindo na ciéncia &
no planeamento, O sequndo ainda
rdo roi sisfemética e explicitamente
aplicado na pratica, mas aparece
repetidamente, de uma forma resu-
mida, nos escritos de socidlogos;
gebgrafos e ecologistas.
Prezentemente had um enorma in-
tarssse pela cidade e cidade regiac.
Na ncssa opinido, seria proveitoso
neste sentide analisar a tecria e
invastigactes existentes, assim como
as suas aplicagGes no planeamento
regional, tais como as que sdo iden-
tifichveis, entre outros, em planos
distritais, contra os conceitos de
hisrarquia e complementariedade.
Além disso, deveremos procurar
ligar estes conceitos ndo s& & estru-
fura, mas tamb&m e muito espe-
cialmente aos processos (& «dind-
micas) da cidade regido. Primeiro
que tudo discutiremos brevemente
estes dois conceitos, para evitar
algum mal entendido quanto & ter-
minclogia. Depois  confinuaremos
como dissemos com base na teoria
dos lugares centrais. A ligagdo entre
as duas serd elaborada mais adiante.
Mac estaria certo que uma con-
feréncia sobre cidade regido, fal
como a presente, ndo estivesse liga-
da com o que |4 & sobejamente
conhecido scbre urbanizagio e for-
macao das cidades regido. MNomes
de sociblogos tais como Durkheim,
Max Weber, Wirth, de economistas
tais como Alfred Weber, Lésch,
Boustedt, lsard, Beckmann, Prost,
etc., e certamente, por Gltimo, mas
nao menos importantes, gedgrafos &
ecologistas tais como Von Richtho-
fen, Kohl, Jeffersson, Christaller,
Ullmann, Bobek, Gradmann, Bunge,
Dickinson, Barry, McKenzie, Park,
Hawley, Hausser, Schnore, Van
Paassen, Yander Berg, Wissink, etc.,
podem ser todos mencionados em
relagdo com o que |4 foi estudado.
Mas & completament impaossivel,

{fl Mum nimers de memorandes Enfernos
da Associogio dos municipios holondeses &
no memorando  sTwente-sladigewesls  enviodo
poro of concelhos municpois de Twenle com
referéncio oo plano distrital levontade pelos
gscritdrios sociograficos de Almelo, Enschode
Hengelo & pelo Associocfio das municipolide-
dos holondesas, em Joneiro, 1984

nesta breve leitura, fazer plena jus-
tica aos seus méritos,

2. HIERARQUIA. © nome de
Christaller estd Intimamente ligade
a este conceifo. Na sua publicagio
de 1933 [«Die Zentralen Orfe in
Sueddeutschlands 1) — Os lugares
Ceantrais na Alemanha do Sul] ele
sublinha a relagéo entre o tamanho
dos agrupamentos, as ocupagbes
terciarias, e a érea dos agrupamen-
tos modelo, Ao fazer isto descobriu
que se verificam certas regularida-
des na ordem espacial, as quais
podem mesmec ser aplicadas num
modelo matemético. Existem lugares
centrais de diferante ordem, a qual
depende da quantidade de bens
que produzem (Versorgungsbereich].
Os lugares ds ordem superior, devi-
do ao seu maior nimero e diversi-
dads de fungdes, também exercem
uma infludncia sobre os de ordem
infarior & cada lugar de ordem supe-
rior tem todas as fungSes dos luga-
res de ordem inferior, Este modelo
possui uma regularidade que Chris-
taller traduzic numa forma espacial:
o hexédgono.

Os resultados deste estudo estao
agora a ser regularmente aplicados
no planeamento de cidades, stc.
Um exemplo bem conhecide & a
organizagao do polder de nordests,
com Emmeloord como lugar central
e nove centros mais pequenocs da
ordem mais baixa [mais trés do que
Christaller indicaria).

Embora o esquema fosse baseado
em estruturas modelo, que tinham
a possibilidade de serem consisten-
tes em si masmas, a experiéncia de-
monstrou que ndoc eram satisfaté-
rias, pelo facto dos desenvolvimen-
tos (processos| sociais ferem tomado
um rumo diferente daguilo que se
tinha planeads. Pode-se concluir,
portanto, que ndo s& ndo foram
consideradas  varidveis suficientaes
para o modelo do planeamento hie-
rérquico, como também ndo foram
tomados em consideragdo esses pro-
cessos sociais. A aplicagio  mais
rigorosa da teocria de Christaller
varificou-sa na Suécia, a nova classi-
ficacdo municipal. )

[ Troduzide por C. W. BASKIM, Engle-
wood Cliffs, 1944,

(4 JAKOBSOM, A, A Revislo do divisbo
de municipios no Suécio, Investigogio de
espaco & ordem espocial, 1964
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Tanto nos estudos académicos
contemporéneos (*) como nos estu-
dos do plansamento regional se
depara, a cada passo, com a inves-
tigacdo dos modelos hierdrquicos e
o estabelecimento dos mesmos.

Nestes estudos considera-se geral-
mente que os lugares de maior ex-
tensdo aumentam em populagdo
para desempenharem fungdes cen-
trais que foram alargadas em escala,
anquanto que aocs lugares mais pe-
guenos lhes & vedado desenvelve-
rem-se ou ndo apresentam até ne-
cessidade de desenvolvimento|’). Isto
deriva da ideia de Christaller, ss-
gundo a qual a centralizagdo & o
principio primordial: «a cristalizagdo
da massa em volta de um nicleo &,
tanto em maféria inorgénica como
organica, uma forma elementar da
ordem das colsas que se relacionam
mutuamente —uma ordem centra-
listicas — (Christaller, 1966} (fig. 1).
Mao serd que esta corrente de pen-
samento sobre a concentragdo de
servigos — como no polder nordeste
— nd@o considera noves processos
tais como a propriedade generali-
zada do automével? MNao se estard
a dar demasiada atengac & concen-
tragae, «por consideragdo pelo mo-
delos?

3, COMPLEMENTARIEDADE,
Este conceito implica que ndc @
apenas o lugar central que deter-
mira o curso das fungdes de uma
area, Além da gordem centralisticas
(ou principio de nodalidade] ha a
espacializacio da 4rea e a divisdo
de fungdes, i.a., a interdependén-
cia funcional de estabelecimentos
comarciais, efc., e dos centros como
um todo, pelo gue tanto o lugar
cantral como os outros centroz fun-
cionam conjuntamente numa Area
especial. Na altura em que Chris-
taller escreveu o seu célebre frata-
da, ainda vigorava o carbcter nodal,
determinade predominantemente pe-
la divisdo de fungGes enfre a cidade
& o campo, na medida em que &
cidade cabia a produgdo de bens
industriais e especialments de bens
tercidrios. enquanto que o campo

{} BERRY, 8. ). L, Gwografia de cenlros
Ellqh'_:un{i: g distribuicdo o relalhe, Englewood

iffy, ;

TIMBERGEM, J, O modelo hisrdrquico do
distribuicdes de dimensdo dos centros. gﬁen,
Ass, da Ciéncia Regional, vol. 20, 1 o
Congreseo da Haio, q?&" P G549,

(% Um exemplo tipico dislo ¢ o focto de
Gue muitos centros com uma populagdo infe
rior o 5000 hobitantes néo aporecem no mapo
a acomponhor os «Tweode nola over do
ruimtelijke ordening in Mederlond, Stoastsuil-
peverij s-Gravenhage, 1966,

se responsabilizava Ipalu produgéo
agricola. Um exemplo sobejamente
conhecido desta corrente de pensa-
mento (embora numa forma de fipo
ideal)| & o modelo «Der lsolierte
Staats — O Estado Isolado () —de
Von Thiinen, em que os tipos de
producéo agricola foram considera-
dos como tendo sido determinados
pela distancia a que se encontravam
da cidade central, onde se concen-
travam a indlstria, o comércio, ete,

Além disso, & curioso que o pré-
prio Christaller também acentuasse
a interdependéncia mitua, visto que
sle considerava os agrupamentos
circundantes mais pequenos e as
suas regides rurais fributérias comao
a «Ergaenzungsgebiets da cidade,
um termo que podsremos fraduzir
por aregiao complementars, Chris-
taller sugere, pois, que ha uma mi-
tua influéncia, mas na sua anélise de
wordem centralisticas d& demasiada
énfase a uma delas, o que ndo & de
modo algum incompresnsivel, dado
qua na verdade pode ser um prin-
cipio muito importante sublinhando
o alargamento da estrutura ou
ESEﬂlﬂ.

Mo entanto, o desenvolviments
conjunto gda cidade e regifo em
cidade regidos (¥}, que & uma das
suas consequéncias, forfaleceu a
interdependéncia mitua, Assim sur-
ge uma dispersio das fungfes que
a principio tinham sido distintamen-
te centrais, dispersdo essa que se
processa, em cerfo grau, paralela-
mente & sub-urbanizacdo. Na cidade
regido pode-se observar manifesta-
mente a dispersdo de certas indds-
trias, mas hé também uma dispersdo
de centros comerciais (Rijswijk. Ams-
telvaan, Zeist] hospitais, escolas,
gscritorios, & especialments habita-
gac e lazer ao ar livre,

Este processo bassia-se na pro-
priedade de auvtomével, cada ve:z
mais divulgada, e nos padr3es cras-
centes do nivel de vida da maioria
da populagBo. Este processe & mui-
tas veres verificado no planeamsnto
fisico —quer com sucesso, quer
sem sucesso— para manter a hie-

M HALL, P, |ed), O Estodo lsclado de
Von Thinen, Llondres, 1984 Ver lombém SIN-
CLAIR, B, Yon Thinen e o dispersBo erbana.
Anais do Associocdo de Gedgrofos omerica-
nos; vol, 57 (1947), p. 7287,

M Cf. o introdugBo com esta titule dos
scantoct randgemeentens por Drs. A, Bours,
1965 publicada emi Trés ospectos da Proble-
matica do Aglomerocdo, Alphen an den Rijn,
17

URBAMIZACAD — Lisboa - v, VIl - n2 2- pdgs. 73 o 144 - Jynha - 1972

rarquia e uma nitida articulagdo
fisica. Analisou-se um certo grau de
compromisso na desconcentragdo
concentradas (Tweede nota over de
ruimtelijke ordening in MNederland,
1966), embora esta também seja
hierdrquica e deferminada formal-
mente na estrutura e o seu aspecto
funcional ndo tenha sido perfeita-
mente aplicado.

A questdo deve ser rovamente
levantada s= o actual progresso da
propriedade automével acabar por
nos conduzir de uma «ordem centra-
listicas para um wmodele cruzados
de movimentos, numa estrutura de
agrupamento sobre uma base nodal.
H& em principio, trés alternativas
possiveis para isto:

|. a multi-nodalidade apresenta-
-se na «base» do sistema de
Christaller {imaginado como
uma pirdmide, fig. 4) da hie-
rarquia de agrupamento;

2. ou =6 no gvartices;

3. ou por tado o sistema:

Estas hipétesss serdo adiante mais
detalhadamente dasenvolvidas.

A evidéncia para o ¢padrdo cru-
zados sncontra-se num sstudo feito
por Alpass et al. [*), em que se pro-
ceds a uma investigagdo de como
a hisrarguia do centro de negd-
cios» se altera scb a influncia de
tuma nova tecnologia de producdo,
do padrao crescante de vida e da
moderna tecnologia das comunica-
coess,

De passagem, podemos & levan-
tar nesta conjunfura as seguintes
quasties ¢

. S& ndoc se mantém uma hie-
rarquia para cada seclor
(escolas. consumo, produgdo,
etc.) dos movimentos da &rea?

2. Terd cada sector a sua pro-
pria ordem espacial?

3. H& uma sobreposicdo das
hierarquias sectoriais de luga-
res de &rea diferente?

O principio de complementarie-
dade ou interdependéncia funcional
& apresantado com maicr énfase na
literatura da «Morfologia  Socials
da Durkheim e Halbwachs ['%) & na

" ALPAS ET AL, Centros urbonoi & mu-
Jongos no estrulura cenlral, Ekishes 22 [1948),
130, p. 215222

'Mt élé-.mwacHs, M., Morfolegia Sociol,
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4
#Ecologia Humanaz (*') do que nes
estudos estruturalmente mais orien-
tados dos geégrafos, porque o pon-
to de parfida destes ndo & uma
gordem centralisticas, mas sim uma
inter-relacionacdo organica da cida-
de e «érea metropolitana» ou cida-
de regido. Os seus estudos séo
orientados mais para a anilise das
inter-relagges sociais e fisicas de
todas as partes e fungdes do que
para uma hierarquia de agrupamen-
to de estilo militar.

Um ponto de principio que gos-
tariamos de discutir nesta inter-liga-
gdo & se as classes de agrupamento
que foram distinguidas — compu-
tadas — a niveis equivalentes, abai-
xo do nivel do grande lugar central,
sdo centros de carécter e fungdc
equivalentes, de populagdo equiva-
lente & de estrutura equivalente.
£ admissivel, por exemplo, que seis
centros «satélitess de uma cidade
central ndc tenham as mesmas ca-
racteristicas, mas antes fungdes que
sejam complementares umas em re-
lagBo &s outras e em relagdo & cida-
de central, cujo acesso afravés do
territario da cidade regidc seja ga-
ranfido pela propriedade do aute-
mével. Num caso destes podemos
falar talvez de vérias hierarquias,
que podem diferir na ordem espa-
cial,

Se encararmos esta hipdtese como
reflexo de um processo & luz do de-
senvolvimento de uma cidade regido,
a partir de uma fase anterier [p.e.
rural), talvezr possa ndo ser necessé-
rio —se a hipdtese for correcta —
que os centros subsidifrios e secun-
dérics do nicleo da cidade ragifo
atinjam uma dimensfo e nlmero
calculados na base de um modelo
de Christaller. Mas, na situacéo em
que, no modelo de Christaller, um

(1] HAWLEY, A., Ecolegio Humano, Mova
lorque, 1954, !
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destes centros secundérios devia ser
situado, dois centros vizinhos, podem
atingir esse nivel conjuntamente. Ou
que, numa fase superior, isto &, mais
complexa, duas cidades se possam
expandir numa simples unidade fun-
cional e possam desenvolver-se con-
juntamente como um ceniro, por
exemplo, na forma de uma «conur-
bagdos, ou qua cada centro [mais
extensc| possa fer uma ou mais espe-
cializagdes. E falvez inferessante
nesta inter-ligagBo dar atencdo es-
pecial a um artige pelo professor
americano C. Leven (%), que ainda
ndo foi publicado e no qual se su-
gere que o modelo de Christaller
nao seja o mais desejdvel para a
época actual. Ele propde, no seu
lugar um modelo em que fodos os
centros [mais extensos) tenham uma
populagac igual e funges mutua-
mente complemantaras.

4 ALGUNS PONTOS DE PAR-
TIDA DA ORDEM SOCIO-ESPA.-
ClAL. Mo seu famoso artigo: «Prin-
cipios da Organizagac Funcional
na Geogratia Humana Regionals [*%)
Philorick exp6e © que considera
como os trés factores estruturais
mais impertantes para a organizagdo
da ordem sécic-espacial, que sac os
seguintes :

|. Muitas actividades humanas

localizam-se num centro. As
pessoas estdo sujeitas & afrac
tdo de centros de actividade
[centros econdmicos) ou de
ginteresses  (cultura, igreja,
gtc.). Muitas actividades huma-
nas sac apolarizadass.

2. O gestabslecimentos [quinta,

mina, fébrica, loja, igreja) & a

7 Anunciads na 7.2 conferéncio europeio
4 RS S e Ee ool
1967 (Haia).

. ' PHILBRICK, A. K., Principios dno a-
nizocde Espaciol Funnunul na rafia Hu-
mang _Fﬂinnul, Geogrofia Econémica (1957) 3,
p. 297

unidade espacial humana bé-
sica, na qual a actividade
esté polarizada : cada activi-
dade estd definida espacial-
mente. ()

3. Os estabelecimentos estdo re-
lacionadas uns com o5 outros.
Podem em conjunto estruturar
sistemas de actividade mais
vastos. Estas relagdes surgem

mais nifidas em estruturas de
trafico, mas de facto também
se vBem em ligagSas contrac-
tuais, religiosas ou psicolégi-
cas, efc,

Desta mangira cada sistema urba-
no pode ser descrito através da
analise das divisdes regionais, no-
dais & zonais [ou homogénsas). Jé&
que muitos fenémenos sdo descrifi-
veis em tarmos de regides nodais,
também se pode verificar que ban-
cos ou universidades, por exemplo,
abrangem uma regido mais extensa
do que uma mercesria. Pode veri-
ricar-se assim que existe uma dife
renca de nivel para a esfera de
influéncia de cada estabelecimento
e desta forma de cada estabeleci-
mento em si. Quantas mais paessoas
forem servidas por um estabeleci-
mento, tanto mais elevado serd o
respectivo nivel.

Mo entanto, presume-se frequen-
temente que um local de um nivel
suparior também tem todas as fun-
goes de um local de nivel inferior.
Istc & estritamente suposfo, por
exemplo, por Christaller, Philbrick,
Tiubergen e Bos (%), E discutivel se
esta hipétese & vélida sem modifica-
gio para uma hierarquia de lugares
centrais e nao se aplica anfes a
todas as cidades-regido!

Em f{ltima instancia, no (Gltimeo
caso, podiamos antes falar de uma
hierarquia de cidades-regifo na sua
totalidade. Ou deviamos deixar [&
aqui de nos referirmos a uma hierar-
quia, mas s6 a diferengas de nivel?
Uma hierarquia pressupSe um siste-
ma! E uma hierarquia regional pres-
supfe um sisterna regional ('), Seré
que tal se verifica a nivel supra-re-
gional? As ligagdes e fungdes naque-

" Também VAN PAASSEM, CHR., Esiru-
tura Geogrifica no complexo ecolégice T. K.
M. A G., 192, que denomina sortefaclos de
concrafizogio especial.

{15 Bos, H. C., Dispersdo espocial do octi-
vidods scondmico, Rolerd@a, ’I&.

W LAMBOOY, J. G., Hel begrip & o
in 11‘;: geogro H;:hn 1|'|a|::'in .Erﬂlp I'I'Il:;g:h::-
TE N A G, (196 1, p. 1523
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le nivel ndo sdc demasiado tecidas
am pudrﬁﬂs {:ruzudcls, dﬂ 'Fﬂrmﬂ a

ue seja mmplﬂiﬂman‘m ilégica falar
ja uma hierarquia?

5. O CARACTER LOGICO-SIS-
TEMICO DAS REDES URBANAS.

E uma virtude de Berry o facto de
ter sublinhade 180 nitidamente o
carfcter sistémico dos usistemas de
lugares centraiss, introduzinde a
«anélise de sistemas» na geografia
humana e econémica (*'). O termo
sistema & mais dificil nas ciéncias
sociais do que nas fisicas, mas no
entanto & muito Gtl. Pode-se definir
da sequinte maneira: uma entidads
de elementos mituamente inter-
-acfuantes e coerentes,

A geografia humana como tal,
estuda portanto, entre outros, os
sistemas sbcio-espaciais, dos quais a
cidade e cidade-regido — como pri-
meiramente #a aglomeragdos (Sied-
lungsgeographies) — constituem os
pontos cenfrais. Todos os assuntos
aqui discutidos devem ser reduzidos
8 uma notaglo comum, para cujo
fim empregamos os simbolos utiliza-
dos em légica [*®). Utilizamo-los para
considerar um «sistema de lugares
centrais» de forma hexagonal, como
o de Christaller consistindo de uma
cidade central A e, por exemplo,
de 4 ou & «satélites» de wsequnda
ordems (B), cada um dos quais &
por sua vez, rodeado, por exemplo,
por 6 lugares de wterceira ordems
[C). H& assim um sistema de trés
niveis de sub-sistemas: A, B e C. «A»
deve ser considerado como um
«conjuntor, B & um sub-conjunto
de A e C, por sua vez, é um sub-
-conjunto de B. Portanto: CcBcA
(férmula 1), Esta formulagdo do mo-
delo de Christaller significa que :
A implica B que implica C. Assim C
farma parts 39 BeAasédeBa A,
e Bde A e séde A Para indicar os
nimeros de aglomeragdo de cada
ordem, podemos empregar a se-
ginte notagdo: C,cB,°cA (fér-
mula 2). Deste modo o medelo sécio-

("l Wer também R. J. Charl P. Hag-
golt, Modelos do Geografia, J;rnd:uu, !;63

A" Ver paro uma melhar compreensds da
elinguogem simbélicas Baobert M{:E-innis. Fun-
damentos Matendlicos pora o Andliss socinl,
Mova  lorque, 1 O sinol ses representa
uma implicagio e «¥e wma ffgnpﬁu. By dé
pora_todos os oglomerogles B, 1. o.. Bl a B4

Estritamente folonde «os subconjuntoss no
notagds deviom estar representodos por letros
minvsculos, mos come no presente caso ndo
nos doria um  maior esclorecimenta, adopta-
ram-so as lelros maidsculos.

-espacial & um «conjuntos A{ BCA;
cCB}, que, como um todo, talvez
volte a formar um sub-conjunto de
um outro conjunto P. A notagdo
acima indica um cardcter ¢fechados
para A. As aglomeragdes de ordem
C ndo podem pertencer simubtdnea-
mente a B ec}mr’rani'c: a M eaum
wconjuntos independente F, que por
seu turno consiste dea D e E:
D*cEcF (férmula 3). A e F po-
dem ser sub-conjuntos de P e, nesse
caso, além de A e F podem ser
inseridos no sistema hexagonal mais
4 gconjuntoss de igual ordem. En-
tdo A e F & os outros quatro sdo
de igual valor em relagdo a P. Se
considerarmos A & F como repre-
sentatives da ordem G, feremos
nesse caso (férmula 4) G,°cP, Numa
whierarquia pura» deste tipo os con-
tactos s& podem verificar-se através
de «linhas de dependéncia», Assim
os confactos mituos entre as agle-
meragdes de ordem C processar-se-
-iam a partir de C, via B para C,*
ou de C," via B, para B.* para C;%,
etc,

Assim esta hierarquia pura ndo
permite quaisquer sisfernas cruzados
de movimento. Um tal sistema eru-
zado sugere imediatemente qua a
hierarquia ndo se verifica e com ela
a simples implicagio gradual, excep-
to quando esse sistema cruzado
aparece dentro do mesmo sub-con-
junto da mesma ordem, por exemplo,
de C, para C,; sem passar por B.

Isto traz eonsequéncias interessan-
tes para mais regites nodais ou
também para regides polinodais,
como adiante veramos.

E possivel em principio para uma
aglomeragac de ordem C do siste-
ma |A, B) pertencer ao mesmao tem-
po ao sistema F, pelo que, portanto,
CcBeA (férmula 5) e CcECF (fér-
mula &).

Assim, sucede uma mistura de
ordens de B e E que se pode das-
crever como BYE (férmula 7). A
mistura também se pode werificar
a um nivel mais elevado (A & F:
AYF que em conjunto formam G,
assim AV FY [G% = G;" (férmu-
la 8).

A notagdo anterior mostra que
originalmente o sistema A como um

{") Alexonder, C., Een stad is geen boom.
In Hoa moken we een beweenbare wereld,
Euﬂwk. 1964; tombém: Esbogo, Fevereiro de
19
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todo era ¢abertos —i.e, capaz de
estabelecer contactos externcs — s6
através de A. Deste modo o apare-
cimento de contactos cruzados abai-
xo daquela ordem com outros siste-
mas, na ordem & por exemplo,
significa a faléncia da estrutura pu-
ramente hierdrquica.

De facto h&d na férmula | um
sistema de contactos fechado e
«limitado», enquanto que na férmu-
la 7 e especialmente na 8, se torna
possivel um nimero de ligacdes
cruzadas. Na terminclogia de Ale-
xander (**) em vez de uma gestru-
tura em &rvore» desenvolveu-se uma
emeia-grelhax. (fig. b).

O resultado desta anélise & que
o «sistema de lugares centrais» pode
ser experimentado no que respeita
ac carécter das respectivas redes,
para se conseguir «avaliars a natu-
reza do sistema. Se hé uma «via im-
plicativas de sistemas de contacto
[i.e. um esquema de ligagGes com
uma ¢estrutura em &rvores), temos
uma aproximacdc do modelo de
Christaller, istoc &, uma hierarquia.
Quando o padrdo for altamente
perturbado com muitas ligagGes
cruzadas |4 ndo é ldgicamente cor-
recto referirmo-nos a uma hierarquia
simples *9).

A proposta acima mencionada s6
& correcta, se concluirmos que um
modelo sécio-espacial s6 pode fun-
cionar como o wsistema de lugares
centrais» através da ligacdo dos
estabalscimentos, da inter-acgio de
passoas, ideias, dinheiro e bens,

Se esta infer-acgdo sucede s
dentro da reqgido trata-se de um
sistema fechado, se o contacto a
partir de A (= G,) com G.* se ve-
rifica em direccdo a outros niveis
temos um sistema mais ou mencs
aberfo. Na sociedade ndoc ha [pro-
vavelmenta?) sistemas fechados. Vale
a pena investigar se essas diferen-
cas estdo relacionadas com factores
tais como densidade de populagdo,
grau de dispersdo da populacas a
estabelecimentos, comunicagdes, de-
senvolvimento tfecnolégico, ete.

Assim whiararquia» e «Comple-
mentariedadas podem diferir am
aspectos particulares de acordo com
as circunstancias, lsto pode-se escla-
recer no estudo de dois casos extra.
Mas.

[# De focto este & frequenlemente o coso
nas hierorquios empregodos no prafica de
ploneomento, o1 quais, geralmente, j& ndo
sBo mois do que dicgroma: de diferencos de
ordens e especiolizoglo.
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. com raspeito a ﬂxp|oragﬁa$
agricolas e & formagdo de um
embrido de rede;

2. com respeito a complexos ur-
banos extensos com fodas as
fungSes e um carécter de rede
muite complexs: os espagos
macro-urbanes, (*})

Com oz extremos varifica-se no
primeiro caso uma falta de diferen-
gas de niveis (sub-urbanizagdo, dis-
persdo urbana, estrutura polinodal)
ou um grau mais elevado de com-
plexidade. Vamos considerar estes
€asos com muior dﬂi’ﬂ!hﬂ. Pﬂrql.lﬂ no
estudo das regies rurais e urbanas
nos ajudam a esclarecer o processo
genético de desenvolvimente.

&. O5 SISTEMAS DE LUGARES
CENTRAIS NO5 FPFRIMITIVOS ES-
PACOS AGRICOLAS. Mos primi-
tivos espagos agricolas surgem astru-
turas de subsisténcia, qus ou sdo 180
difusas em carécter (cacadores) que
ndo mostram nenhuma ncdalizagao,
ou tiram partido dos srecursoss» em
ambientes francamente nodalizados.
Assim, a segunda forma apresenta
um certo grau de nodalizago, estru-
turada quanto &s habitagdes, com
jardins circundantes, mas que ndc &
ainda de primordial importancia.

Em regices escassamente povoa-
das esta e¢micro-nodalizagdos apre-
senta uma estrutura «fracas: o agru-
pamento ainda ndo estd funcional-
mente ligado acs outros agrupa-
mentos [isto ndo impede a existén-
cia de um lago social, como numa
relagdo de c‘ij, A funcionalidade
ocorfe ac mesmo tempo que a divi-
sao de trabalho e a especializacao
comegam a desenvolver-se. Este & o
caso, por exemplo, da formacao das
especializagies religiosas, militares,
comerciais e administrativas. Assim,
também se pode ver simultdneamen-
te o principio de aparecimento de
«lugares centraiss.

Geralmente este processo s6 se
torna possivel com uma populagdo
mais densa. Assim a debilidade da
estrutura deve ser vencida antes que
© processo possa continuar. Em co-
munidades agricolas & possivel por
vezes surgirem grandes cidades,

T} Hoskweld, G. A, Heot
urbanisatiepotroon in duJW-;w::D;g:H:ﬁE
lext; tombém De sfadsgewesien. Symposium
I'll.umlulglh gdanmg Ti; Ipmphip conferdn-
cia sobre Planen
Leiden, 1947, p. ﬂm-ct-":" Sl Cgra o
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como se pode ver nas bem conhe-
cidas comunidades Yoruba. Na
maior das cidades, no entanto,
havia j4 altas percentagens de ndo
agricultores antes da chegada dos
Britanicos. Até agora sé se podiam
desenvolver cidades muito grandes
em comunidades como a dos roma-
nos, em que havia uma organizagio
muito rigida & uma exploragdc dos
recursos baseada no trabalho dos
BsCravos.

Ma China j& havia auténficos sis-
temas de «lugares centraiss, (*) e
um factor de estrutura importante
sram as feiras periddicas & merca-
dos permanentes. Iqual fenémenc se
pode observar no norfe de Africa:
nessas &reas em que as populagbes
sinda ndo se tornaram completa-
mente sedentérias, os dsoukss ou
mercados semanais sdo elementos
nodalizantes. Mo processo de urba-
rizagdo que se estd agora a verifi-
car, os wsouks» formam geralmente
os pontos de suporte para a estru-
tura de aglomeragao sedentéria,
logo que o advogade e o médico,
por exemplo, estabelecam horas de
consulta & funcionérios piblicos &
comercianfes se estabelegam com
caracter de permanéncia.

O processo de desanvolvimanto
de agrupamentos agricolas «sem
estruturas e auto-suficientes para um
padrdo nodalizade & sempre acom-
panhado de uma especializagao cres-
cente & de uma abertura de possi-
bilidades de contacto, bem como,
em fases posteriores, pela difusdo
do conhecimente, bens & relagfes.
Assim hé a respeito de certas carac-
teristicas, um gnivelamentos ou mu-
danca de «caracterisicass,

O desenvolvimento posterior &
primeira revolugdo industrial, com
um processo acelerado de especiali-
zagdo, acompanhade por potencia-
lidades de comunicagiio mais amplas,
deu origem a um sistema de urbani-
zagdo, que se& revelou de duas
formas:

a. O sistema de nodalizagio de
Christaller, com um simples nicleo
distinto (A} com muitas funcdes ter-
cirias e também com uma hierar-
quia nitidamente estruturada de |u-
gares cada vez menores com cada
vez menos fungBes ferciérias. As
linhas de contacto com outros siste-

I:-E:I_fli. W.csftinna, ;I't ?ilrmrr\u socinl e
comercial no I ;
Sommecla) & 11?5:‘F-u rural. Jornol do estudos

mas, que atrés denomindmos como
o sistema P [férmula 4), sucediam
geralmente por via © (caminhos de
farro, stc);

b. O que eu gostaria de chamar
o sistema glLésch-Nesfs (*] em que
& verdade que alguns centros sdo
nitidamente os mais importantes,
tanto a respeito da populagas como
de fungdes terciérias, mas seguidos
por um grande nimero de lugares
dispersos, mas importantes, que séo
geralmente de caracter industrial
(fig. 2). Este sistema também pode
surgir com formas espacialmente
intensivas de produgdo, tais como
cultura horticola. H& um desenvolvi-
mente semelhante em A&reas com
aglomeracdo funcionando como dor-
mitérios de gentes que trabalha
noutro lado (The Gooi na Holanda),
ou numa forma linear com locais
vilegiatura & beira-mar, etc. Uma
aperturbagdos do sistema de Chris-
taller tendendc para uma forma
linear, wverifica-se também com as
aglomeracoes de carbcter pioneiro
ao longo dos caminhos de ferro na
América e Rassia (Sibéria).

7. SISTEMAS DE LUGARES
CENTRAIS NOS ESPACOS MA.
CRO-URBANOS. O espage macro-

-urbano & o espago formado pelas
cidades centrais @ pelas dreas circun-
vizinhas residenciais e de servigo
com um cardcter de megaldpale (M)

Todos compreenderdo gue o de-
senvelvimente moderno de  redes
urbanas depende em grande parte
dos sequintes factores:

|. tamanho e densidade de po-
pulagdo

2. estrutura de subsisténcia

3. grau de desenvolvimento tec-
nolégico

4. meios e sistemas de comuni-
€agao

5. nivel de vida

6. intervencdo administrativa

7. elementos fisicos.

A urbanizagdo contemporénea
surge principalmante na forma de
suhurbunizagio autbetone e alécte-
ne. A nodalizacdo constituida por
um (nico centro em todos os secto-
res estd a dar lugar & «disperséo
urbanas e desnodalizagdo, ou me-

(¥ Depois de: Lasch, A, Economio de
Localizacla, Meow Hoven, 1954: By D
problema dos Lugores centrois. Petermaonn's
Geogrophischen Mitt,, 4 [1950).

E’] Heekveld. op. cil
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lhor, polinodalizagdo. Cada sector
{cultura, trabalho, servigos, efc.)
pode organizar o seu préprio afocos
num ou mais lugares. A difusio no
espago macro-urbanc apresenta o
carcter de ¢desconcentragdo con-
centradas. O comportamento espa-
cial das funcdes tercidrias e quater-
nérias ainda ndo foi infelizmente
suficientemente estudado,

Fora do espaco macro-urbane o
processo de nodalizagac surge fre-
quentemente nac 55 ds alguns sec-
tores, mas da maior parte dos tipos
de estabelecimentos. As cidades
cenfrais em regides deste fipo de-
senvolvem-se geralmente com muite
mais forga do que as &reas rurais
circundantes (a menos que surja o
efeito Lésch-Neef, mas que pressu-
pde uma industrializacdo zonal alta-
mente desenvolvida ou horticultura,
etc.). O processo de nodalizagdo &
muito marcado nos pafses em de-
senvolvimento, em que as cidades
ds maior extensdo estdo a desen-
volver-se explosivamente através de
imigragao do exterior. O balango do
sistema de relagdes funcionais ainda
ndo se desenvolveu al, embora exista
talvez uma hierarquia no topo da
pirémide.

Um fenémeno curioso que devia
ser notado nesta ligagdo & de que
mesmo com a densidade populacio-
nal e a urbanizagio crescentes ha
uma relacdo matemética quase inal-
terével entre a populagdo das cida-
des maiores e menores: a «rank-size
rules (fig. 7a).,A Holanda & talvez
uma excepgdo & regra, pois nela
tem-se verificado uma certa orien-
tagao a favor (**) das maiores cida-
des, o que talvez possa ser explicado
em parte pela wrectificagdos desta
linha {fig. 7).

Esta relacdo quase constante mos-
tra existirem certas relagdes, cuja
influéncia persiste a despeito de um
«aumento de escalas. Convird apro-
fundar mais este ponto.

8. Nodalizagio e dispersdo. Ao
reflectir sobre as diversas tenréncias
de desenvolvimento dentro e fora do
espago macro-urbano deviamos in-
vestigar as forcas formativas, que
se encontram por trés dessas tendén-
Clas.

Na nossa opinido é possivel consi-
derar estas forcas & luz dos termos

(B} HAZELHOFF, D., Do blokjeskaart,
Stedebouw  &n "u"élhhuiﬂnring. [1|i'6.'-"] ¢
p 302317,

comunicagdo e deslocagdo.

Mo espagc macro-urbanc uma
grande parfe da produgdo e do con-
sumo & interna, (*") através do co-
meércio mltuo, come por exemplo,
nc megalopélio da Europa de No-
roeste. Isto significa que a ordem
espacial de produgdo e consumo
ndo é afectada por factores prede-
minantemente externos e que se ve-
rifica um maior grau de estabilidade.
As linhas mituas de comunicagdes
tornam-se cada vez mais densas e a
acessibilidade de todas as partes do
sistema torna-se cada vez maior.
Uma dispersao de populagdo e aglo-
meragdo pela regiic nac perturba
necessariamente o desenvolvimento
econémico. Portanto é de notar que,
correctamente ou ndo, a dispersao
é cada vez mais verificada em fun-
gio dos factores sequintes:

|. acessibilidads
2. habitabilidade e
3. estética

e j& ndo principalmente em funcéo
de factores econémicos. Assim a
adiseconomia de escalar comega
muitas vezes a desempenhar um
papel maior nas &reas de densa po-
pulagio do que desempenha a
«economia de escalas. Naturalmente
as vantagens locais constantes, tais
comovias aquéticas navegéveis, etc.
continuardo a desempenhar a sua
parte. Além disso s@o importantes
as desvantagens, tais como, poluicdo
de ar e a deteriorizagdo do meio
residencial. A hierarquia fica preju-
dicada enquanto que a complemen-
tariedade fica fortalecida, o que néo
implica dbviamente que a economia
deva desempenhar nenhum papel.
Mas esta Gtima [§ ndo estd tdo
directamente ligada & natureza da
aglomeragao,

O processo & diferente fora das
zonas macro-urbanas e especialmen-
te nas regides mais escassamente
povoadas. Al a nodalizagdo & neces-
siria como uma estrutura organiza-
cional para estimular o efeito total
dos sistemas regionais, Nio se de-
preende imediatamente em que me-
dida é que isto deve signficar uma
hierarquia graduada de todos os
centros ou hisrarquia e complemen-
tariedade por sectores. Nas regiGes
de urbanizagdo crescente tanto a
densidade de comunicagdes inter-

(% Assim, num pals como U 5. A, o voler
dos  imporloges e exporfogfies  represenio
somente 5 a 7% do produtc nacional bruto.
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nas como os contactos com oufros
sistemas se tornam maiores, ndo s
em termos absolutos como em ter-
mos relatives. O estude regional de
Benelux Central de 1964 & a sua
elaboragao «Symposium over Ruim-
telijke ordening en Geografies mos-
traram que ndoc se verifica um allo
grau de correlagdo entre o tamanho
da populagdo e os servicos senado
em cidades de populacic de |00.000
habitantes ou mais. 56 nesse caso &
que a c«autosuficiéncias parece al
cangar um nivel suficientemente alto
para o« aparecimentos de um polo
de desenvolvimento, (*) em torno do
qual se agrupam outras actividades.
O efeito que isto tem sobre os asis-
temas de lugares centrais» e sobre
o desenvolvimento das cidades-re-
giac requer um estudo posterior.

9. «OS SISTEMAS DE LUGARES
CENTRAIS» E A FORMACAD DA
CIDADE-REGIAQ. Estudémos e ana-
lisémos as forgas que conduziam ao
aparecimento dos sistemas de «luga-
res centfraiss em varios ambientes.
este estudo deu-nos a oportunidade
de situarmos as teorias de desenvol-
vimento sobre a formagdo da cida-
de-regido num contexto teérico mais
amplo e de os elaborarmos com mais
pormenor. No entanto, primeiro ds-
vemos ter uma nogdo clara sobre o
termo «cidade-regidos. Pode-se de-
finir o termo gcidade-regidos de
vérias maneiras:

a) como uma cidade capital com
as instalagGes menores que hierdrqui-
camente |he sdo subordinadas.

b) come a cidade central com a
sua esfera de influéncia nos campos
econdmico, social e cultural,

c) como a cidade central com os
sublirbios morfolégicamente cont-
guos e aldeias da gente que vai
trabalhar na cidade, ac que se
chama uma aglomeracao.

d| como a cidade central com as
locais circundantes intimamente rela-
cionados no pento de vista funcio-
nal, quer ou ndo pertencam & aglo-
meragdo, esta definigdo explica-se
em termos funcionais, especialmente
no sentido de wpertencerem ao mer-
cado de trabalhos: Assim Wis-
sink (**) adoptava o critério da vinda
de |5 % da populagdo activa para
trabalhar na cidade central,

T} Ov aregife nuclears; FRIEDMAMNMN, 1.,
Regional  Davelopment  Palicy, Combridge,
Mass., 1988,

M WISSING, G, A, De gemoente en de
regio. Preadvies Vereniging ven Mederlandse
Gemeenten, s-Gravenhogueo, 1
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e como um sistema de centros
ralacionados funcionalmente, estru-
turados em torno de uma cidade cu
de uma aglomeragac central; o con-
junto & um sistema sécic-econtmico
regional, complementar &, por isso,
mais amplo na sua esfera de acgéo
do que um «mercado de trabalhos
[mas seria que tais sistemas podiam
ser unidades para o planeamento
econdmico-regionall?

f] como uma organizagdo admi-
nistrativa para a infegragdo inter-
-municipal, para a gual actualmente
ndc hé& quaisquer critérios firmes,
mas para a qual existe a tendéncia
de empregar as noges expressas em
b) e e, em especial, como uma uni-
dade regional. Bours (0. c.] exprimiu
asta ideia da seguinte maneira: «de
regidc e cidade para cidade-
-regiaos.

Ha pouco a dizer a favor da de-
finicho ¢}, uma wvez gue se pode
compreender melhor sob o termo
mais exacto w«aglomeragdos. Ha
mais a esclarecer quanto 3 definigdo
d). porque esta definigio também
implica geralmente que, dentrc da
drea assim delimitada, a urbaniza-
%Eo possa ser mais claramente veri-
icada na estruturo ocupacional e
muitas vezss também na estrutura
social & nas atitudes mentais. Um
tal método de demarcagdo & certa-
mente Ol em regites com extensas
zonas predominantemente  rurais,
com poucos lugares centrais, como
os U.S.A. efc. Por consequéncia
aste método & ai fortemante empre-
gado para definir as Areas Metro-
politanas padroes [para fins estatis-
ticos), Quanto & Holanda urbani-
Iﬂdﬂ parecem mais ﬂdaquadas as
definigdes do tipo a), b) e ). Além
disso, elas proporcionam uma me-
lhor cportunidade de aplicagéo da
actual teoria dos «sistemas da luga-
res centraiss.

Assim a cidade regifio & a regido
com/e da cidade central. Dentro
desta regiSo os conhecidos proces-
s0s de urbanizagdo, suburbanizacgao,
desenvalvimento do mercado de
produtos frescos e lazer actuaram e
como resultado disso o wsistema de
lugar centrals pode ter alterado o
seu carfcter. A natureza da hierar-
juiu e complementariedade foi ra-

icalmente mudada pelos modernos
sistemas de comunicagho. Portanto,
destas trés definigoes damos prefe-
réncia a &) uma vez que toma em
muito mais consideracdo as relagGes
reciprocas, Em estudos de esferas
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de influéncia, pode-se talvez fazer
uso de b) e em estudos de lugar
central de a), embora acreditemos
que estes aspectos podem ser me-
lhor ancarados através de ). A base
da existéncia regional da cidade sdo
as comunicagfes. Nao & portanto de
admirar que a anélise dos processos
da formagio da cidade-regidc possa
ser melhor empreendida na base da
rede de comunicagao.

A cidade-regio como um sistema
ragional & um «sistema de desloca-
mento. (*¥). A sua existéncia depen-
de dos fluxes de bens, dinheiro,
pessoas e ideias dentro, para dentro
e para fora da regido.

O aspecto interessante acerca
desta tecria & que se ajusta & teoria
dos asistemas de lugares centraiss,
como esta sa desenvolveu nos re-
centes anos e como foi afras des-
crita & elaborada. O problema da
cidade-regidao como tal, pode ser
agcra considerado como uma apli-
cacdo especial da teoria dos «luga-
res centrais», em que a andlise dé
menos énfase & estrutura como tal
do que aos processos formativos.
De facto, Christaller quase néo deu
atengdo ao aspecto da evolugéo dos
sisternas de «lugares centraiss.

Se voltarmos agora as formas
simbélicas acima mencionadas, po-
demos imaginar, por exemplo, que
uma cidade-regido & um sistema &
com lugares de ordem inferior: B &
C. por exempla, C,* contido em B,°
contido em A (férmula 2):
1 chcA.

A luz do nosse problema refe-
rente & hierarquia & complementa-
riedade & interessante verificar a
hierarquia auténtica de uma forma
pura, fal como nos foi apresentado
nos pardgrafos precedentes em no-
tagao simbélica, em face da forma-
cao de cidades-regido reais. Inves-
tigages realizadas no departamen-
to sécio-geogréfico de pesquisas e
consalhos da Associacio das muni-
cipalidades holandesas em Tweente,
Middle Limburg, East Brabant, East
Guelders, Leiden e distrite, entra
outros, chegou-se & conclusdo de
que as estruturas de comunicagio sé
indicam em parte padries hierar-
quicos. E verdade que as tendéncias
nodais nos sistemas de deslocamen-
to sio, em geral, predominantemen-
te dirigidas para a aglomeragdo

™ © termo fol tirode de Drs. P. P. Dor-
dragter, que diseuliréd o suva ocperocicnalizacdo
no eu arlige «A :idnda-ra&]rﬁn coma sivlema

?:!Elﬁadlarmnlm, {p. 155-1&7 do pressnte do

central, mas h& muitas vezes nas
ordens maiores ou menores sinais
nitidos de uma indefinicdo da noda-
lidade ou da uma diviséo por secto-
res. lsto pode exprimirse enire
oufras maneiras, come:

a) Um sistema cruzado de corren-
tes de tfréfsgo, que se dirigem
para os centros fora da cidade-
regidgo, bem como verificagio de
certas facetas de fungGes que, ac
nivel da ordem A, se encontrariam
normalmente em lugares ao nivel da
ordem B e C; ou também do uso de
G, quer dizer, G;, G; ou P:

b) Uma falta de distingdo entre
os niveis C e B ou o complemento
mituo de locais C até que em con-
junto realizem uma fungdo B; o dlti-
mo, especialmente em distritos de
maior densidade populacional. Nesse
caso, por exemplo a forma C,® con-
tidoc em B surge em wvez de C*
contido em B e, assim, a relagdo
referase a: C,* contide em C;?
contido em A [cf. figuras 8a, b e c}:
EAeClcA,

Estes processos resultam nos luga-
res de uma determinada ordem, que
se situam em torno de um elemento
de ordem superior (p. ex, um nimero
de lugares B em torno de um lugar
Al & ndo tendo todos as mesmas
caracteristicas & mesmo j4 ndo as
necessitando com vista a satisfazer
todas as necessidade da populagdo,
existindo consequentemente menor
quantidade de lugares de ordem
inferior. Meste caso a pirdmide hie-
rérquica & inflada no nivel médio.

Serd que talvez exista nas zonas
macro-urbanas um movimento para
uma situaco em gque 56 hé trés
ordens, nomeadamente os de agle-
meracBo central com funcdes tercié-
rias & quaternarias e os outros luga-
res com fungdes tercidrias e secun-
dérias [incluindo a horticultura indus-
trializada), e, por dltimo, as habita-
goes dispersas?

Nas regies fora da esfera macro-
-urbana a ¢ruralidades e o «lazers
(espacial] desempenham um papel
maijor @ & provavel que ai confinue
a ser necessério maior nimero de
ordens, em parte porque tém geral-
mente uma menor populagdc mais
dispersa & a organizagdo de servigos
torna-se mais dificil.

Propomeos chamar &s éreas que
formam partes das cidades-regiao,
que sdo reciprocamente orientadas
para centros abaizo do nivel A, em-
!}Dlﬁ Pﬂrﬂ'lﬂﬂﬂl;ﬂﬂ'l mu]s ou menos
nitidamente subordinadas & aglome-
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ragdo central, sectores de cidade-
-regido. Estes sectores que consistem
de uma ou mais aglomeragces, for-
mam g&ra|m&nha em conjuntc uma
Ginica &rea, que indicamos como Ci,
ou como B {C = B}.

10. REGIOES DISTRITAIS: RU-
RAL NODAL — REGIOES URBA-
NAS NODAIS OU POLINODAIS?
Persiste uma questdo importante. As
cidades-reqiio de um pafs como a
Holanda ou os U.5. A, incluem to-
das as aglomerages? J& vimos que
uma cidade-regido pode ser descrita
como um sistemna, ainda que se trate
de um sistema aberto, Mas nem
todas as regides e/ou agrupamentos
— & certamente nem todos os ru-
rais — devem ser considerados como
parte de uma cidade-regido. Por
isso, ndo estdo suficientements vin-
culades ao sistema em questdo. For-
mardo eles o seu prépric sistema?
Ou as suas parfes nao serao sufi-
cientemente inter-relacicnadas em si
para serem consideradas como um
sistema sécio-espacial regional? Eles
surgem-nos segundo vérias formas:

. Uma regido de escassa popu-
lagao com uma estrutura de subsis-
téncia agricola ou de lazer em que
se verificou um baixo grau de noda-
lizagdo nalguns pequenos centras.

IIl. Uma érea periférica entre
cidades-regiao ainda com carécter
acentuadamente agricola & com uma
arientagao difusa.

lll. Uma regide com um nicleo
central distinto rodeada de usaté-
lites», mas com uma populagdo total
demasiado pequena para ser consi-
derada uma cidads-regido.

I¥. Uma regiao que & fortemen-
te orientada, s a respeito de um
fnico sector, [0 mercade de traba-
lho, por exemplc) para um centro
que sa situa fora da regido, mas
gua em si gserves de forma polino-

al & complementar os outros sec-

tores.

A meu ver as variantes || e IV
sdo as mais adequadas & descricdo
de regides distritais, porgue pode
haver um nivel de servigos suficien-
termente urbano e existir um grau
suficiente de coeréncia interna. Exis-
te nelas ao mesmo tempo um poten-
cial de axpansdo em cidades-regiao.
lsso verifica-e muite menos com as
variantes | e |l. Termos como «zona
rural» ou #zona rural de lazers sdo
talvez aqueles que mais se ajustam

& variante |. Pode-se empregar o
termo «zona de tfransicior para a
varianta [[,

1. FJSAO OU INTESRACAD
DAS CIDADES-REGIAD. Em vérias
regioes wverifica-se muitas vezes o
répido crescimento de uma cidade
gue desclassifica os centros da cida-
de-ragido vizinha. Foi o que aconte-
ceu, por exemplo, com Eindhoven e
Helmond na Holanda, Em  casos
como este & sempre provivel que
se requeira uma caracteristica espe-
cifica da cidade dominante, tal
como a existéncia de um porto, por
exemplo, uma sede de governo, a
Philips ou também um avalor sim-
bélicos espacial [*). (Paris, Amster-
dag). E evidente que estes atributos
podem surgir em combinagdo.

Seria possivel designar este pro-
cesso supondo que A |J F adquire a
forma de FCA, em que A é a cida-
dade dominante & em que A se
expande para a ordem P: FC P, de
forma a que F sa torne uma parte
do sistema P. Os outros sistemas
circundantes & também podem ser
por vezes classificados sob P, no caso
deste dltimo se desenvolver forte-
mente. Entdo, deixa de ser provével,
mesmo sequindo a corrente de pen-
samanto de Christaller, que surja
uma forma hexagonal no nivel G
E mais provavel que a quantidade
de locais &, que é absorvida por P
ou que surge como resultado do
desenvolvimento de P, seja deter-
minada grandsmente pelo sistema
transporte, Se houver, por exemplo,
trés radiais a partir de P, nesse caso
talvez <6 trés lugares G sejam infe-
grados ou se verifique um desenvol-
vimento #provocader [de locais B,
p. ex) para a ordem &. Moutros
casos da-se a fusdo em que nenhum
dos lugares a fundir & realmente
dominante: eles sdo complementares
uns dos outros. Messe caso A IJF
torna-se em [A'F). Mestas circuns-
tancias vemos surgir uma pirdmide
achatada no vértice. Twente na Ho-
landa e algumas partes da regido
de Ruhr, s3c exemplos dista. Prova-
velmente este processo deva ser
especialmente cbservade em regides

(¥ Qu, como Gollmann chama uma fun-
¢lo «icones,
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industrializadas por zonas, por exem-
plo, no sistema de Lésch-MNeef. As
asas de Randstad a um macro nivel
sao, de facto, um exemplo de um
tal sistema fundido, com achata-

12. CIDADE E REGIOES DIS-
TRITAIS E O TAMANHO POPU-
LACIONAL. Antes de terminar o
nosso estudo deste tpico, convém
talvez incluir finalmente algumas
observagoes acerca da relagdo entre
o tamanho da populagio e a ordem,
mento no vértice.
uma vez que |4 aitrds fivemos oca-
sido de verificar que ha uma relagio
mateméatica constante entre tamanho
e nimero. Foi suposto muitas vezes
por Christaller, entre outros, que
cada ordem na hierarquia exige o
seu proprio tamanhe de populacdo.
Por cutras palavras, cada fungéo
exige um emercados especial para
ser capaz de existir. Isto aplica-se
tanto a escolas como no comércio
de retalho. Meste artigo vamos limi-
tar-nos principalmente ao dlfimo,
pois cremos que é falvez neste sector
que se verifica ainda a evidéncia
mais nifida da hierarquia. Yamos
pois agera |evanfar as sequintes
questies:

|. Existe uma relacdo especial
entre o tamanho da populagdc e o
nivel da fungio do comércio de
retalha?

2. E se & que existe, essa rela-
gBo indica uma hTurarquiu?

3. Além disso, pode-se slaborar
um critério a partir de uma fal
relacdo para a distingdo entre cida-
de-reqio e regioes distritais?

Com base num estudo feito pelo
departamento de investigagiio e
conselho sécio-geogréfico da Asso-
ciacao das municipalidades holan-
desas, registou-se uma nitida rela-
¢do entre o tamanho da populagéo
e o nivel de comércio de retalho.
C estudo consistiu na determinacao
de um coeficiente de regressao do
tamanho da populagdo e tfipo da
diferenciacdo de negdcio de uma
amostra estratificada de cerca de
9% de todas as municipalidades
holandesas. Depois desse estudo a
quantidade de tipos de negécio [até
um méximo de &1) foi relacionada
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com o logaritmo da populagdo.
O coeficiente de regressdo deter-
minado & de 0.03287, o que significa
que para um aumento de | na quan-
tidade de tipos de negécios se pode
calcular o aumento de populagdo e

Vice-versa.

Ha [numa escala semi-logaritmica]
uma relagio linear em linha recta.
Deste modo, com um ndmero cres-
cente de tipos de negécio, a consi-
deracio de cada novo fipo de ne-
gbcio requer um aumento popula-
cional cada vez maior. O legaritme
deste aumento populacional & sem-
pre o mesmo, isto & 0.03287.

A primeira vista isto & uma prova
da existéncia de uma hierarquia
pura. A relagio demonstrads indica
de facto uma variagdo continua: os
locais maiores apresentam (estafisti-
camente] um nivel cada vez mais
glevado. E claro que had uma dife-
renga quanfo & dimensdo das &reas
de servigo. Mas isso ainda ndo & o
bastants para nos explicar o autén-
tico comportamento espacial dos
consumidores com automével pré-
prio—que, conforme vimos, sdo
capazes de comprar num e noutro
lugar frequentemente em sistemas
cruzadeos e nao necessdriamenfe se-
gundo uma ordem espacial de aglo-
meracoes ou de uma hierarquia do
tipo de Christaller.

Por Gltimo, também néo se pode
ver que, num gréfico ndo semi-loga-
ritmico, para uma abcissa de apro-
ximadamente 40 tipos de negécio ou
uma ordenacdo de 15000 habitan-
tes, haja j& uma acenfuada inclina-
gdo ascendente na curva, que afinja
um méximo entre 70000 e 100000
habitantes. Barry [c.c) chegou acs
mesmos resultados em lowa.

Este resultade conjuntamente com
o céleulo da correlagdo do tamanho
da populagdo com o nivel de servi-
central, da-nos motive para supor-
gos no estudo da regido do Benelux
mos gue se atinge o nivel de uma
cidade-regido, quando a aglomera-
¢do central tem uma populagéo

1o

TABELA 1 — CORRELACAC ENMTRE © TAMA-
MHO DA POPULACAO E IMDICE DE CEM-
TRALIDADE DOS CENTROS NA REGIAD
CEMIRAL DO BENELUX POR CLASSE DE
TAMANHO (31},

Carrelagio
SO
Ceniros o i;:tu
cenfrali-
dode
|00 000 cu mais . . + 099
E0000— 100000 . . . 4082
20000— 50000 . . . +047
0000 — 20000 . . . —026

entre 50000 & 100000 habitantes e
urm minimo total de 100000 habi-
tantes e que, quando se trata de
aglomeragSes menores e regiges
totais, nos devemos referir a regides
distritais.

Os autores fazem muito correcta-
mente a seguinte observacio em
relagio a esta fabela: «O diagrama
das ordens A, B, C e D reproduzido
na pagina 90 das notagoes em holan-
dés sobre a ordenagdo de ruimte-
lijkes, ndo é aceitével no todo, espe-
cialmente quando se observa que a
unidade mais pegquena com o mesmo
conjunfo de fungdes & utilizada
tanto &em pruvaH‘c» dos centros ur-
bancs como dos centros rurais.

13. CONCLUSGES. Neste estu-
do tentdmos enxertar a recente teo-
ria geogréfica da formagdo da
cidade-regido na teoria dos «luga-
res centraiss. Demos especial énfase
& comparagéo dos conceitos de hie-
rarquia e complementariedade, assim
como ac aspecte dindmico. Subli-
nhémos que a cidade-regidc & uma
estrutura da integragdo regional, (um
sistema regional) dentro do qual um
grupo de pessoas organizou o seu
espago. Verificou-se que valia a pena
operacionalizé-lo como um sistema
deslocamento, E caracteristica que
a andlise das esfruturas nodais pode
dar muita luz & dindmica sécio-espa-
cial. As cidades-regido estdo basea-
das na inter-dependéncia funcional,

(" De: Symposiuvm de Planeamenio Regio-
nol & Geografia, op. cit. p. 127,

que se exprime em diferencas ds
ordem & complementariedade, ou,
por sectores, em hierarquias.
Actualmente, devido ao desenvolvi-
mentc da propriedade automével, as
cidades-regido estdo cada vez mais
a tomar o lugar das primitivas co-
munidades de aldeias e vilas sepa-
radas. Ha& um crescente entrelaga-
mento de fungfes que da origem,
por um lado a concentragoes, por
outro & dispersdo.

Apesar desta estrutura crescente
de integracdo regional, surge-nos
também a existéncia de uma parte
da cidade-regido, se bem que mais
«abartas, de menor ordem: os sec-
tores da cidade-regido.

Seria conveniente considerar a
formagdo da cidade-ragifo a vérios
macra-niveis: o nivel maero-urbano e
o5 niveis que dele imanam, A ané-
lise continua do carécter (*] dos sis-
temas das cidades-regido, propor-
ciona uma possibilidade interessante
Pﬂrﬂ ﬂs‘ludus mﬂfs pm{undus.

Muma anélise dessa natureza de-
veré ser investigade em que medida
o conceito de «entropias da teoria
da informagdo pode ser il para
descrever e medir cerfos processos
de dispersdéc e concentragio. O
mesmo se aplica ao uso da tfeoria
de topologia para a analise de siste-
mas de trabalho (*) em cidades-re-
gido. Deixamos, pois, aqui abertos
novos caminhos de investigagdo. No
entanto deveremos tentar sempre
confrontar a investigagdo académica
com a realidade e sua relsvancia
social. E, pertanto, de grande impor-
téncia tornar a teoria operacional.

A existéncias dessas hierarquias
ndo implica necessdriamente uma
hierarquia de centros. A complemen-
tariedade pode compreender siste-
mas de hierarquia espacial diferen-
tes, Pode haver complementariedade
dentro de fungdes e de fungdes.

_[® BERTALANFFY, L.
Sistemos  Gerois.  Genoral
(1954, p. 110,

von «Teorio  dos
sistems,  vol.

(¥ MEDVEDKOV, YU. Uma aplicoghu da
Topolegio na andlise dos lugores Centrois,
Papers Regional Science Ass, wal. 30 (1948,
Congresso de Haio, 187, p. 7785
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CENTRO
NACIONAL

DE
DOCUMENTACAO
URBANISTICA

Dr. Alexandre ©uilhermino Araiije
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O Centro de Estudos de Urbanismo & Habitagdo
Engenheiro Duarte Pacheco (C.EU.H.) foi criado pelo
Decreto-Lai N.* 44948, de 29 de Margo de 1963, para
funcionar junto do Gabinete do Ministro das Obras
Piblicas, tendo por finalidade «realizar os estudos
tendentes ac aperfeigoamento do conhecimento dos
factores nacionais, regionais e locais relativos acs pro-
blemas urbanisticos e habitacionais e, bem assim, pro-
mover a sua divulgagdos.

Para prossequimento destes objectivos a documen-
tagdo apresentava-se, desde o inicio, como facter bésico.
Por isse o artigo 6. do citado Decreto-lei estabelece
gue todos «os servigos piiblicos ou entidades subsidiadas
pelo Estado que, pelo Orgamento Geral do Estado ou
pelo de receitas privativas, possuam verbas consignadas
a publicagdes que abordem problemas de urbanismo e
habitaglo, ou com estes relacionados enviar@o ao
Centro de Estudos um exemplar de cada uma das que
sa distribuirem depois do | de Jansiro de 19633, Além
disso o prdprio Centro de Estudes impge a si mesmo
como tarefa «organizar um Servigo de Documentagdo
para consultas & divulgage dos conhecimentos que
interessem aos estudos e prética do planeamento urba-
nistico e aos problemas da habitagaos.

Assim se foi formande um niiclec de documentagio
que impulsionou o desenvolvimento das actividades do
Centro de Estudos e apoiou a revista g¢Urbanizagaos
desde o infcic da sua publicagio, em 1966, mas pouco
a pouco s& foi mostrando incapaz de assegqurar o apaoio
necessrio, tornando-se cada vez mais premente a orga-
nizagdo dum Servigo de Documentagdo que suprisse as
lacunas. verificadas,

Jé se estudava 2 sério a efectivagdo deste Servigo
de Deocumentacdo, quando, em |948, numa reunido
sobre planeamento urbanc e regional, em Estocolmo,
sob a égide da Comissao Econémica Europeia da
O.N.U., se concluia pela necessidade de se organizar
em cada pais um «Centro Nacional> que reunisse as
informagdes e a documentagdo e canalizasse as comuni-
caghes de Ambito internacional nesse sector,

Mo dia 22 de Julho de 1970, Sua Exceléncia o
Ministro das Obras Piblicas dignou-se criar junto deste
Centro de Estudos o Centro Macional de Documentagdo
Urbanistica, o qual deveria desenvolver-se gradualmente
& medida que as necessidades o requeressem e doutou-o
para o efeifo das verbas necessérias para o seu funcio-
namento.

A partir desta data comegou o trabalhe de organi-
zagdo, estabelecendo-se vérios contactos, quer a nivel
nacional, quer a nivel internacional, que possibilitassem
uma organizagio capaz de cumprir a missdo para que
tinha sido criado. Meracem uma referéncia especial,
pela utilidade de que se revestiram e pelas perspectivas



que oferecem para o futuro, os contactos com o Centre
Intergouvernemental de Documentation sur I'Habitat et
I'Environnement pour les Pays de la Comission Economi-
que pour |'Europe des Nations Unies (C..LD.H.EC), a
colaboragdo prestada pelo Fundo de Fomento da Habi-
tagio e a integragdo no Grupo de Trabalho Permanente
para a Documentagdo e Informagdo Econdmico-Social.

Paralelamente foi-se defininde, no interior do vasto
campo do urbanismo, o sector ou sectores abrangidos
pela competéncia do Centro de Documentagdo, os seus
objectivos e a sua estrutura.

A definigdo das especialidades a reter permite efec-
fuar a enumeraclo das principais categorias de do-
cumentos sobre os quais se exercerd a competéncia do
Ceniro.

Entre
possuird e tratard em profundidade os que contenham:

os documentos que interessam, o Centro

— Doutrinas e teorias de planeamento territarial.

— Informacdo factual scbre realizacces territoriais e
urbanisticas,

— Informagac sobre técnicas e tecnologias territo-
riais & urbanisticas.

— Dados estatisticos.
— Legislagdo urbanfstica.

Para cobertura dos outros campos teméticos subsi-
diérios, como :

— Teenolegias afins (solos, hidriulices, transpportes,
paisaglsticas, ete.).

— Factos, doutrinas e teorias do 8mbito geral das
ciéncias humanas.

— Pensamento filesdfico e do ambite das ciéneias
culturais.

— Ciéncias puras, etc.

o Centro procurard primordialmente conhecer a exis-
téncia e a localizagdo dos respectivos documentos, de
forma a poder obté-los em caso de necessidade.

A esta primeira limitagdo qualitativa, & preciso
acrescentar outra da ordem quantitativa, O Centro néo
pode tratar qualquer nimero de documentos. Este seré
determinado segundo os meios humanos & materiais
disponiveis, sem que com isso os seus utilizadores venham
a ser prejudicados. Isto impSe maior rigor de seleccao,
para ndoc se perder documentagio necesséria, nem
acumular cutra menos dtil,

Mesta linha vai prosseguir-se na constituigdo e orga-
nizagdc dum fundo documental capaz de satisfazer as
necessidade do Centro de Estudos e das entidades,
plblicas cu privadas, nacionais ou estrangeiras, bem
como de pessoas individuais interessada,
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Embora seja mais fécil satisfazer os utilizadores do
Centro de Estudos, como centro nacional, estard em
condigdes de tornar os seus servigos acessiveis ndo s6 a
estes, mas também aos de todo o pals e de responder
pelo menos acs seus pedidos fundamentais. Além disso
propde-se dar a conhecer e a difundir no estrangeiro a
documentagdo urbanistica do pafs e tornar acessivel,
no pafs, a documenfagéo urbanistica estrangeira.

Isto imparta no planc internacional uma rede, tdo
intensa quanto possivel, de trocas e de informagdes
reciprocas.

Em contrapartida do suplemento de trabalho exigido,
este carécter nacional obrigard o centro a dispor de
recursos humanos e materiais mais amplos do que os
necessérics se fosse instituide num plano puramente do
Servico.

A difusio da documentagdo seleccionada operar-
-se-4 de diversos modos e com evolugdo gradual,
segundo as disponibilidades de pesscal e material. Além
das respostas a consultas, serd facultada a consulta
directa dos documentos a todos os interessados. Para-
lelamente haverd um servigo de informagac mais dind-
mico. O centro difundird, por meios eficazes e em quan-
tidade assimilavel, a informagdo adquirida, na certeza
de suscitar maior interesse pelos problemas do urbanismo
e contribuir para a sua solugdo.

O primeiro passo seré dado dentro em pouco, com
o aparecimento dum Boletim de Sumérics de Revistas
a editar pelo Cenfro e que serd fornecido mensalmente
85 pessoas e entidades inscritas mediante o pagamento
anual de uma avenca a determinar.

Pela consulta dos referidos Sumérios o leitor poderé
solicitar reprodugces dos artiges escolhides, mediante o
preenchimento de requisicoes apropriadas e pagamento
do prego de custo.

Para concluir, apenas um apantamento sobre a estru-
tura do Centro,

O Centro Nacicnal de Documentag@o Urbanistica &
constituido por guatro sectores, cabendo a cada um
tarefas distintas, mas a funcionar em infima colaboragao:
Biblioteca, Documentagao, Informagdo e Reprodugao.
Muma fase ulterior, em que o seu desenvolvimento o
justifique, terd um Secretariade que coordene devida-
mente os diversos sectores, facilite o acesso aos utiliza-
dores e asssgure o bom andamento do expediente.

Méo hé divida que o Cenfro Nacional de Documen-
tagdo Urbanistica poderé desempenhar um papel impaor-
tante no dominio do urbanismo; necessita porém do
melhor acolhimento por parte de todos os interessados
nestes assuntos,
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Aménagement et développement des régions rurales

dans une société de plus en plus urbanisée

par Richard Stringer
(Irlande)

Rapport introductif et résumé des
discussions du Congrés International
de la FIHUAT, tenu & Dublin, Irlande,
mai 1969

Introduction

Le but du présent rapport est.de provoquer la discussion et de poser certaines des
questions qui exigent une réponse, mais non de proposer des réponses; celles-ci
peuvent émerger des débats ou étre le résultat de recherches ultérieures dans un
domaine o les faits-sur lesquels on pourrait fonder des conclusions valides ne sont
pas encore disponibles. Dans un sujet aussi vaste, ce serait porter atteinte a
l'ampleur de la discussion que de se concentrer trop étroitement sur un ou deux
points particuliers; il serait également impossible de les énumérer tous. Nous avons
choisi un moyen terme en récapitulant d’abord quelques-unes des principales
cavses des changements survenant actuellement dans les campagnes, puis en
continuant par l'examen de certains des choix qui nous sont offerts et des moyens
grice auxquels nous devrions essayver d'arriver & de bons résultats.

Je dois i de nombreux collegues de bons conseils et des encouragements, ¢t & de .

nombreux travaux, qui ont été publiés, des idées et des informations; néanmoins,
le présent rapport doit étre considéré comme ne représentant les vues de personne,
mais les miennes seulement.
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Les forees et les structures des changements

Les changements survenant dans les régions rurales ont déja fait 'objet de
nombreuses études; il en faut davantage encore. Il peut étre utile de résumer
maintenant certaines des principales caractéristiques de ces changements et de
certains des choix de futur aménagement qui nous sont offerts.

La campagne n'est pas coupée du progrés, ni immunisée contre les changements
qui se produisent ailleurs. Les facteurs économigues et sociaux qui modélent nos
villes et nos vies de citadins existent aussi dans les régions rurales. Le trait
nouveau, néanmoins, est la reconnaissance, relativement récente, du fait que les
valeurs traditionnelles ne sont pas plus immuables dans les régions rurales que dans
les régions urbaines, et dans certains cas, cela a été ressenti comme un choe, Cette
réalisation a été accompagnée d'un souci croissant concernant le secteur agricole
de I'économie et les personnes qui y consacrent leur activité, fournissant une
réaction positive & ce qui est souvent une tendance apparemment aveugle
automatique.

Les forces de changement sont, en effet, automatiques en ce sens que les effets
continuent 4 suivre les causes. Pour en mentionner quelques-uns — la tendance
générale est qué les entreprises de toute nature prennent de I'ampleur et, par
conséquent, souvent diminuent en nombre —; ceci a £té observé dans toute notre
structure économique. Usines, magasins et fermes sont tous affectés. Cette
tendance n'est pas le résultat d’une décision délibérée, mais répond aux nécessités
du commerce dans une économie de marché et, bien que les protestations des
entrepreneurs modestes soient Jhose commune, le changement tend a satisfaire le
public en tant que consommateur. Pour étre compétitifs, les plus petits doivent
s'efforcer de changer, de croitre ou de s’amalgamer sous diverses conditions #
d'autres entreprises. A la campagne, cela est compliqué par des valeurs sociales qui
ne sont guére soutenues dans d’autres secteurs de |'économie.

La révolution technologique, qui est bien avancée dans les industries manufactu-
rieres, est venue plus tard i I'agriculture et a encore du chemin i parcourir, mais,
déja, ses effets sont dramatiques. La description Ia plus claire de la premiére phase
de ce changement consiste peut-étre a mesurer la productivité des USA dans la
récolte de blé, o une réduction de 96% des heures de travail per-capita de la
main-d'oeuvre a été réalisée au cours des 150 derniéres années, aprés des sidcles
sans changement ou presque, Cette réduction ne peut étre reproduite entiérement
ailleurs (une réduction de 1/3 des emplois agricoles a été constatée, dans les 20
derniéres années, dans au moins une partie de I’Angleterre), mais, considérée avec
d'autres progrés réalisés dans la technique agricole, comprenant des innovations
biologiques, mécaniques et administratives, il est évident que I'agriculture ne
pourra plus jamais se conformer aux structures traditionnelles et que la
main-d’oeuvre agricole continuera i diminuer.

La mobilité a contribué a ce changement rapide. Des projets d'électrification
rurale sont trés avancés dans de nombreux pays et un nombre croissant de fermes
disposent de I'énergie qui permet d’appliquer des techniques plus efficaces pour
augmenter la productivité et améliorer les conditions de vie a la campagne, De
meilleurs équipements de transport et de commercialisation ont élargi I'éventail
des entreprises ouvertes aux fermiers, tandis que la mobilité personnelle a mis &
leur portée des possibilités économiques et sociales réservées autrefois aux
citadins. L’habitant des campagnes ne se voit plus limité i son village ou i la ville
marché locale,
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Le changement social, allant de pair avec le changement économique, accélére le
rythme de la révolution dans les régions rurales, Les techniques nouvelles exigent
une meilleure éducation et la prospérité et la mobilité permettent de faire face 3
cette exigence. L'apparition de I'électricité découvre aux habitants des régions
éloignées des horizons plus vastes et, particuliérement au moyen de la télévision,
ouvre une fenétre sur un monde nouveau, doté d'un nouvel ensemble de valeurs.
La dissolution des habitudes culturelles traditionnelles est accompagnée de la
possibilité de se faire des revenus plus substantiels et de jouir d'un meilleur
standard de vie; il découle de cette possibilité que les ruraux exigent d'avoir leur
part de tout ceci. Cette exigence est si forte, particuliérement au sein de la jeune
génération, qu'il est devenu simpliste d'attribuer I'exode rural uniquement au
surplus de main-d’oeuvre constaté dans les exploitations agricoles.

Beaucoup d'autres facteurs encouragent un changement rapide du mode de vie
rural, mais tous peuvent &tre groupés en deux tendances principales de
développement. Considéré au point de vue national ou régional, le développement
est centripéte. L'activité agglomére. Les grandes villes deviennent plus grandes, les
petites villes perdent des habitants au profit des grandes, et la popu!atinn. des
campagnes diminue au profit de toutes. Comme la tendance économique générale

dont cette tendance fait partie, ceci est involontaire, mais arrive parce que, dans
une économie compétitive, cela paie.

Mais, considéré au point de vue urbain, le développement est centrifuge. L'activité
disperse. La concentration de population (autrefois nécessaire pour la défense et
pour le mouvement des piétons) cesse d'étre viable dans le contexte nouveau ol
I'automobile est reine. L'industrie, le commerce de détail, et les services, les usages
résidentiels et méme certaines activités administratives, recherchent 'espace et
I'accessibilité sur la périphérie du complexe urbain et s"étendent sur la campagne.
Le mouvement est aussi évident dans les petites villes rurales qu'il I'est dans les
grandes villes, et dans chaque cas, on constate un certain degré d'urbanisation de
leurs environs ruraux.

Ainsi, il faut reconnaitre deux menaces évidentes contre la stabilité des régions
rurales. Les régions éloignées, en particulier, sont menacées d'une dépopulation
plus ou moins rapide, au fur et 3 mesure que les fermes se défont de la
main-d'oeuvre en surplus, que les jeunes recherchent des possibilités économiques
et sociales plus variées et que les fonctions de service des villages sont transférées i
des centres plus importants. D'autre part, alors que les régions agricoles situées i
proximité des villes, ou dans des régions ol la densité de population est grande,
peuvent aussi souffrir d'une réduction de la population agricole, elles sont
ouvertes a divers degrés d'urbanisation et de suburbanisation, et posent des
problémes d'aménagement urbain et quelquefois de débilitation rurale. 11 peut se
faire aussi qu'une région donnée souffre de chacune de ces attaques a tour de role,
payant d'abord les frais de la dépopulation et d'une infrastructure insuffisamment
utilisée, et ensuite subissant une vague inverse de développement urbain et
semi-urbain comportant de nouvelles dépenses en immobilisations.

Le changement peut &tre économiquement motivé et justifié, mais il est
généralement pénible pour certains, aussi lent soit-il. Le soin apporté a
I'aménagement du territoire peut minimiser ces inconvénients et porter au
maximum la prospérité de la communauté dans son ensemble; néanmoins, la
préférence naturelle de I'homme pour ce qui lui est familier occasionne une
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résistance émotionnelle aux nouveaux phénoménes. Les agriculteurs peuvent
souhaiter accroitre leurs revenus réels et entrer en compétition avec leurs rivaux
dans ' utilisation des nouvelles techniques afin d'y parvenir, mais la restructu-
ration nécessaire de leurs exploitations, que ce soit par le remembrement ou la
coopération, crée des tensions sociales, lorsque les liens avec les méthodes
traditionnelles sont rompus. La c.mpétition et la spécialisation croissantes en
agriculture et les méthodes de commercialisation plus strictes restreignent les
choix ouverts aux agriculteurs et, petit a petit, leur enlévent la liberté de décision,
réduisant ainsi leur indépendance. La o les exploitations sont amalgamées,
certains anciens propriétaires peuvent devenir employés dans I'agriculture ou
Iindustrie, et de nouvelles relations sociales se forment. L'agriculteur actuel peut
manguer de capital, de formation et de la conception nécessaire pour se
moderniser et, en conséquence, le personnel agricole peut changer au fur et &
mesure que d'autres personnes, possédant une formation différente, y entrent, y
apportant, en outre, de nouveaux standards et des liens plus forts avec la vie
urbaine. La modernisation des techniques et le rapide développement urbain
introduiront de nouvelles activités 4 la campagne. Chaque étape est généralement
acceptable, mais le tableau d’ensemble présente des régions rurales de plus en plus
urbanisées, des populations déplacées, -des coutumes sociales et culturelles
rompues, et les problémes politiques qui en résultent.

Ce processus d'urbanisation entraine, paradoxalement, le déclin des villes, ol une
rupture similaire & celle qui survient  la campagne a lieu, plus particuliérement
dans le commerce de détail et le secteur des services. Dans les régions éloignées du
courant principal de la vie nationale, I'urbanisation tend 3 se faire ailleurs, laissant
ces regions rurales dépourvues de centres urbains sains et les encourageant i
décliner peu a peu et peut-tre & devenir ensuite des déserts.

URBAMIZACAC — Lishoa - v. VI - n.® 2. pdgs. 73 o 1éd - Junho - 1572

121




122

Quelquesalternatives dans les zones rurales

Les pressions économiques inéluctables sont généralement les bienvenues parce
qu'elles conduisent & la croissance, procurent des emplois et améliorent les
standards de vie, mais leurs effets sur la structure de la société rurale sont souvent
déplorés. Les principaux groupements, dans le débat d‘aujourd’hui, tendant a étre
d'une part, la faction progressiste ou économique — scientifique, prospére, mais
sur la défensive; de I'autre, la faction conservatrice ou sociale — alarmée, indignée,
active et bruyante, et souvent émotionnelle. 11 est important de savoir comment
ces factions se tireront de leur présente lutte, mais plus important encore est la
question de savoir comment les réconcilier, modifier leurs positions extrémes, et
de déterminer s'il est vrai que ces deux approches doivent s'exclure I'une I'autre.

Simplement parlant, on peut se demander si I'agriculture est un mode de vie ou un
moyen d'existence. Le premier terme implique la protection des formes existantes
sur la base d'attitudes et d’inspirations traditionnelles, acceptées de tous et dont
les mécanismes sont connus. Le second terme conduit i une approche plus fluide
et exige la révision des schémas existants, I'expérimentation et un démantélement
en faveur d'entreprises nouvelles, mais inconnues et peut-étre hasardeuses. Le
premier exige le subventionnement, et ses protagonistes sont enclins & minimiser
limportance des frais, et néanmoins attendent une prospérité croissante sans la
productivité nécessaire pour l'assurer. Le second répond aux exigences du marché
aux dépens de quelques destructions sociales, partiellement cachées par une
augmentation générale de la prospérité, et une distribution inégale de la richesse
entre les régions et entre la ville et la campagne.

La tendance dominante est la tendance économique, et si les forces automatiques
du marché doivent étre infléchies, I'intervention doit alors se faire du coté social.
Cependant, I'intervention ne peut se permettre de porter atteinte @ la viabilité
économique d'une région ou du pays. On peut se rendre compte de ceci, sous sa
forme extréme, dans les débats engagés sur les régions éloignées ou arriérées, qui
déclinent rapidement lorsqu'elles ne réussissent pas & entrer, ou i se maintenir,
dans le 20&éme siécle. La discussion est centrée sur le point de savoir s'il faut sauver
ou abandonner ces régions et de quelle maniére un sauvetage effectif peut étre

Il existe des localités au sujet desquelles tout le monde sera d'accord pour dire
quelles échappent & tout réaménagement. Par exemple, certaines iles cotiéres,
autrefois riches de la culture populaire des époques pré-industrielles, sont
maintenant désertées comme intenables dans les conditions modernes, et il est vrai
que certaines sont physiquement sérieusement atrophiées. Ce phénoméne a déja
été décrit: lorsqu'un espace rural, créé par I'homme, est abandonné, il ne revient
pas nécessairement i sa condition premiére, disponible pour un réaménagement
futur, mais peut dégénérer jusqu’a devenir un désert et étre définitivement perdu.
Cest pourquoi un abandon complet peut &tre désastreux. Au minimum, on doit
viser 4 la conservation d'une écologie viable au point de vue agricole, peut-étre par
la pratique d'une bonne agriculture, qui est le meilleur traitement des terrains. La
difficulté peut résider en ceci que, en termes de marché, il est plus rationnel de
porter au maximum la production sur de bonnes terres que de développer ou de
conserver les terrains relativement marginaux, si communs dans les régions
éloignées. Il peut &tre utile de spéculer sur le point de savoir comment 'actuelle
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explosion de population modifiera ce tabléau, et dans quelle mesure le simple
besoin d'espace pourra &tre satisfait dans les régions actuellement en défaveur,
bien que, I'an dernier 4 Philadelpie, les perspectives concemant le Canada, avec ses
vastes espaces, mis en confraste avec des pays @ population plus dense, n’étaient
pas encourageantes pour ceux qui sont en faveur de 'aménagement clairsemé.

En supposant qu'une nation ne peut se permettre d’abandonner des régions rurales
aménagées, aussi inadéquat que soit le degré présent d’aménagement, il faut faire
face @ la question de savoir comment éviter cet abandon. Mais autant que cela
puisse étre souhaiié dans les milieux conservateurs, il est peu probable que la
conservation, acre par acre, de la situation présente, soit généralement réelle. Il est
peu probable, en vérité, qu'elle soit acceptée par les ruraux eux-mémes, et par
conséquent s'avérerait difficile a réaliser, méme en disposant de moyens financiers
illimités. Les bénéfices découlant de la mobilité, et 'espoir de revenus meilleurs et
de loisirs plus variés, rendront inévitablement les schémas actuels inefficaces et
exigeront qu'ils soient réorganisés.

La nature de cette réorganisation doit varier de place en place, selon les faits
existants et les objectifs choisis, mais on peut voir qu’il existe des besoins
communs dans le domaine- de I'aménagement du territoire. Pour autant que les
tendances doivent étre infléchies ou inversées, un aménagement planifié §'impose,

Un aménageffient anticipatoire, cherchant i suivre les tendances et i en récolter 1és
bénéfices, sera insuffisant. La question “'que va-t-il se passer? " doit étre remplacée
par "que doit-il se passer? ™. Certains pays peuvent posséder I'outil nécessaire pour
conduire ce genre d'aménagement, mais dans la plupart d'entre eux, il est
nécessaire de le prévoir spécialement, car il sera essentiel d’accorder de larges
pouvoirs permettant d’agir rapidement et avec souplesse sur une échelle globale.

En ce qui concerne sa teneur, la réorganisation devra probablement reconnaitre
que les schémas de colonisation existants sont insuffisants pour la vie moderne, et
que les régions éloignées ~xigent un centre urbain substantiel pour intercepter
I'exode et pour fournir les services nécessaires 4 la région. Il se peut que la
nécessité d'un tel centre doive étre mise & I'épreuve & I'encontre du désir populaire
de soutenir les colonies existantes et, en particulier, le probléme se posera de
savoir si, oui ou non, ou dans quelle mesure, 'industrie peut &tre utilisée comme
reméde pour les petites villes malades. La tendance passée a été d’aider les localités
les plus atteintes par le déclin et, pendant que cette aide était accordée, le progres
général était lent. L'alternative de venir en aide aux facteurs prometteurs, dans
I'espoir d'un bénéfice plus rapide et plus général, fait actuellement I'object de
I'attention.

On fait déja beaucoup pour donner des encouragements financiers, mais outre une
limitation inévitable en quantité, le manque le plus sérieux est peut-tre le manque
de coordination. La tendance a été de penser en termes d’accumulation de petites
unités. On accorde des subventions pour certaines catégories de maisons, des dons
pour certaines améliorations de bitiments agricoles, une petite usine ici, un hitel
la, — chaque project étant louable en soi, mais non relié 4 un schéma ou plan
d'ensemble. Si une région doit étre ramené a la vie, le tableau doit &tre considéré
dans son ensemble, y compris une intervention financiére dans des domaines qui
ne font pas présentement |'objet d'interventions sociales, et menant a une
coordination plus étroite des soutiens existants et futurs.
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Tout ceci fait ressortir la nécessité d'un type de corporation d’aménagement qui se
fait jour dans de nombreuses localités, suivant I'exemple classique de la Tenessee
Valley Authority, et dont la "Cassa per il Mezzogiorno™ dans le Sud de I'ltalie, et
le "Highlands and Islands Development Board”, dans le Nord de I'Ecosse, sont de
bons exemples. Ce dernier Conseil, présidé par notre Rapporteur Général, mérite
une petite description ici parce qu'il est un exemple d'approche d’ensemble des
problémes des régions sous-développées.

Le Conseil est I'un des nombreux organismes intéressés au développement du
Nord de I'Ecosse, et il ne les remplace pas, mais plutdt constitue une sorte de pont
jeté au-dessus des vides existant entre ceux. Cest une petite organisation, mais son
mandat lui permet de considérer I'ensemble du tableau de fagon intégrée et
d'intervenir dans virtuellement chacun des aspects du développement de sa région.
Les méthodes du Conseil comprennent la fourniture conventionnelle de fonds
pour de nouvelles industries sélectionnées et I'exécution d’enquétes techniques et
d'expertises. Un projet actuel concerne un plan d'ensemble d'aménagement de
terrains ruraix s'étendant sur une vaste superficie, avec promotion de I'agricul-
ture, de la sylviculture, du tourisme, du sport, mais non de lindustrie. Mais
peut-étre plus important est le pouvoir du Conseil d'accorder des subventions ou
de préter des fonds pour soutenir des activités non-économiques ayant une valeur
sociale, bien que ceci représente une trés petite partie de ses travaux et soit utilisé
avec discrétion. Un autre pouvoir important en ce qui concerne le service des
nécessités humaines est la faculté d'aider les entreprises établies et viables,
industrielles ou non, se trouvant en difficultés temporaires, empéchant ainsi la
perte d’emplois existants dans la région. Ceci se fait principalement par l'entremise
d'une "équipe de gestion et de comptabilité” qui donne des conseils el organise
des séminaires. Le Conseil s'occupe de firmes trés petites et trés grandes, mettant
en cause jusqu’a 40 millions de £ en un cas précis. Environ la moitié des fonds du
Conseil vont & Pindustrie manufacturiére et au tourisme, le reste a un large
éventail d'activités, y compris I'agriculture et la pache. On peut considérer comme
significatif que, dés le début, le Conseil a considéré nécessaire de concentrer une
grande partie de ses fonds & encourager I'industrie dans la partie est de sa région,
produisant, dans un microcosme, un déséquilibre au sein de sa région, similaire |
celui qui existe dans I'ensemble de la Grande-Bretagne. Mais cet accent sur |est
plus favorisé a suivi une activité initiale de développement dans I'ouest de I'Ecosse
et est justifié par la reconnaissance du fait que les gargons et les filles capables et
ambiticux quitteront, n'importe comment, leurs villages éloignés et qu'il est
préférable qu'ils trouvent les occasions recherchés dans leur propre province. En
général, 'effet de I'approche, enthousiaste, mais méthodique et pleine de bon
sens, du Conseil a été de restaurer le moral ¢t de rendre 'espoir @ la population de
sa région, en fournissant un but & I'effort local aussi bien qu'un canal a I'aide
extérieure,

Une organisation efficace et des fonds suffisants sont d'importance vitale, mais la
valeur psychologique de l'identité régionale en tant que préventif au déclin ne
devrail pas étre sous-estimée i la lumiére de 'expérience faite par certains pays qui
autorisent un certain degré d'autonomie local. Certains pays, hautement in-
dustrialisés, examinent la possibilité d'une plus grande dévolution régionale de
I'autorité. En termes nationaux, I'indépendance est la principale défense contre le
déclin économique au profit d'un autre pays, mais le probléme est de savoir
jusqu’a quel échelon une autonomie suffisante peut &tre accordée, parce que le
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reflet institutionel de la fierté locale droit étre tempéré de réalisme si I'on veut
assurer des unités fonctionnellement viables. La récente conférence d'aménage-
ment régional de Belfast a touché ce point, soulignant I'importance d'une
compréhension de I'échelle des choses. Il y est devenu apparant que les personnes
habituées aux ordres de grandeur curopéen et américain ont considéré comme
appropriées des divisions régionales irlandaises plus vastes que nous ne le faisons.

Les problémes de I'aménagement rural sont partagés par les petites villes. La
tendance générale peut étre celle de I'urbanisation et de la croissance des grandes
villes, mais toutes les villes n'y participent pas de fagon égale. Il est devenu évident
que certaines ampleurs de villes émergent comme étant les plus appropriées i
survivre et & s'accroitre, tandis que d'autres stagnent ou déclinent. Les récents
résultats du recensement fait en Irlande ont démontré que le taux de croissance
des villes augmente généralement avec leur taille: la plus grande croissance est
constatée dans les villes de plus de 30.000 dmes, et un déficit enregistré dans celle
de moins de 1.500 habitants et dans les campagnes. Dans le secteur moyen, les
villes allant de 3.000 & 10.000 habitants ont fait preuve d'un progrés meilleur que
tous les groupes compris entre 1.500 et 30.000. S'il est-accepté qu'il faut investir
la oit il semble que des dividendes seront produites, il semble alors qu'il faille
indiquer un seuil au-dessus duquel les villes et villages ruraux devraient étre
encouragés. Ces seuils varieraient probablement de région en région, méme au sein
d'un pays déterminé. Le Dr Newman, en défendant I'aménagement des petites
villes comme moyen d'enrayer la dépopulation de la campagne irlandaise,
reconnait que, dans le contexte de la région qu'il étudiait, de nombreux villages de
moins de 1.000 habitants disparaitraient probablement. D'autres peuvent placer le
seuil plus haut. La mobilité des gens peut permettre une certaine souplesse en ce
qui concerne I'emplacement, et la définition de ce qui constitue un village peut
devoir étre élargie afin d’inclure le noyau dense, ses environs, et dans certains
contextes, sa sphére d'influence. D'autre part, si des localités actives et bien
desservies doivent &tre relativement compactes, on aura i faire face & des
problémes concernant I'implantation d'utilisations résidentielles dans des régions
oii la colonisation dispersée est traditionnelle ou devient i la mode.

La logique de la sélection des villages ne simplifie pas son exécution. Il est facile
de dire ,,oui” & certains, mais parfois impossible de dire les ,,non™ qui donnent du
sens aux ,,oui”. Ce probléme insoluble suggére un retour & la question selon
laquelle, s'il nest pas pratique de supprimer un village, est-ce nécessaire de le
faire? Si les habitants montrent suffisamment d'intérét, n'y a-t-il pas encore
quelque chose digne d’étre conservé? En outre, si le flux de I'urbanisation doit
étre détourné de se répandre sur toute la campagne, n'y a-t-il pas un nouveau role &
jouer, en tant que ramification résidentielle de villes plus importantes, pour les
villages qui ne servent plus de centres de service a leur arriére-pays? Dans certains
cas, le tourisme et les loisirs peuvent fournir de nouvelles raisons d'&tre, mais il
semble que, dans tous les cas, si les petites villes veulent survivre, elles doivent
accepter des changements radicaux. Et pour certaines, le probléme de savoir
mourir en beauté doit étre envisagé.

La croissance des villes a laissé beaucoup & désirer, a la fois socialement et dans
l'utilisation de I'espace, et ce processus met chaque année les terrains agricoles &
contribution. 1l peut y avoir une nécessité grandissante de conserver au moins les
terrains agricoles de premiére qualité en vue de la production de nourriture pour
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les populations croissantes, mais limiter 'extension des villes en recourant a de
trés hautes densités s'est avéré &tre une fausse économie, bénéficiant peu i la
campagne affectée. Un mal plus grave est occasionné aux terrains agricoles par des
aménagements mal faits, suivant une période transitoire de décrépitude physique
et économigue. La suppression de cette décrépitude transitoire pose un probléme
majeur et sa solution profiterait beaucoup & la fois & la ville et & la campagne.
Prospérité et mobilité détermineront la forme d’aménagement préférée, qui se fera
généralement & des densités relativement basses et dépendra de I'automobile pour
I'accés aux magasins, au travail et aux loisirs. Dans ceci, la différence entre la ville
et la campagne devient confuse en ce qui concerne & la fois la forme et la fonction.
Certaines phases de la vie urbaine exigent des rencontres personnelles et ce
caractére demeurera probablement dans les régions centrales, mais pour ce qui est
de la fonction résidentielle et de nombreuses autres fonctions, le travailleur urbain
et le travailleur rural auront sans doute des habitudes et des habitations de plus en
plus similaires.

Ceci offre un challenge si 'on ne veut pas que la campagne soit suburbanisée, au
sens péjoratif du mot. Suburbia a été maudite comme n’étant ni ville ni campagne,
et portant atteinte aux relations communautaires. Si cela est vrai, un tel
développement constitue une piétre alternative & 'environnement et 2 la vie
ruraux — mais doit-il se poursuivre? La solution réside non seulement dans le plan
de la ville, mais aussi dans le contrdle de I'aménagement rural dans des régions
soumises @ pression par l'expansion urbaine, parce que assurer la stabilité
nécessaire aux utilisations agricoles existantes est tout aussi important que
I'élaboration d'un nouvel aménagement, et constitue un facteur majeur per-
mettant d'éviter la décrépitude.

La campagne ne peut étre détachée de ses villes et cités, et si ces derniéres
croissent, la demande d'espace récréatif rural s'accélérera. Il faut noter que les
grandes régions touristiques sont généralement situées dans les régions les moins
prospéres. La solution immédiate semblerait étre d'utiliser ces régions éloignées,
peu peuplées, dans lesquelles les autres activités sont en déclin, et dans une large
mesure sera possible, ne serait-ce que pour les touristes disposant de longues
vacances. Malheureusement, ces régions ne servent guére aux grandes concenira-
tions de citadins recherchant des excursions d'une journée et de week-end situées
a une heure environ d'automobile de leur demeure. La pression que cela exerce sur
des superficies relativement faibles de terrains est sérieuse, surtout si leur fertilité
ou Jeur proximité de marchés les rend importantes.au point de vue agricole. Cette
dernidre difficulté est modifiée par le fait qu'il est rare que les bons terrains
agricoles présentent les caractéristiques qui attirent les visiteurs. Dans ces iles, les
gens préférent se rendre sur les plages ou conduire dans un paysage pittoresque.
Les collines et les foréts ne sont pas aussi populaires et les terres agricoles sont
généralement ignorées.

L'absorption d'un grand nombre de personnes en vacances pose un probléme, car
chacun sait que le tourisme détruitl ses propres ressources. Si I'on veut que les
régions rurales demeurent plaisamment telles, leurs visiteurs devront étre limités i
certaines localités et certains itinéraires, diminuant ainsi pour cux une partie de
I'ambiance recherchée. Mais on perdrait encore bien plus si I'on permettait aux
familles entassées dans des voitures et aux cottages d'aller, ou de s'installer, au
hasard comme dans le passé,
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On peut discuter sur le point de savoir jusqu'odl le tourisme peut se substituer &
I"agriculture. Des travaux i mi-temps et saisonniers peuvent augmenter les revenus
agricoles, particuliérement aux endroits les plus populaires, mais dans les régions
éloignées, sa valeur est douteuse comme alternative ou activité complémentaire de
'agriculture. Les touristes motorisés, et surtout les caravaniers, ont tendance 4 peu
dépenser, et,  part les salaires payés au personnel, les recettes faites par les hotels
peuvent présenter peu d'importance au point de vue local. Néanmoins, dans les
wdistricts-problémes™, des marges étroites d’utilité et de profit peuvent faire
pencher la balance entre la vie ou la mort d’une communauté.
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La qualité du changement

La littérature académique traitant du développement économique, social et
physique des régions rurales se consacre de plus en plus i une énumération de
faits, d'évaluations et d'analyses statistiques, et cela est bien, car sans ces
recherches, notre compréhension des problémes qui nous sont posés serait limitée
et notre action trop guidée par I'intuition. Néanmoins, cela est aux dépens du
jugement qualitatif, domaine dans leque! les analyses numérigues ne servent guére,
et I'evaluation s'avere par conséquent plus difficile. En tenant compte de ce que
les thémes vitaux du travail et du logement seront traités en détail plus tard, il
peut étre utile de consacrer maintenant un peu de temps & voir comment nous
pourrions ameéliorer la qualité de la vie et du milieu 4 la campagne.

L'apparance du paysage et des colonies implantées intéresse rarement les
campagnards, qui ont tendance i ne voir dans ce qui les entoure que le moyen de
gagner leur vie. Malgré cela, il est certain que, pour autant qu'il existe une
répercussion quelconque des conditions physiques sur le bien-étre et le moral,
I'aspect et la facilité d'utilisation de ce qui les environne constitue le principal
critére d'aprés lequel les gens évaluent l'endroit ol ils vivent. Lorsqu'un
aménagement est terminé, on ne voit plus les recherches, les calculs, la dextérité
financiére qui ont tout rendu possible; tout cela, étant loin des yeux, est loin de la
pensée. S'il en est ainsi, la qualité visuelle du produit ne peut pas étre négligée, ni
méme traitée comme n'ayant qu'une importance secondaire. Autrefois, du moins
dans ces iles, les paysages et les structures qui v étaient incorporées ont été formés
sous la conduite d'une élite éduquée, agissant en qualité de propriétaires. Le style
et le soin ont été dictés et imités, créant dans une région donnée un vaste
ensemble d'une unité remarquable, ces ensembles faisant aujourd’hui souvent
I'object de demandes de préservation. Lorsque I'ordre social a changé, ceux qui
imposaient auparavant la mode sont partis, et ce n'est que rarement que leur
influence est demeurée, en tant que tradition populaire. La société nouvelle,
elle-méme sujette 4 un rapide changement, n'a pas produit de formateurs du goiit
public en architecture et en aménagement du paysage, ou tout est aujourd’hui
chaos, et le vide est comblé par le goit individuel, inadéquat, pour la maison et
son jardin,

On ne devrait pas permettre au souci de I'apparence extérieure de s’abaisser a des
disputes au sujet de traitements rivaux architecturaux ou pittoresques, car le
probléme est plus profond. Dans son essence, le combat se livre contre le trvial et
le factice, I'inconsidéré et le négligent, 'ignorant et le philistin, et & coté de ces
ennemis, la préoccupation concernant le goit semble académique. En Irlande, le
déclin économique du 198me siécle et, dans d'autres pays les ravages de la
révolution industrielle, ont été, de bien des fagons, responsables de notre
aveuglement vis-&-vis de notre environnement, mais le temps presse et bientot il se
peut que nous ne puissions plus chercher honnétement notre refuge dans cette
excuse.

Il est impossible de dissocier les objets de la société qui les produit. Le succeés de
Pamélioration des communautés rurales dépendra de la prospérité, d'un certain
sens d'identification et d’amour-propre locaux, et de la vie sociale et culturelle
active qui en résultera. Sans tout ceoi, il ne peut y avoir aucune unanimité utile
d'opinion ou de pratique pouvant remplacer les anciens chefs et I"art populaire.
Les urbanistes seuls ne peuvent atteindre ce résultat complexe, mais leur
contribution devrait I'avoir pour but. Les méthodes qu'ils emploient devront étre
surtout indirectes, utilisant 'éducation, I'exemple et, occasionnellement, la
supervision. Par dessus tout, il doit v avoir une meilleure compréhension de ce qui
8¢ passe.
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Au cours des récentes années, nous sommes devenus conscients, avec un sentiment
proche de I'horreur, des atteintes que nous portons i notre monde. L'invasion des
lieux isolés et la profanation des beautés naturelles ou de celles dues & "homme,
ne sont qu'une petite partie de notre attague contre la nature, au fur et & mesure
que nous portons au maximum notre avantage présent aux frais, encore inconnus,
des générations futures. Dans la poursuite de la prospérité, nous avons empoisonné
la terre, I'eau, et méme nous-mémes, par les émanations industrielles et les engrais
chimiques. L'air est épaissi de fumées, de gaz et brouillards nocifs incitant les
médecins des maladies pulmonaires 4 rechercher des solutions non seulement dans
la médecine elle-m&me, mais aussi dans I'urbanisme. Le crescendo assourdissant du
bruit inquiéte tout le monde, y compris les neurologues. De toute part, nous
sommes en train de créer un enfer, sous-produit du progrés. La question de la
qualité de I'environnement ne peut plus &tre écartée comme s'il 5 agissait d'une
intervention purement esthétique dans des affaires plus sérieuses, qui devrait céder
le pas @ un bénéfice a court terme. Et ces problémes ne devraient pas étre
considéres seulement en termes de santé publique et d'économie, alors qu’ils sont
si souvent une question d’agréments de premiére nécessité.

Les problémes médicaux et sociaux sont 4 leur point le plus aigu dans les grandes
villes, a hautes densités de population, qui sont le premier souci de I'urbanisme,
mais c'est ne plus &tre réaliste que de considérer I'urbanisme citadin et rural
comme deux activités distinctes. Au fur et & mesure que "urbanisation de la vie
rurale continuera, ces problémes envahiront de plus en plus les régions rurales, i
moins qu'ils soient résolus a leur source ou que le continuum urbain-rural soit
scindé et que la nette distinction entre la ville et la campagne soit rétablie dans sa
forme et dans son aspect, sinon dans sa fonction.

En termes visuels, la préservation de I'aspect actuel de la campagne n'est pas
généralement possible, méme 1 ol cela pourrait &tre souhaitable. Un outillage
agricole nouveau et plus puissant démolit graduellement les cldtures des petits
champs, si communs dans ces iles, et exige le remembrement général des
exploitations agricoles. Ceci, et le réaménagement des villages ainsi que de
nouveaux modeles de colonies, produiront de nouveaux paysages. Les attitudes
conservatrices ne peuvent servir a rien dans ce contexte, car 'un des ingrédients
vitaux de I'agrément rural, c'est la prospérité, qui permet le bien-8tre social et
physique. Du moins, il faudrait permettre aux paysages familiers existant dans les
régions agricoles de se transformer, et nos efforts devraient tendre i ce que les
nouveaux paysages qui se dessineront soient aussi plaisants, & leur maniére, que
I"étaient leurs prédécesseurs.

La clé du succés consiste a conserver le caractére rural, I'efficacité rurale, et a
préserver la variété, L'une des caractéristiques les plus déprimantes de I'économie
de marché massif, c'est 'homogénéisation de Iespace. Les rues principales se
ressemblement de plus en plus, dés que les succursales des grands magasins
arrivent, les maisons baties sur les terrains agricoles et sur les pentes lointaines des
collines ressemblent & celles des banlieues. L'urbanisation de la vie rurale trouve
son expression non pas tant dans I"accession au confort moderne que dans I"aspect
des nouveaux batiments et de leurs enclos. Le caractére rural et la variété
régionale, autrefois déterminés par les matériaux locaux disponibles et les
conditions climatiques, sont dilués par les solutions urbaines standard apportées
aux problémes de I'aménagement et du logement et par les matériaux produits en
masse. Une grande partie de ceci peut ne pas étre nécessaire, mais les méthodes
permettant d'arréter, ou de renverser, cette tendance ne sont pas claires.
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La conservation des qualités essenticlles du caractére rural et des paysages
dépendra de 'attention soutenue qui sera apportée au détail. L'emplacement des
structures, le respect des conditions climatiques — bien que la construction et les
services modernes nous permettent de les ignorer —, un méme soin dans le choix
des formes architecturales et des matériaux, tout cela sera important. Les forces
agissant contre ces procédures sont largement résumées dans les aspirations
sociales et esthétiques de 'homme urbain moderne. Par ex., ce n'est plus une
disgrice sociale que ,d'étre dans le commerce”, mais la chose est plus facile &
prouver si I'on ne vit plus au-dessus de son magasin, mais dans une villa, située de
préférence bien en vue, hors de la ville, et faisant étalage de la mode actuelle ¢n
architecture et dans le tracé du jardin. Plus y a d’argent, plus 'intrusion sera
susceptible d’étre compléte; et ceci est souligné par le culte moderne qui ne
considére plus les fenétres comme un moyen d’admettre I'air et la lumiére, mais
d'offrir des vues pittoresques; ainsi la maison campagnarde ne cherche plus &
s'abriter, mais est la pour voir, et par conséquent, pour &tre vue.

La protection de la qualité est importante partout, mais dans les régions
naturellement belles, attirant les touristes et les personnes cherchant i se récréer,
la qualité devient essentielle. Dans ce régions, I'environnement est un matériau
brut essentiel qui, une fois gaspillé, ne peut plus &tre recréé, saul peut-8tre d un
prix prohibitif. Néanmoins, le matériau brut sera utilisé et doit, par conséquent,
étre exploité habilement en ayant sa préservation pour souci principal. Parfois,
une protection totale est nécessaire, surtout lorsque la vie sauvage est menacée; et
parfois 'aménagement proposé par les entrepreneurs, privés ou commerciaux, doit
gtre arrété ou modifié, dans I'intérét général. Pour le reste, des espaces réservés
aux vacances et aux loisirs doivent 8tre aménagés, mais non au-deli de leur
capacité de supporter l'utilisation, ou de maniére 2 abimer ['aspect et I'écologie
des endroits choisis.

Le principe de la promotion de la préservation et de la lutte contre la pollution est
trés largement accepté, bien que la pratique en soit moins certaine, mais il y a
beaucoup 4 faire, dans le contexte plus vaste de I'agrément rural, pour réduire
I'ampleur de I'analyse et de la décision subjectives et pour créer un nouveau
langage commun, permettant de discuter plus largement et plus efficacement les
questions d'esthétique rencontréés dans I'aménagement urbain et rural.
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Conclusion

Dans ce résumé de quelques-uns des problémes auxquels ont & faire face ceux qui
soccupent de I'aménagement rural, il a été impossible de toucher & tout ou
dexplorer quoi que ce soit en profondeur. Nous espérons, néanmoins, que les
esprits ont Eté stimulés et des questions soulevées, prétes a Etre discutées. Pammi
celles-ci, quatre sujets pourraient peut-étre &tre portés & votre spéciale attention.

Primo, il y a le grand probléme des régions éloignées et en déclin. Celles-ci
devraient-elles faire I'objet de grands efforts en vue d'arréter, ou de renverser, les
tendances actuelles? Dans quelle mesure ces efforts pourraient-ils étre efficaces?
Quelles sont les mesures nécessaires, et jusqu'd quel point demandera-t-on aux
populations actuelles d’accepter une réorganisation assez radicale afin d’assurer le
succés? Sera-t-il possible de maitriser le réservoir de force émotionnelle qui exige
qu'on vienne en aide & ces régions, sans perdre tout réalisme et rationalisme de
pensée et d'action? Aujourd'hui, dans bien des endroits, combien nous reste-t-il
de temps pour prendre une décision?

Secundo, il v a le probléme annexe du petit village, pertinent i la fois dans les
régions éloignées et celles qui sont davantage urbanisées. Quelle est la sorte de
village non-viable, et comment ce critére varie-t-il de région en région? Est-ce une
question de nombre d’habitants, faut-il faire une évaluation plus complexe des
services et des fonctions, ou bien peut-on se fier aux renseignements statistiques
concernant le déclin comme indicateur de la situation? Si un village doit survivre,
de quelle réorganisation a-t-il besoin, et les nouvelles fonctions seront-elles
adéquates en ce qui concerne la structure sociale et I'économie existantes, dans
I'utilisation de I'infrastructure? Devons-nous accepter la disparition de certains
villages, et dans I"affinrmative, comment cela peut-il se faire sans que leurs habitants
en souffrent, ou sans frais inutiles pour la communauté?

Tertio est un probléme insoluble: savoir retirer ce qu'il y a de meilleur de deux
mondes différents. Pour autant que Ja campagne offre nombre d’aspects
généralement considérés comme bons, comment pouvons-nous élaborer les
avantages économiques et sociaux, également acceptables, d'un mode de vie plus
urbanisé, sans porter atteinte au caractére de la vie rurale? Peut-on conserver les
relations sociales et le sens d'identité, possibles dans une petite communauté? Ou
bien la vie @ la.campagne, mais non celle de la campagne, diluera-t-elle et
changera-t-elle inévitablement les modes traditionnels, au point qu'il se créera un
nouveau milieu social et culturel semi-urbain? Dans I'affimative, doit-on le
déplorer? La préservation des modes traditionnels est-elle possible en tant
qu'alternative?

Enfin, pouvons-nous arréter la pollution de notre environnement et créer un
milieu dans lequel non seulement il soit possible de vivre, mais aussi qui nous
procure constamment du plaisir? Quelles concessions est-il raisonnable de
demander aux bases économiques de la prospérité afin d’empécher la perpétua-
tion, ou la création de nouvelles sources d'incommaodités et de pollution? En fait,
combien sommes-nous préts i payer pour la sauvegarde de la santé, et la
préservation et 'amélioration des agréments naturels? Que faut-il faire pour
conserver et améliorer les conditions sociales et économiques qui créent un
environnement plaisant, de haute qualité? La surveillance de 'aménagement
est-glle suffisante ou doit-on essayer de faire davantage? Cela suppose-t-il
I'implication d'autres disciplines, des éducateurs, par exemple, en plus des
professions qui se consacrent & I'aménagement territorial et & la construction?

URBAMIZACAD — Lishoa - v, VIl - n.e 2. pigs. 73 o 144 - Junho - 1972



ASPECTS SOCIOLOGIQUES
J. Musil, Dr. Soc.

Analysant de plus prés l'objet du pre-
sent congrés, consacré au traditionnel
et au nouveau dans la méme ville, nous
constatons qu'en fait nous voulons
comprendre les différentes formes de
I'expansion urbaine et les conséquen-
ces sociales que chacune d’elies impli-
que. Les rapports entre 'ancien et le
nouveau dans les villes ne peuvent en
effet &tre discutés de fagon abstraite
puisqu'ils différent dans chaque cas.
Méme la notion ‘dans la méme ville’
ne nous libére pas de I'obligation
d'aborder notre probléme sous divers
angles. Qu'entendons-nous en fait par
la méme ville? La construction de
nouveaux ensembles résidentiels i
la périphérie d'une ville compacte
d'Europe centrale — comme p. ex. dans
ma ville natale de Prague — traduit-
elle le méme phénoméne que la créa-
tion de nouveaux quartiers de voisi-
nage dans la zone métropolitaine de
Los Angeles ou de nouvelles villes de
banlieue aux abords de Londres?

Théoriquement, la forme de I'expan-
sion urbaine oscille entre deux poles:
I'expansion dispersée, des construc-
tions clairsemées sans qu'il y ait de
centres de quelque importance!), d'une
part; la construction compacte, avec
un coeur urbain trés prononcé, menant
4 la formation d'une sorte de super-
ville®), d'autre part. En pritique, ces
cxirémes n'existent pas et dans le
cadre de notre exposé les quatre types
suivants d'expansion suffiront (ces
types étant définis dans des termes de
structure spatiale, de fonctions et de
densités):

I. La ville dispersée avec une forte
spécialisation de certaines fonc-
tions dans les différentes parties
de la zone métropolitaine et un
centre ‘faible’, les nouvelles par-
tics étant souvent nombreuses et
avec une population pas trés den-
505

2, La ville décentralisée avec un
noyau groupant, & cité des fonc-
tions métropolitaines, quelques
fonctions locales. Le cenire, en
général la partie la plus ancienne

de la ville, se trouve élargi par plu-
sieurs zones urbaines vastes mais
compactes, ayant souvent des cen-
tres secondaires hautement déve-
loppés et susceptibles de soutenir
la concurrence de 'ancien centre.
Tel est souvent le cas de 'expan-
sion urbaine des villes industriel-
les traditionnelles?);

3. La ville compacte élargie d'une
ville mouvelle paralléle — égale-
ment compacte — dont la densité
peut étre inférieure ou supérieure
@ celle de la ville ancienne. Ceci
est souvent le cas des villes jumel-
les4) ou des villes paralléless). La
nouvelle agglomération peut, le cas
échéant, dépasser la ville-mére.
Les fonctions se répartissent de
facon fort varife entre les deux
villes: il ¥ a complémentarité, pa-
rallélisme, concurrénce — ou chaos;

4. La ville méiropolitaine compacte
avec une forte concentration de
fonctions administratives, commer-
ciales et culturelles dans un méme
centre, les quartiers résidentiels
étant construits dans la banlieue
et dans les faubourgs. Ces nouvel-
les zones d'habitation sont ajou-
tées au corps ancien, mais restent
plus petites que la ville tradition-
nelle. De telles expansions exis-
tent sous diverses formes, avec des
densités fort variables. En fait, la
plupart des villes européennes — el
surtout celles d'Europe centrale —
s'élargissent toujours de cette fa-
¢on®),

Quels sont les problémes sociaux aux-
guels chacun des types d'expansion
mentionnés doit faire face? Pour éire
en mesure de les détecter, il nous faut
déterminer les qualités sociales que
nous attendons d'une ville. Nous pou-
vons appeler ces qualités, qui sont fort
variées, les valeurs?) d'une ville. Or,
ces valeurs se distinguent fondamen-
talement d'aprés les différentes aspi-
rations que représente la ville pour
I'individu, pour les groupes et les dif-
férentes catégories sociales d'une part
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— nous parlons alors de valeurs huma-
nitaires — et les objectifs des organisa--
tions complexes économigues, politi-
ques et administratives, d'autre part,
formant les valeurs d'organisation. Les
qualités humanitaires et d'organisa-
tion d'une ville sont souvent en con-
tradiction, et I'urbanisme peut se con-
cevoir comme I'activité visant & met-
tre ces deux groupes de valeurs en har-
monie. En plus de cela, il y a des con-
troverses entre les différentes valeurs
humanitaires dont chacune tente de
I'emporter sur les autres — comme des

1) Ce concept est élaboré de facon théo-
rigue par Frank Lloyd Wright, dans.“The
disappearing city’ (1932).

%) La notion de ‘super-ville® (super-city)
est utilisée par Catherine Baver Wurster
dans son étude intitulée: “The form and
structure of the future urban complex’,
dans: "Cities and space: The future use of
urban land’, réd. L. Wingo, Jr. (Johns
Hopkins Press, Baltimore, 1963).

1) Par exemple, certaines villes dans le
bassin de la Ruhr; ou Ostrava, en Tchéco-
slovaguie.

1) P. ex., 5t-Paul et Minneapolis.

# Budapest est un bon exemple de deux
villes paralléles ol la nouvelle partie —
Pest — a dépassé I'ancien Buda. Belgrade
se dirige probablement dans le méme
SENS.

M P. ex., Vienne ou Prague.

) Pour une bonne définition de “valeur’,
voir: H. M. lohnson, ‘Sociology’ (Rout-
ledge & Kegan Paul Lud., Londres, 1963),
p- 49: “Value may be defined as a concep-
tion or standard, cultural or merely per-
sonal, by which things are compared and
approved or disapproved relative to one
another — held to be relatively desirable
or undesirable, more meritorious or less,
more or less correct.’

(Valeur peut étre definie comme un con-
cepl ou une norme — culturelle ou per-
sonnelle — gui permel de comparer les
choses et de les approuver ou désapprou-
ver lex unes par rupport aux autres, de les
considérer comme etant relativement dé-
sirables ou indésirubles, plus ou moins
méritaires, plus ou moins correcles).

5 Pour les différentes aspirntions aupx-
quelles doit répondre la ville, voir: R. E.
Pahl, *Whose city? And other essays on
sociology and planning’ (Longman, Lon-
dres, 1970).

" Voir également: R, N. Morris, ‘Urban
sociology’ (George Allen & Unwin Lid.,
Londres, 1968) et Ia discussion y figurant
sur I'hétérogénéité sociale et culturelle
dans les oeuvres de G. Simmel, L. Wirth,
R. Redfield.
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dieux en querelle. Nous constatons, i
coté de l'opposition entre des valeurs
comme le besoin de continuité ¢t le
besoin de changement — qui sont de
nature psychologique —. une apprécii-
tion différente des valeurs due aux dif-
férences sociales au sein de la popu-
lation. Les riches et les pauvres posent
des conditions différentes & une ville;
il en est de méme pour les hommes
puissants et les moins puissants®), On
peut citer de nombreuses autres dis-
tinctions sociales menant & des orien-
tations différentes. Mentionnons seu-
lement les personnes fgées et les jeu-
nes, ceux qui sont nés dans la ville et
les nouveaux venus. La ville est appelée
4 accueillir toutes ces orientations
hétérogénes qui ne se complétent que
partiellement et qui sonl souvent en
conflit.

Il faut souligner qu'a cet égard la
coexistence de I'ancien et du neuf dans
la méme ville a2 un effet sociologique
positif. L'existence de quartiers d"dges
différents, de quartiers héterogenes,

contribue & concilier les différentes
aspirations gui préoccupent la popu-
lation urbaine au point de vue des va-
leurs. L'hétérogénéité physique et
fonctionnelle s'accorde bien avec
I'hétérogénéité sociale et I'appréciation
différenciée des valeurs, qui sont les
caraciéristiques essentielles des socié-
tés urbaines®). La coexistence du tra-
ditionnel et du nouveau est donc fon-
damentalement un facteur positif du
point de vue social,

Malgré les risques que nous prenons
en dressant une nomenclature des va-
leurs sociales que nous attendons d'une
ville, nous allons essayer de classer les
valeurs et qualités humanitaires sus-
ceptibles de former le cadre qui nous
permettra de faire une évaluation so-
ciologique des différentes formes
d’expansion urbaine dont nous venons
de parler.

La ville devrait, & notre avis, optima-
liser les valeurs sociales suivantes:

I. Bien-étre

. Choix d’activités

I1I. Qualités de structure sociale

I'V. WValeurs individuelles et
communautaires

V. WValeurs de confort et
d'environnement

VI. Valeurs de continuité et de
changement

1. Large choix de professions et d’em-
plois

2. Sécurité sociale, revenus assurés

3. Large choix de commodités, pos-
sibilité de profiter du centre ur-

bain

. Vastes possibilités d'occupation
des loisirs

2. Stimulants intellectuels nombreux
et variés

3. Informations suffisantes

1. Harmonie sociale, équilibre socio-
spatial des différentes couches de
la population, pas de ségrégation
cxcessive

2. Structure démographique équili-
brée

Garantie de la vie privée

Libre choix des contacts sociaux
Possibilités de participation sociale
Possibilités de participation
politique

5. Possibilités d’adhérer 4 des organi-
salions sociales officielles et non
officielles

AR

1. Wiabilitté de l'environnement de
"habitat

Economie de temps

Sécurité et contrble social

et o

Continuité et tradition
Flexibilité et changement

B
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Grice & ce cadre nous pouvons es-
sayer de comparer les formes de base
de l'expansion urbaine. Cette procé-
dure représente un modéle simplifié,
avec tous les risques qu'une telle ap-
proche comporte; pourtante, cette con-
frontation se fonde sur des données et
études empiriques disponibles. Quel-
ques jugements personnels sont évi-
demment inévitables.

La ville dispersée

L'agrandissement par la dispersion
révéle un phénomeéne important: le
contraste entre 'ancien et le nouveau
n'est pas trés marqué, On construira
un plus grand nombre de logements
pour des groupes minoritaires hors du
centre et des parties plus vieilles de la
ville. Cela pourra méme entrainer la
décentralisation industrielle et des ser-
vices en faveur du consommateur.
Quelques activités, notamment 1'ad-
ministration, s¢ maintiendront dans la
partie traditionnelle pour s'y centrali-
ser encore plus gu'auparavant. Ces
quartiers ne seront pas forcément re-
servés aux catégories & revenus faibles
qui reviennent s’y installer; des clas-
ses moyennes el supérieures y pour-
ront également trouver des habitations
adéquates, Pourtant, s'il n'y a pas de
subventions publiques, pas de politi-
que officielle & cet égard, les nouvelles
parties seront occupées, dans 'ensem-
ble, par des catégories plus aisées, avec
le risque de ségrégation sociale. Or,
cette ségrégation rend les conflits so-
ciaux plus probables. Les services de-
viennent plus onéreux et ainsi moins
accessibles pour les économiquement
faibles.

Ce type d'expansion ne semble pas
poser de problémes insurmontables en
ce qui concerne les rapports entre le
traditionnel et le nouveau, Succincte-
ment, on peut dire que cette forme
d’expansion est susceptible de rap-
procher les distances entre le logement
et le travail, mais qu'elle diminue les
possibilités du citadin de choisir son
emploi, Certains groupes de la popu-
lation, comme les personnes agées, les
handicapés et les méres avec de jeunes
enfants, ne trouveront i leur disposi-
tion qu'un nombre limité de services.
Malgré 'hypothése de Melvin Webber
sur la ‘communauté sans affinités' 19},
il ne semble pas qu'un tel type d'agglo-
mération soit riche en stimulants in-
tellectuels. Jusqu'd présent, toute étude
empirique sur la participation de Ia
population aux associations volontai-
res a révélé une corrélation négative
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entre la densité de logements et la par-
ticipation des habitants. Les contacts
spontanés peuvent &tre nombreux
dans de telles zones, mais seulement a
condition que le guartier soit sociale-
ment homogéne.

Cette situation connait également des
déséquilibres sociaux et démographi-
ques. Son aspecl positif un peu am-
bigu est I'accentuation de ce qu'on
peut nommer (avec H. Gans) 'I'esprit
de voisindge gquasi primaire.’!') Di a
la structure sociale, de telles agglomé-
rations ne permettent pas 'anonymat,
I'impersonnalité ou la vie privée que
de nombreux citadins attendent d'une
ville. Ces nouvelles zones ressemblent
un peu i une collection de petites vil-
les de province, aussi en ce qui concer-
ne leurs caractéristiques sociologigues:
un haut degré de controle social, de
conformité, de compétitivité mesquine
des voisins, etc.

Une autre qualité positive est I'amé

lioration de la ‘situation vitale'!'®) et
de la qualité de I'environnement de
I'habitat, Cette forme d'expansion est
en outre flexible, permet de changer
l'utilisation des terres plus facilement
que dans le cas des autres formes d'ex-
pansion urbaine, mais, tout en inten-
sifiant certains contacts sociaux et une
cerlaine participation sociale, elle
n'assure gu'une continuité culturelle
assez fragile en I'absence de foyers
symboliques. D'aprés quelques études
psychologiques, 'attachement & cer-
tains lieux est fortement accentué par
I'existence d'éléments physiques et
structurels traduisant une valeur sym-
bolique. Des édifices publics, parfois
commerciaux, peuvent assurer ce
rile?), Or, la ville dispersée ne con-
nait souvent pas de concentration de
tels édifices.

La ville décentralisée et les villes
paralléles

En ce qui concerne les rapports entre
les parties traditionnelles et nouvelles
de la ville, les formes d’agglomération
décentralisée et la construction de vil-

les paralléles sont des plus complexes
et demandent d'étre étudides soigneu-
sement. On y trouve de nombreux et
graves déséquilibres d'ordre  socio-
ecologique et socio-psychologique.

Mentionnons parmi les principaux
deséquilibres  socio-écologiques  par
suite de I'agrandissement rapide de
nouvelles zones d'habitation le dépeu-
plement de certaines anciennes ré-
gions, leur décadence sociale et éco-
nomique, la détérioration des possi-
bilités de faire des emplettes, I'aban-

don des régions anciennes par les ca-
tégories plus aisées de la population,
I'accélération du processus de ségré-
gation de groupes ethniques et de cer-
tains groupes sociaux oun d'dge. Ce
processus conduit dans de nombreu-
ses villes européennes @ la concentra-
tion de personnes igées, souvent @
revenus bas, dans les quartiers tradi-
tionnels, causant ainsi de nombreux
problémes sociaux spécifiques ). L'é-
quilibre socio-écologique est égale-
ment perturbé par la crise des régions
oi sont traditionnellement concen-
trées les affaires, surtout dans les vil-
les moyennes. Cette crise trouve son
origine soit dans la compétitivité des
nouveaux sous-centres, soit dans la
position géographique désavantageuse
des anciens centres d'affaires, soit en-
core dans la situation excentrique de
I'ancien centre due i I'expansion des
nouvelles parties.

Un des déséquilibres socio-psycholo-
giques des plus graves dans ce contexte
est la régression de la communication
sociale entre les habitants des ancien-
nes parties de la ville et ceux des nou-
velles. Ceci se produit le plus souvent
lorsque la nouvelle zone est bitie pour
accueillir  une  population  venant
dautres régions du pays. La diminu-
tion de la communication pourra con-
duire i la formation de ‘nouvelles’ et
‘anciennes’ subcultures distinctes, &
des écarts sociaux excessifs et parfois
méme i des hostilités. Tout cela peut
résulter dans un particularisme local
et, dans des cas extrémes, dans la dés-
intégration de la communauté.

La situation est entiérement différen-
te lorsque les nouveaux ensembles
d'habitation et les nouvelles parties de
la ville sont construits pour réinstaller
la population excédentaire des zones
d'assainissement. Un tel type de relo-
gement, comme 'exemple de Bethnal
Green & Londres, crée tout au con-
traire des liens plus étroits entre 1"an-
cien et le nouveau parce que les per-
sonnes  ayanl déménagé visiteront
fréquemment les anciens lieux et vice
versa 15},

Ces considérations nous ménent & une
conclusion primordiale: le facteur qui
décide de la communication et de 1'in-
teraction sociales dans les nouvelles
régions, de méme que des structures
culturelles et des modes de vie qui sy
développent, dépend essentiellement
de l'origine des gens qui viennent s’y
établir et des raisons qui les y aménent.
lls portent avec eux leurs habitudes.
Il devient de plus e plus évident que
la migration du centre de la ville vers
la banlieue - surfout celle qui ac-
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cueille les classes bourgeoises inférieu-
res — n'entraine pas de changements
importants dans le comportement de
la plupart des gens'®), Il v en a, évi-
demment, mais nous savons actuelle-
ment qu'on a exagéré leur importance
dans le passé.

Nous trouvons un exemple éloguent
de la nature complexe de l'interaction
entre la forme construite et les modes
de comportement dans les études sur
les nouvelles zones d'habitation cons-
tituées par des blocs d'immeubles-
tours & large densité et qui servent de
zones d'accueil pour les immigrants
ruraux. Trés souvent, de tels ensem-
bles perdent presque immédiatement
leur caractére urbain prévu pour subir
le processus qu'on peut appeler la ‘ru-
ralisation’ de la ville.

Il ¥ a pourtant des aspects sociologi-
ques plus sérieux que les réseaux de
communication ou méme les modes
de vie. Les questions les plus impor-
tantes & discuter dans ce contexte con-
cernent les ‘chances de vie'17) des dif-
férents groupes, améliorées ou aug-
mentées par des différentes formes
d'expansion urbaine. Il faut souligner
que toute décision en matiére d'urba-
nisme implique des décisions sociales
et politiques qui ont des répercussions
sur la vie de nombreuses personnes.
Le méme acte d'urbanisme peut se
révéler positif pour un groupe de la
population et négatif pour un autre.

19 Voir: Melvin Webber, ‘Order in diver-
sity: Community without propinguity’,
dans: L. Wingo, Jr. (réd.), op. cit.

11y Pour les différents modes de vie dans
les villes, voir: Herbert J. Gans, ‘Urba-
nism and suburbanism as way of life: a
re-evaluation of definitions’ dans: Rose,
P. I. (réd.), “The study of society’ (Rand-
om House, Mew York, 1966).

12} La notion de ‘sifuation vitale" (vitale
Siteation) est introduite dans la sociolo-
gie urbaine par H. Linde et H. J. Klein,
sociologues & Karlsruhe.

¥R AL Wallis, *Warszawa | przestrzenny
uklad kultury’ (Varsovie et le sysieme
spatial de la culture; PWN, Varsovie,
1969},

1y 1. Musil, *Sociology of urban redevel-
opment areas’. dans: Intermational Re-
view of Community Development, no,
15-16, 1966, p. 213-238 et les références
y figurant.

15) Pour un rapport connu sur les liens
socinux entre les ménages relogés el les
habitants qui restent dans les anciennes
parties de la ville, voir: P. Willmott et M.
Young, ‘Family and clast in a London
suburb’ (Routledge & Kegan Paul Lid,
Londres, 1960),
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La super-ville compacte

Le quatriéme type d'expansion résulte
dans une autre structure des rapports
entre le traditionnel et le nouveau et
différe considérablement des deux
dernitres possibilités étudiées. La for-
me de décentralisation ou d’expansion
paralléle affecte, du point de vue so-
cial, en premier lieu les parties ancien-
nes de la ville. Nous rencontrons évi-
demment des effets négatifs aussi dans

les nouvelles zones, mais ils ne posent
en général pas de problémes insurmon-
tables.

Dans la ville compacte et contigug
ayant dépassé 500000 habitants, les
problémes auxquels les quartiers an-
ciens doivent faire face se trouvent
sérieusement aggravés par les problé-
mes sociaux soulevés dans les nouvel-
les zones.

Le déséquilibre social fondamental
constaté dans les villes se développant
ainsi provient de la scission entre les
nouveaux quartiers et le centre. Ce
déséquilibre s’appelle parfois le désé-
quilibre ‘urbain-local’ t8). 11 devient de
plus en plus évident que les habitants
des nouvelles zones résidenticlles éloi-
gnées ne peuvent utiliser les services
spécifiques qu'offre le noyau central
i cause de la perte de temps et des frais.
Les habitants de telles régions suppor-
tent économigquement la ville, consti-
tuent une large partie de leur main-
d’'ceuvre (puisque beaucoup d'eux tra-
vaillent dans le centre), mais ils sont
exclus des avantages gu'offre la région
centrale de la métropole.

Dans beaucoup de villes ce type d’ex-
pansion a également tendance & pro-
duire une ségrégation fonctionnelle
exagérée de certaines couches sociales
ou de certains groupes minoritaires
ayant pour effet la réduction des chan-
ces de vie pour ces catégories et leurs
enfants, en ce qui concerne p. ex.
I'éducation, les services de santé, les
agréments pour l'occupation des loi-
sirs, etc. Dans ce contexte nous pour-
rions parler de ‘classes urbaines’, dé-
signant ainsi les catégories de la popu-
lation qui se distinguent selon leurs
chances de vie par suite de la politique

d’urbanisme, de l'ignorance des con-
séquences sociales des formes spécifi-
ques d’agrandissement urbain ou en-
core de notre mangue d'imagination
en matiére sociale!¥),

Les npouvelles parties, assumant la
seule fonction d'offrir des logements,
deviennent trés souvent des villes dor-

toirs, avec un mode et un rythme de
vie stéréotypes étalant une conformi-
té sociale déprimante, aggravée par la
monotonie physique. Cela ne veut pas
dire qu'il n’y ait pas de ‘quartiers dor-
toirs’ dans les parties plus centrales el
anciennes de la ville, mais la proximité
du centre rend cette situation plus ac-
ceptable,

Les longs trajets professionnels quoti-
diens ont une influence négative non
seulement sur ceux qui font la navette
mais également sur leur famille. Ils
engendrent des tensions en ce qui con-
cerne la répartition des rdles au sein
de la famille, modifiant en premier
lieu le role et la fonction du pére a
cause de sa courte présence dans la fa-
mille, On constate également des
symptomes d'aliénation entre parents
et enfants, dus en partie & ce phéno-
méne.

Enfin, une des conséquences non vou-
lues de la construction compacte et
contigué de nouvelles zones résiden-
tielles & population dense dans les fau-
bourgs des villes est la forte demande
de maisons de week-end & la campa-
gne. A Prague, qui est un bon exemple
de ce mode d’expansion, prés de 25 %
des ménages possédent une mai-
son secondaire. Quels sont ces ména-
ges? Le plus souvent des gens béné-
ficiant de revenus au-dessus de la
moyenne, ayant regu une formation
supérieure et qui traditionnellement
fréguentaient le centre de la ville le
week-end. Leur absence dans la ville
se fait sentir et les excursionnistes, les
paysans visitants, les touristes et les
visiteurs qui viennent des villes de
province ne peuvent compenser 1'ab-
sence de ce groupe typiquement ur-
bain de la population. Notre exemple
illustre I'embrouillement des rapports
entre ['ancien et le nouveau dans la
méme ville, ce qui nous prouve une
fois de plus que la ville est un systéme
socio-spatial complexe, interdépen-
dant, dans lequel le changement du
comporiement de la population dans
une partie provoquera éventuellement
des changements imprévus dans une
autre partie. Voila un des paradoxes
qui surgissent en urbanisme: en créant
une atmosphére urbaine aux alentours
nous contribuons peut-8tre & tuer son
noyau véritable, le centre.

Aprés avoir procédé i cette analyse,
nous devons essayer d'esquisser quel-
ques lignes générales permettant d'en-
visager une solution, une forme dex-
pansion urbaine susceptible de satis-
faire aux exigences. Pour étre bref: en

nous basant sur les connaissances so-
ciologiques disponibles et sur les va-

leurs sociales mentionnées au début de
notre exposé, nous pouvons conclure
que de nombreux problémes rencon-
trés lors de Pexpansion d'une ville
pourront étre évités, et les chances de
vie de la majorité des habitants opti-
malisées, dans un type amélioré de
ville décentralisée, dont les zones nou-
velles ne sont pas contigués ou ajoutées
arbitrairement aux régions bities mais
relifes au centre par des espaces
ouverts ou des couloirs principalement
prévus pour les transporis, une ville
qui posséde un centre urbain spécialisé
fonctionnellement, atiravant et acces-
sible, des zones résidentielles hétéro-
génes permettant de choisir son propre
genre de logement, groupant des quar-
tiers nouveaux et anciens pas trop éloi-
gnés les uns des autres, intégrant le plus
possible les noyaux d’habitation tra-
ditionnels, une ville enfin ol se mélent
raisonnablement les fonctions d'habi-
tat et les autres, tant dans les nouvelles
que dans les anciennes parties.

1%) Voir: H. 1. Gans, op. cit.

17) La notion de ‘chances de vie' (Lebens-
chancen) est introduite dans la sociolo-
gie par Max Weber: ‘Wir wollen da von
giner ‘Klasse’ reden, wo 1. einer Mehr-
zahl von Menschen eine spezifische ur-
sichliche Komponenie ihrer Lebens-
chancen gemeinsam ist, soweit 2. diese
Komponente lediglich durch Okonomi-
sche Giiterbesitz- und Erwerbsinteressen
und zwar 3. unter den Bedingungen des
(Gilter- oder Arbeits-) Markts dargestellt
wird (‘Klassenlage’).’ (M. Weber, "Wirt-
schaft und Gesellschaft’, Tilbingen, 1923;
I1léme Partie, Chap. IV, p. 632},
‘Klassenlage’ soll die typische Chance (1)
der Giiterversorgung, (2) der HuBeren
Lebensstellung, (3) des inneren Lebens-
schicksals heillen, welche aus Mall und
Art der Verfiigungsgewalt (oder des
Fehlens solcher) iiber Giiter oder Lei-
stungsqualifikationen und aus der gegebe-
nen Art ihrer Verwertbarkeit fiir die Er-
zielung von Einkommen oder Einkiinften
innerhalb einer gegebencn Wirtschafts-
ordnung folgt.” (M. Weber, op. cit., Iére
Partie, Chap. IV, p. 177).

(Traduction: Mous parlerons d'une ‘classe’
la ol 1o, une majorité d’hommes ont en
commun un composant causal spécifique
de leurs chances de vie, dans la mesure
ol 2o0. des inléréts économigues de pos-
session et de gain sont les seuls i repré-
senter ce composant, et cela 3o, dans des
conditions du marché des marchandises
ot du travail,

Ces éléments se rapportent & la ‘situation
de classe’, gue nous pouvons exprimer
plus succinctement comme la chance spé-
cifique de se procurer (1) des biens, (2)
les agréments de la vie extierne, (3) les
conditions de la vie privée, dans la me-
sure ol ceite chance est déterminée par
la quantité el Ia nature du pouvoir — ou
son manque — de disposer de biens ou de
connaissances @ titre de revenus dans un
systéme économique donng).
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1M} Vaoir: Elisabeth Pleil: *Espoirs socio-
logiques dans la ville de l'avenir’, dans
‘La ville de nos aspirations' (Ed. Confé-
dération Allemande pour 1'Habitation,
I'Urbanisme et I'Aménagement du Ter-
ritoire; Cologne, 1968),

) La notion de ‘classes urbaines’ (city
clusses) est une extension de la notion de
‘classes dhabitat’ (housing classes), uti-
liste p. ex. par John Rex dans ‘The socio-
logy of o zone of transition’, dans: R, E.
Puhl {réd.), ‘Readings in urban sociology’
(Pergamon Press, Londres, 1968).
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RECOMMANDATIONS ET CONCLUSIONS

L'interaction entre ['ancien et le neuf
el 'achévement d'un équilibre entre
les éléments anciens et nouveaux font
partie intégrante de "histoire des vil-
les et de la croissance urbaine. Toutes
les phases historigues ont eu leurs pro-
pres problémes en ce gui concerne
l'intégration de nouvelles régions dans
le systéme socio-spatial de I'ensemble
de la ville,

L’évolution actuelle différe du passé
par l¢s dimensions sans précédent de
la croissance urbaine et la rapidité des
changements intervenant dans les fac-
teurs sociaux, économiques et techni-
ques.

Dans cette situation, toute politique
d'urbanisme doit tendre a 'intégration
des buts essentiels des différents grou-
pes de la population urbaine, créant
ainsi une communauté correspondant
i notre époque. L'urbanisme doit ten-
dre & maximaliser les chances de vie
des habitants de toutes les parties des
villes.

Dans ce cadre, I'urbanisme doit éga-
lement tenir compte des différents ty-
pes de sous-cultures, groupes d'dge,
groupes socio-cconomigques, ete., et de
leurs exigences diversifidées concernant
I'environnement,

Dans les quartiers anciens et neufs des
villes, nous devons veiller i ce que les
conceptions d'urbanisme et les déci-
sions relatives & I'utilisation du sol ne
compromettent pas la prospérité et le
bien-étre de la population, son con-
fort, ses choix de résidences, d'em-
plois, de services, d’activités récréa-
tives, son intimité, de méme que son
libre choix de contacts sociaux et sa
participation active 4 la vie commu-
nautaire.

1. Dans tous les efforts faits pour
intégrer 'ancien et le neuf dans
une méme ville, la cité contem-
poraine devrait étre considérée
comme un organisme extréme-
ment  dynamigue, croissant et
changeant, Cet accent porté sur
le dynamisme urbain signific,
d'une part, une connaissance plus
approfondie du passé de chagque

ville particuliére et, d'autre part,
une meilleure projection de 1'ave-
nir des villes.

L'équilibre entre l'ancien et le
neuf ne peut étre préservé si 'on
ne cultive pas intentionnellement
I'identité et la personnalité de la
ville. Sinon, la culture des cités
sera menacée d'appauvrissement
el de décadence. Cela exige que
I'en englobe dans les procédures
d'urbanisme des éiudes plus ap-
profondies de I'histoire des villes,
ce qui devrait avoir pour résultat
une totale compréhension du
genius loci. En urbanisme, cette
compréhension méne & la protec-
tion des coeurs urbains histori-
ques, des bitiments historiques
el, partout ol cela est possible, &
la préservation de I'échelle et du
plan traditionnels de la ville. Au-
deld, il est nécessaire de cultiver
les traditions locales particuliéres,
qui peuvent étre appelées les
‘mythes de la ville', de préserver
les vieux noms des localités, des
rues, etc., méme dans les régions
nouvellement bities.

L'approche dynamique implique
toutefois que, & part I'accent mis
sur la conscience du passé, il faut
aussi avolr une conception nette,
un ‘Leitbild’, du développement
futur de la ville, selon les préfé-
rences de ses habitants et tenant
comple des modifications sociales
futures possibles. Pour faire face
i la croissance et au changement.
une stratégie d'urbanisme - pré-
voyant différentes phases d'utili-
sation foncitre et de développe-
ment est nécessaire. Les nouvelles
conditions sociales et fonction-
nelles doivent trouver leur expres-
sion dans une forme architecto-
nique et urbanistiqgue adéquate
qui souligne 'individualité de la
ville.

Il existe une inleraction entre
I'expansion et la rénovation ur-
baines. L'expansion urbaine est
souvent une condition préalable,
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nécessaire @ la répovation de
vieux quartiers surpeuplés. La di-
vision des fonctions entre les di-
verses parties de la ville devrait
étre basée sur les besoins des dif-
ferents groupes et organisations
sociaux. Les parties nouvelles
pourraient, et devraient, repren-
dre certaines fonctions au béné-
fice de l'ensemble de la ville.
Outre le logement, elles devraient
aussi offrir de nombreuses possi-
hilités de travail.

L'intégration de nouveaux quar-
tiers et de différentes parties an-
ciennes peut, dans certains cas,
étre renforcée par une spécialisa-
tion réfléchie de leurs fonctions
économiques, sociales et culturel-
les. Ceci s'impose surtout dans
les grandes villes et régions mé-
tropolitaines qui, étant donné
leur ampleur, doivent appliguer
une certaine spécialisation intra-
régionale. Pour éviter les consé-
quences sociales négatives d'une
telle évolution, comme par ex. un
relichement des communications
sociales entre différentes parties
des régions métropolitaines, une
diminution de l'accessibilité du
centre de la ville, etc., des mesu-
res devraient éire prises en vue
de faciliter I'accessibilité mutuel-
le des régions anciennes et nou-
velles. grice a l'amélioration du
systeme des transports publics.

Les formes concrétes de Ia divi-
sion des fonctions entre les par-
ties anciennes et nouvelles dé-
pendent, cependant, de la situa-
tion particuliére rencontrée dans
chaque ville, et il est impossible
d'élaborer des régles générales
convenant 4 toutes les variations
que présente la coexistence des
quartiers anciens €l nouveaux,
Les stratégies d'urbanisme ten-
dant & Iintégration de I'ancien et
du neuf doivent se baser sur une
typologie tenant comple des am-
pleurs respectives des quartiers
anciens el nouveaux, de leurs
fonctions actuelles, du nombre et
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de I'étalement des parties neuves,
de la distance entre les anciennes
et nouvelles régions, des moyens
de communication et de 1'utilisa-
tion du sol qui prévaut dans les
nouvelles régions.

La décision effectivement prise
concernant la division des fone-
tions est essentiellernent une ques-
tion d'échelle. Dans bien des cas,
les anciens ceeurs urbains ne peu-
vent plus remplir leurs fonctions
traditionnelles en tant que sym-
bole du passé de la ville et lieu de
rencontre pour la population, &
moins d'étre débarrassés de cer-
taines activités dont se charge-
raient par ex. des centres secon-
daires. Les services spécialisés du
rang le plus élevé devraient de-
meurer dans le centre urbain tra-
ditionnel. Pour les metire & la dis-
position de I'ensemble de la po-
pulation de la ville, leur accessi-
bilité doit étre garantie par des
moyens de transport adéquats.
Ici aussi, trop ou trop peu de cir-
culation peut menacer les parties
historiques du centre de la ville.

En s'efforcant d'intégrer I'ancien
el le nouveau dans les esprits et
les sentiments de la population,
on devrait faire usage des fonc-
tions latentes socio-psychologi-
gues, culturelles et symboliques
des quartiers historiques des vil-
les. Parmi les fonctions de la
structure physique des villes, il
faudrait relever 'expression et la
transmission des formes et des
concepls des sociétés contempo-
raines. L'existence de régions his-
toriques est une sorte de ‘mémoire
collective’ sans laquelle la collec-
tivité serait appauvrie culturelle-
ment et socialement et le proces-
sus d'identification des citoyens
avec la ville serait rendu difficile
et discontinu.

Partant des traditions existantes,
la collectivité urbaine devrait pro-
mouvoir consciemmeht la nais-
sance de nouvelles traditions.

. A coté des parties anciennes
ayant une valeur architecturale
et historique, il existe dans pres-
que chaque ville d’autres vieux
quartiers, pour la plupart btis au
XIXitme siécle, d’ampleur, de
qualité et de structure différen-
tes. Dans bien des cas, ces parties
de la ville qui ne répondent plus
aux normes actuelles ont toujours

10.

11.

12

une fonction qui ne doit pas étre
négligée: elles abritent les grou-
pes ayant de faibles revenus, Ces
conditions ne peuvent pas étre
changées par des techniques d'ur-
banisme; elles exigent des initia-
tives sociales et économiques.

La croissance des villes et les mo-
difications fonctionnelles qui
s'ensuivent ne devraient pas con-
duire & une ségrégation excessive
des différentes catégories sociales
et démographiques de la popula-
tion ni & la disparition complite
des fonctions traditionnelles des
parties les plus anciennes des vil-
les. On pourrait ¥ arriver par ex.
au moyen d'une politique d'urba-
nisme qui maintiendrait 'existen-
ce de services convenant aux be-
soins de la population vivant et
travaillant dans ces régions.

11 faudrait examiner avec soin le
mélange ou la séparation des
éléments anciens et nouveaux. A
ce sujet, les décisions dépendent
des dimensions des bétiments et
de leurs proportions. La construc-
tion de bitiments modernes dans
des quartiers historiques peut,
dans certains cas, abimer I'image
d'une partie historigue de la ville
ou perpétuer une forme urbaine
inadéquate et, dans d'autres cas,
ranimer et améliorer un vieux
secteur urbain. En tout cas, les
nouveaux batiments construits
dans les régions anciennes doi-
vent tenir compte des dimensions
et de la valeur architecturale du
paysage urbain avoisinant.

Les formes et dimensions de la
croissance urbaine ont radicale-
ment changé depuis la fin de la
premiére guerre mondiale et sur-
tout aprés la seconde guerre mon-
diale. La croissance continue n'est
plus la seule forme d'expansion
urbaine.

La croissance discontinue est
souvent occasionnée par la spé-
culation fonciére, l'absence de
plans d'urbanisme, les difficultés
administratives, etc.... Mais,
d'autre part, il y a des exemples
de discontinuité due & I'échelle de
la ville, ou & la topographie, ou
aux principes d'urbanisme visant
une décentralisation. En tout cas,
il faut examiner avec attention
I'intégration des espaces libres et
‘séparateurs’ dans l'organisme 1o-
tal de la ville. Ces régions de-

13.

14.

vraient i la fois séparer et relier
les parties anciennes et nouvelles,
ainsi que les régions ayant des
fonctions différentes. Ces espa-
ces libres créés intentionnelle-
ment peuvent servir de régions
récréatives, d'espaces réservés
aux institutions publigues (écoles,
hépitaux) et, dans une certaine
mesure, de terrains réservés pour
faire face aux futurs besoins d'es-
pace.

1l est également nécessaire de re-
chercher et de créer I'identité des
guartiers neufs. On peut y arriver
au moyen du plan, des matériaux
utilisés, par la forme donnce ou
encore en créant de nouveaux
symboles contemporains qui aide-
raient & former l'image des quar-
tiers nouveaux. Le choix de ces
symboles doit étre fait soigneuse-
ment; ils devraient exprimer des
valeurs pertinentes du point de
vue social et fonctionnel.
Partout ol cela est possible, les
régions béties anciennes — com-
me d'anciens villages ou des co-
lonies suburbaines isolées — de-
vraient étre intégrées dans les
nouveaux quartiers ou les satel-
lites. Les caractéristiques du pay-
sage original et des utilisations du
sol devraient, elles aussi, étre
soigneusement préservées, afin de
relier le nouvel aménagement au
passé. De plus, des espaces libres
devraient Etre conservés, en tant
que réserves fonciéres, pour sa-
tisfaire aux nouveaux besoins
d'espace au sein des quartiers
neufs. C'est la méthode la moins
chére et la plus efficace de pro-
mouvoir la coexistence de bati-
ments datant de périodes diffé-
rentes, qui est si caractéristique
des villes existantes.

En traitant les relations existant
entre le neuf et I'ancien dans une
méme ville, 'accent devrait por-
ter sur le paysage environnant et
sur le cadre naturel qui est plus
ancien que n'importe quelle ville.
C'est la le cadre original de re-
pere et le lien le plus important
avec le passé, Les contacts qu'ont
les citadins avec les champs, les
foréts, les collines, les bords de
rivigres et 'eau, et avec la tradi-
tion rurale, ont la méme valeur
que le contact avec les vieux
ceeurs des villes.
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